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PREFÁCIO

Família – ou melhor, famílias no plural como as famílias de-
vem ser vistas – é um tema múltiplo, contemporâneo e de grande 
abrangência por intermediar três sistemas: o microssistema em que 
habita cada pessoa, o mesossistema dos vários grupos sociais onde 
as pessoas circulam e o macrossistema da sociedade maior, a esses 
acrescidos o exossistema de valores e crenças. A família está no 
meio de todos esses sistemas, estabelecendo pontes, ruídos, vín-
culos, tensões, significados e rupturas. E isso, no decorrer de cada 
existência humana, desde o nascimento até a morte, em suas várias 
temporalidades: individuais, sociais, geracionais e no longo tempo 
da humanidade.

Essa diversidade de elos constitutivos pode ser observada na 
presente obra que aborda, de um lado, as consequências da pan-
demia da Covid-19 em crianças e jovens e, de outro, o envelheci-
mento e suas amizades, qual seja, o estreitamento existencial ante 
um flagelo sociodemográfico mundial que cortou ou delimitou 
esperanças de sementes que estão no momento de florescer e de 
velhos que encontram meios de viver essa esperança em seu coti-
diano no cultivo da amizade.

Se, no primeiro parágrafo, apoiamo-nos da teoria desenvol-
vida pelo psicólogo Urie Bronfenbrenner (1996), e, em seguida, 
citamos o historiador Braudel (1983) sobre as várias temporalida-
des, agora vamos encontrar o geógrafo Augustin Berque (2000) e 
o conceito de mediância como o momento estruturado e estrutu-
rante do ser-humano, ser aí considerado como verbo. Desse modo, 
os elos familiares podem ser pensados como esses momentos estru-
turados de cada ser como parte de um todo sócio-histórico-geo-
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gráfico-cultural familiar, e estruturantes por se reinaugurar a cada 
momento de sua existência.

São vários os percalços quando se pretende discorrer sobre a 
temática família devido ao seu potencial viés ideológico e autorre-
ferenciado, mesmo que tratados sobre essa temática já tenham sido 
escritos, discutidos, transcritos e reduzidos a cinzas. Mesmo assim, 
sua pertinência não desaparece devido, a meu ver, aos imprescin-
díveis cuidados na educação e na saúde que ocorrem nas famílias, 
de bebês a velhos, de crianças com Transtorno do Espectro Autista 
e síndrome de Down ao uso das telas, de avós a jovens universitá-
rios, enfim, em todas as modalidades do existir humano.

Portanto, a coletânea Temas atuais sobre famílias em diferentes 
contextos e etapas do curso da vida, do Grupo de Trabalho “Família 
e processos de desenvolvimento, saúde e educação”, vinculado à 
ANPEPP, corresponde plenamente à multiplicidade, contempora-
neidade e abrangência implicadas em seu título, porém, mais do 
que isso, responde às demandas de um conhecimento que se faz a 
partir da prática e da reflexão crítica.

Elaine Pedreira Rabinovich
Psicóloga. Professora do Programa de Pós-graduação em Família 

na Sociedade Contemporânea da Universidade Católica do Salva-
dor. Membro do GT Família e Comunidade da ANPEPP. Líder do 

GP Família, (Auto)Biografia e Poética da UCSal.
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APRESENTAÇÃO

A presente coletânea intitulada Temas atuais sobre famílias 
em diferentes contextos e etapas do curso da vida foi elaborada 
pelos membros do Grupo de Trabalho (GT) “Famílias e processos 
de desenvolvimento, saúde e educação”, vinculado à Associação 
Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia – ANPEPP. 
Além dos membros do referido GT, outros pesquisadores foram 
convidados a integrar a obra, totalizando 23 autores. Destacamos 
que esta coletânea está conjugada com os objetivos de divulgar o 
conhecimento sobre famílias, buscando o rigor metodológico e a 
qualidade das investigações e estudos. Trata-se de obra composta 
por nove capítulos, com temáticas diversas no âmbito do campo 
de investigações sobre famílias. Além disso, as inter-relações en-
tre o desenvolvimento humano, a saúde e a educação podem ser 
identificadas no texto. Um pouco do que o leitor encontrará nesta 
produção científica está descrita a seguir. 

O tema da família e da parentalidade no campo da deficiência 
é tratada em três capítulos. O primeiro capítulo, “O dispositivo 
materno e as mães de crianças com Síndrome de Down”, de Mayse 
Itagiba Rooke e Nara Liana Pereira-Silva, analisa as implicações 
do nascimento de uma criança com Síndrome de Down (SD) no 
processo de subjetivação de suas mães. Traz uma discussão rele-
vante e atual acerca das reações e sentimentos maternos diante do 
diagnóstico do(a) filho(a) que nem sempre é aquele que se esperou 
e desejou, mas que, aos poucos, há uma adaptação e inclusão desse 
novo membro.

Por sua vez, o capítulo 2, “Impactos da pandemia da Co-
vid-19 em cuidadores de crianças com Transtorno do Espectro 
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Autista: modos de sofrimento e estratégias de enfrentamento”, de 
Rafael Kozmhinsky, Juliana Monteiro Costa e Leopoldo Nelson 
Fernandes Barbosa, descreve resultados de uma pesquisa que teve 
por objetivo compreender as vivências das famílias de crianças 
com TEA que se encontravam em singular afetação, sobretudo 
no contexto pandêmico. Os autores empregaram a análise qua-
litativa de dados, propiciando aprofundamento nos relatos dos 
participantes. 

O último capítulo que compõe a área de estudos de famílias 
com pessoas com deficiência ou transtornos do neurodesenvolvi-
mento se intitula “Adolescentes com Síndrome de Down: aspectos 
do desenvolvimento e práticas parentais na perspectiva das mães”, 
de Sabrina Gomes da Silva e Nara Liana Pereira-Silva. Esta inves-
tigação descreve resultados de uma pesquisa com mães de adoles-
centes com Síndrome de Down acerca dos processos de criação 
destes filhos, destacando suas experiências, desafios enfrentados 
ao longo dessa trajetória e práticas parentais empregadas. Neste 
terceiro capítulo, destacam-se as vivências das mães com filhos 
adolescentes, etapa do curso de vida permeada por descobertas e 
expectativas. 

As mídias sociais e seus impactos no desenvolvimento de 
crianças e adolescentes constituem tema recorrente na atualidade 
e foco de diversas pesquisas. Nesse sentido, dois capítulos des-
ta obra se dedicam a esta temática. O quarto capítulo, “Mídias 
digitais e parentalidade na primeira infância”, de Fernanda Pinto 
Monteiro Guimarães e Altemir José Gonçalves Barbosa, discute, à 
luz da ecologia de mídia familiar, como a qualidade das interações, 
a mediação do uso e a tecnoferência, em diálogo com a parentali-
dade e fatores estruturais, orientam o uso de telas e seus efeitos na 
primeira infância.

Considerando as inter-relações entre a família, a adolescência 
e as mídias sociais, o quinto texto intitulado “Família e adolescên-
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cia: mídias sociais e seus desafios”, de Juana D’Arc Oliveira Guerra 
e Nara Liana Pereira-Silva, descreve o padrão de uso das mídias 
sociais pelos adolescentes e seus responsáveis/pais, identificando 
os impactos na relação entre os jovens e suas famílias.

Já o capítulo 6, “Envelhecimento e amizade”, de Lúcia Vaz de 
Campos Moreira, Elaine Pedreira Rabinovich e Rafael Cerqueira 
Fornasier, apresenta parte dos dados de uma investigação que teve 
como objetivo geral descrever, segundo a ótica de homens e mu-
lheres idosos, como vivenciam a velhice, focalizando os aspectos 
agradáveis e desagradáveis deste momento de suas trajetórias. No 
texto são relatados os resultados sobre como vivenciam as amiza-
des. Destacamos que, com o processo de envelhecimento popula-
cional, as pesquisas nesse campo tornam-se ainda mais relevantes.

Dando sequência ao tema do envelhecimento, o capítulo 7, 
“Os avós e suas relações com netos adultos universitários: trocas 
intergeracionais, acolhimento e apoio acadêmico”, de Ana da Cos-
ta Polonia, Clara Alves, Érika Pereira de Freitas e Josefina Amanda 
Suyo-Veja, discute o papel dos avós na sociedade contemporânea 
considerando a sua relação com os netos adultos universitários.

Os capítulos 8 e 9 refletem a inter-relação entre famílias e as 
áreas da educação e saúde, campos fundamentais para os processos 
de desenvolvimento humano. O capítulo 8 intitulado “Avanços e 
desafios nas políticas sociais nas áreas da educação e saúde mental 
para as famílias das camadas populares”, de Elizabete Ramalho Pro-
cópio, Lílian Aparecida Carneiro Oliveira, Marcela Mansur Gomi-
des Lima e Lílian Perdigão Caixêta Reis, apresenta avanços e desafios 
nas políticas públicas implementadas em escolas e no campo da 
saúde dirigidas a famílias de camadas populares do interior mineiro. 
As autoras tecem considerações importantes a respeito das políticas 
sociais e seus impactos para as famílias e seus estudantes.

Por fim, o capítulo 9, “A família e o comportamento alimen-
tar”, de Mônica Cristina Batista de Melo, Mariana Braga Netto Lira 
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Maranhão Lacerda e Niara Lacerda Silveira, objetiva evidenciar as-
pectos da influência dos fatores familiares na etiologia da obesidade, 
destacando o papel da família como propiciadora da construção de 
hábitos alimentares e comportamentos do cotidiano.

Esperamos que esta obra incremente o debate e a reflexão de 
temas atuais e interseccionais na área de família. Desejamos que 
ela contribua para a disseminação do conhecimento, tanto no ní-
vel da graduação quanto da pós-graduação, alcançando, também, 
profissionais que atuam com famílias e desenvolvimento humano. 
Manifestamos a nossa gratidão à Profa. Dra. Elaine Pedreira Ra-
binovich, pela elaboração do prefácio. Agradecemos, ainda, aos 
membros do GT - “Famílias e processos de desenvolvimento, saú-
de e educação” (ANPEPP) e aos demais autores, pela colaboração 
nesta coletânea.

Nara Liana Pereira-Silva
Lúcia Vaz de Campos Moreira

Organizadoras da coletânea



	               19

CAPÍTULO 1

O DISPOSITIVO MATERNO E AS MÃES DE 
CRIANÇAS COM SÍNDROME DE DOWN

 Mayse Itagiba Rooke1 
Nara Liana Pereira-Silva2

1 INTRODUÇ ÃO

O processo de maternar passou por várias transformações 
ao longo da história da sociedade ocidental. No século XVII, era 
comum a criança ser vista como um adulto em miniatura, não 
necessitando de cuidados voltados a ela. Neste momento, à mãe 
não havia interpelo pelo apego ou afeto em direção ao seu filho. 
Quando já não precisavam de cuidados para sobrevivência, em 
famílias pobres, as crianças deixavam suas casas, sendo socializadas 
por todos da comunidade. Em famílias burguesas, as mães pariam 
e imediatamente deixavam seus filhos recém-nascidos para as amas 
de leite amamentarem. Foi apenas a partir do século XVIII, no 
Ocidente, com o advento do capitalismo, que a mãe foi identifi-

1. Psicóloga, mestra e doutora em Psicologia, docente de graduação, membro do grupo 
de pesquisa “Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Família, Inclusão e Deficiência/NE-
FID – UFJF” e do GT da ANPEPP: “Famílias e processos de desenvolvimento, saúde e 
educação”. ORCID: http://orcid.org/0000-02-4510-4327. E-mail: mirpsi@gmail.com.
2. Doutora em Psicologia (Universidade de Brasília), pós-doutorado em atenção precoce 
e desenvolvimento infantil (Universidad de Murcia), professora do departamento de 
Psicologia e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia, da Universidade Federal de 
Juiz de Fora, coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Família, Inclusão e 
Deficiência (NEFID), além de coordenadora do GT da ANPEPP: Famílias e processos 
de desenvolvimento, saúde e educação. ORCID: http://orcid.org/0000-0002-8435-
3078. E-mail: naraliana.silva@ufjf.br.
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CAPÍTULO 1

cada “naturalmente” como principal cuidadora dos filhos e o amor 
materno passou, então, a ser valorizado e defendido, ao mesmo 
tempo que a infância passou a ser reconhecida como uma fase que 
demandava cuidado e proteção (Ariès, 2022).

Neste capítulo, focalizaremos as discussões sobre a maternida-
de a partir do conceito de dispositivo materno de Zanello (2018, 
2022, 2024), com o objetivo de analisar as implicações do nasci-
mento de uma criança com Síndrome de Down (SD) no processo 
de subjetivação de suas mães. Para compreender essa dinâmica, na 
primeira seção deste texto, é realizada a descrição de como a autora 
caracteriza a construção da identidade feminina em nossa cultura. 
Em outras palavras, a partir de quais características se constrói a 
identidade feminina, isto é, quais as características socialmente 
construídas são usadas para distinguir um homem de uma mulher. 
Na segunda seção, são apresentados resultados de um estudo reali-
zado com mães de crianças com Síndrome de Down, destacando-
se sentimentos, emoções e seus pensamentos diante do diagnóstico 
e da maternidade daquele bebê. Em seguida, na terceira seção, 
há um debate acerca dos relatos das mães e a identificação do 
dispositivo materno. Por fim, as considerações finais contemplam 
reflexões acerca do papel de profissionais de saúde em favorecer o 
cuidado compartilhado do bebê com SD entre mães e pais, com 
o intuito de enfraquecer o dispositivo materno e suas implicações 
negativas na saúde física e mental da mãe. 

2 A  IDENT IDADE  FEMIN INA  E  OS  D ISPOS I T I VOS  MATERNO E  AMOROSO : 
CONS IDER AÇÕES  A  PART IR  DA  CULTUR A  BR AS I LE IR A

Para Zanello (2022), na cultura ocidental, dois dispositivos 
garantem a legitimação do ser mulher: o amoroso e o materno. A 
autora utiliza a terminologia “dispositivo” em conformidade com 
Foucault (1996 apud Zanello, 2018), definindo-o como uma teia 
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O DISPOSITIVO MATERNO E AS MÃES DE CRIANÇAS COM SÍNDROME DE DOWN

de saber, poder e subjetividade que, num dado contexto históri-
co-cultural, produz sujeitos orientados a determinadas normas e 
condutas. Assim, os dispositivos amoroso e materno são apresen-
tados como elementos centrais na constituição das subjetividades 
femininas contemporâneas.

O dispositivo amoroso “implica dizer que as mulheres se sub-
jetivam em uma relação consigo mesmas pelo olhar de um homem 
que as escolha” (Zanello, 2022, p. 61). Zanello utiliza a metáfora 
da “prateleira do amor”, na qual as mulheres são dispostas como 
produtos e valorizadas segundo um estereótipo cultural de bele-
za (cisgênera, branca, magra, jovem e sem deficiência). Quanto 
mais distante desse ideal, maiores as chances de a mulher não ser 
“escolhida”, o que impacta diretamente sua autoestima e também 
em sua saúde mental. Percebe-se, assim, o quanto este dispositivo 
vulnerabiliza as mulheres, incentivando a submissão a padrões es-
téticos, à competitividade feminina e à dependência da validação 
masculina, independentemente de quem seja este homem ou da 
qualidade de relacionamento com ele. 

Já o dispositivo materno relaciona-se à crença de que o cuidar 
é uma função “natural” das mulheres, nutrindo o ideal de que 
maternidade e feminilidade são indissociáveis. A base desse dispo-
sitivo, para Zanello (2018), é o heterocentramento: as mulheres 
aprendem desde cedo a priorizar as demandas alheias em detri-
mento das próprias. A maternidade biológica representa o ápice 
dessa exigência, pois espera-se que a mulher não apenas procrie, 
mas que o filho ocupe um lugar central e único em sua vida. Resta 
questionar, portanto, como esse dispositivo opera quando a crian-
ça demanda cuidados ainda mais intensos e contínuos, como no 
caso da SD.

A força desse dispositivo é tão presente que, sob sua ótica, mu-
lheres que expressam o desejo de não ter filhos são frequentemente 
vistas de forma negativa pela sociedade (Barbosa; Rocha-Couti-
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nho, 2012; Leal; Zanello, 2022). A ideia de um “instinto mater-
no” biológico parece reforçar a naturalização do cuidado eterno da 
mulher para com o filho.

Nesse sentido, Barbosa e Rocha-Coutinho (2012) analisaram 
os relatos de oito mulheres brasileiras, com faixa etária entre os 
20 e 60 anos, sem filhos e sem desejo de tê-los. Como resultados, 
as participantes identificaram como pontos importantes em suas 
vidas a realização profissional, a vida afetiva, as relações familiares 
e de amizade, a saúde e os momentos de lazer. De modo geral, 
não mostraram arrependimento em relação às suas opções de vida, 
reiterando que ainda têm muitos objetivos para conquistar. Con-
tudo, as participantes reconheceram que persiste um ideal no qual 
a mulher é convocada a cumprir a função social da maternidade, 
em uma tentativa de equilibrar as duas funções: a maternidade e a 
realização profissional. 

A literatura confirma que as mulheres são, de fato, as prin-
cipais cuidadoras de seus filhos com SD (Medrado et al., 2020; 
Rooke; Pereira-Silva, 2016, 2021), destacando a sobrecarga, espe-
cialmente, quando estas mães têm que se dividir entre os cuidados 
maternos, domésticos, profissionais, dentre outros. No entanto, 
apesar dessa realidade ser uma manifestação clara da pressão do 
dispositivo materno, nota-se uma surpreendente escassez de estu-
dos que o analisem especificamente no contexto das deficiências, 
por exemplo, da SD. Por exemplo, foi realizada uma busca no 
sistema Periódicos CAPES com o descritor “dispositivo materno”, 
na qual foram encontrados um total de 571 trabalhos, enquanto 
com os descritores “dispositivo materno” e “síndrome de Down” 
não houve trabalhos recuperados.

A SD consiste em uma condição genética que traz implica-
ções em vários aspectos do desenvolvimento e do organismo da 
pessoa. Por exemplo, as crianças com essa síndrome apresentam 
hipotonia muscular e atraso na aquisição de marcos motores, 
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como andar, falar, controlar os esfíncteres, dentre outros (Roizen 
et al., 2014). Ademais, a SD é considerada a causa mais comum 
dentre todas as deficiências intelectuais (DI), sendo variável o 
seu grau de acometimento. Paralelamente a estas característi-
cas, pessoas com esse diagnóstico apresentam, frequentemente, 
predisposição para comorbidades patogênicas, tais como car-
diopatia congênita, doença gastrointestinal, hipotireoidismo e 
problemas respiratórios (Roizen et al., 2014). Em consequência 
dessas características e desses problemas de saúde, a criança com 
SD demanda mais cuidado do que aquela com desenvolvimento 
típico (DT) (Barros et al., 2025). Muitas vezes, são necessárias 
precoces hospitalizações e intervenções cirúrgicas no tratamento 
de patologias, comumente exacerbando nos genitores o medo da 
perda de seu filho (Choi; Van Riper, 2016; Rooke; Pereira-Silva, 
2016). 

Esse cenário de cuidados intensificados e preocupações cons-
tantes com a saúde, o desenvolvimento e a aceitação social do filho 
(Nunes; Dupas, 2011) cria um contexto único para a vivência 
da maternidade. É nesse panorama que este capítulo se insere, 
buscando analisar os sentimentos, as emoções e as implicações do 
dispositivo materno para mulheres diante do diagnóstico de SD 
de seus filhos, a partir dos relatos destas. Nesse sentido, a próxima 
seção descreve aspectos metodológicos e resultados de uma pesqui-
sa realizada com mães de crianças com SD.

3 O  CONTEXTO  DA  PESQU ISA  E  OS  REL ATOS  DAS  MÃES  DE  CR IANÇ AS  
COM SD D IANTE  DO D IAGNÓST I CO  DO F I LHO 

Com o objetivo de analisar as implicações do nascimento 
de uma criança com SD no processo de subjetivação de suas 
mães, foi realizado um estudo com oito mulheres, mães de, pelo 
menos, um filho biológico com o diagnóstico de SD, com idade 
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entre um mês e dois anos. De acordo com os critérios de elegi-
bilidade do presente estudo e com a disponibilidade das mães, 
tratou-se de uma amostra não probabilística por conveniência. 
A média de idade foi de 38 anos. Quatro mães tinham finalizado 
o ensino médio, duas, o ensino fundamental e outras duas, con-
cluído o ensino superior. Quanto à profissão, seis mães eram do 
lar, enquanto uma era autônoma e outra militar. A renda destas 
mulheres era, respectivamente, 2 salários-mínimos3 e 7,5 salá-
rios. As mães que não exerciam atividades remuneradas relataram 
que a renda do parceiro íntimo e/ou o benefício de prestação 
continuada (BPC-LOAS) representavam o sustento financeiro 
da família. 

As participantes preencheram um questionário e responderam 
a uma entrevista semiestruturada acerca das implicações do diag-
nóstico de SD. O questionário objetivou coletar dados demográfi-
cos da mãe, tais como, idade, escolaridade, profissão e estado civil, 
além da renda familiar. Já a entrevista teve como objetivo descrever 
os sentimentos e emoções das mães em relação ao diagnóstico da 
SD de seus filhos. Os dois instrumentos foram construídos pelas 
autoras.

Posteriormente à aprovação deste estudo pelo Comitê de Ética 
e Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), sob o 
parecer 2.172.849, deu-se início ao recrutamento das participan-
tes. Este processo de seleção foi por conveniência e realizado por 
meio de duas vias: (a) contato com instituição pública referência 
no município de Juiz de Fora e redondezas, que oferece serviços 
de atendimento para crianças com SD; (b) indicação das próprias 
famílias com filhos com SD.

A partir do recrutamento, foi marcada uma visita à residência 
de todas as famílias (n=8) em dias e horários disponibilizados por 

3. O valor do salário-mínimo durante a coleta de dados, em 2018, era de R$954,00. 
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elas. Durante a visita, informações acerca da pesquisa foram es-
clarecidas às mães e os consentimentos livres e esclarecidos foram 
obtidos. Em seguida, as mães responderam ao questionário e à 
entrevista, que foi registrada em áudio, transcrita na íntegra e, pos-
teriormente, analisada. Os dados do questionário foram analisados 
por meio de estatística descritiva. As entrevistas foram transcritas 
na íntegra e analisadas com base na proposta de Dessen e Cer-
queira-Silva (2009), que prevê a construção do Sistema Integrado 
de Categorias complementar à análise de conteúdo proposta por 
Bardin (2011). 

Os resultados mostraram que, em relação ao momento do 
diagnóstico, todas as mães relataram que tal fato aconteceu so-
mente após o nascimento da criança. A maioria das famílias rece-
beu a notícia de suspeita da síndrome por um médico (n=7) ou 
por um enfermeiro (n=1). Sete mães relataram que tal informação 
foi dada de forma ‘Inadequada’ e apenas uma relatou ‘Adequada’. 
Os relatos das mães confirmam o quanto a notícia foi fornecida 
de forma inapropriada:

Inadequada
“ela foi totalmente sem preparo nenhum, sem tato. Quando 
eu cheguei no quarto, eu tinha acabado de voltar do cen-
tro cirúrgico, toda cheia de ponto, dor, aquele misto, aí ela 
virou para mim e falou assim: ‘Olha, o seu filho foi para a 
UTI, porque ele está com a saturação baixa, tem dificuldade 
respiratória, ele está com uma má formação cardíaca, ele está 
com o baço inchado e tem Síndrome de Down’. Foi dessa 
forma.... eu comecei a chorar” (mãe 1). 

“Ah, foi meio assim de supetão, ele perguntou assim, per-
guntou como tinha sido a gestação, eu falei que tinha sido 
uma gestação tranquila, aí ele perguntou se eu sabia que ela 
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era uma criança sindromática... não é muito legal a forma 
que ele fez” (mãe 7).

Adequada:
“lá no hospital, o pediatra que atendeu a gente lá, eu acho 
que ele foi bem sensato, foi... Igual eu te falei, ele chegou, 
conversou comigo: ‘Olha, L., a B. é muito fofa, ela é muito 
linda, ela é a coisinha mais gostosa. Daqui a pouquinho a 
gente vai trazer ela para você, para você poder aproveitar 
bastante esse momento com ela’. Aí ele falou isso comigo: 
‘Ó, a gente só vai coletar, a gente só ainda não veio, porque 
a gente vai fazer uma coleta do sangue lá, mas está tudo óti-
mo está tudo tranquilo com ela, só que a gente só vai fazer 
essa coleta para ver uma suspeita’” (mãe 8). 

No que tange aos pensamentos diante do diagnóstico, fo-
ram identificados conteúdos referentes ao bebê com SD e acerca 
da maternidade. Mais especificamente ao bebê, três mães relata-
ram ‘Dúvidas sobre o desenvolvimento físico’ e duas informaram 
apresentar ‘Dúvidas sobre o desenvolvimento social’. Duas mães 
apontaram ‘Negação’ e uma ‘Rejeição’. Quanto à maternidade, 
três relataram ‘Dúvidas sobre as habilidades maternas’ no contexto 
da SD e duas ‘Convicção acerca da inabilidade materna’. Desta-
ca-se que algumas mães relataram mais de um tema quanto ao 
pensamento e, portanto, seus relatos foram distribuídos em mais 
de uma categoria. 

Pensamentos em relação ao bebê com SD:
a.	 Dúvidas sobre o desenvolvimento físico:
“Crianças muito debilitadas, né? Muito problema na fala, na 
locomoção. Então, tudo isso, né? Vem na cabeça da gente 
como que vai ser, né?” (mãe 3).
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“porque a gente quando fala, assim: ‘Ah, tem síndrome de 
Down’, conforme eu falei, eu não sabia nada (...) eu lembro 
na escola que tinha duas crianças que nem eram da minha 
sala. Eu não tinha contato, eu só via elas lá, assim, aí eu 
pensava assim: ‘Meu Deus, eles não falam’ (...) Como é que 
eu vou te explicar? A gente tem uma outra noção, por isso 
que eu te falo que eu mudei, porque hoje eu vejo que não 
é isso” (mãe 8).

b.	 Dúvidas sobre o desenvolvimento social:
“A gente pensa muita coisa negativa, né? Como que vai ser 
a vida, né? O preconceito que vai ter” (mãe 2).
“o ser humano é muito preconceituoso. Aí assim, futura-
mente eu tenho medo dela sofrer com o preconceito dos 
outros. Eu tenho medo” (mãe 5).

c.	 Negação:
“Em um primeiro momento foi aquela coisa bem rápida do 
tipo... Não, Síndrome de Down, não! Não é possível...foi 
uma negação” (mãe 1).

d.	 Rejeição:
“Que eu não queria trazer ela pra casa (...) que eu não que-
ria ficar com ela, passou essa possibilidade de deixar ela na 
maternidade” (mãe 4).

Pensamentos em relação à maternidade:
a.	 Dúvidas sobre as habilidades maternas:
“O que que eu ia ter que fazer? Eu não sabia né” (mãe 2).

“No momento eu pensava: ‘Nossa! Será que eu vou dar con-
ta?’” (mãe 8).
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b.	 Convicção acerca da inabilidade materna:
“Que eu não ia ter condições emocionais de lidar com a 
situação” (mãe 5).

“Ah, passou pela minha cabeça que eu não ia ter condição 
de cuidar dela sendo desse jeito não (...) quanto à condição 
financeira, (...) pelos processos das coisas que ela tem que 
passar né... emocionalmente” (mãe 6).

No que se refere aos sentimentos diante do diagnóstico de 
SD, todas as mães relataram ‘Tristeza’. Cinco mães apontaram 
‘Preocupação/Medo’, enquanto duas identificaram ‘Culpa’ e ou-
tras duas ‘Punição’. Comumente, cada participante citou dois ou 
mais sentimentos nessa mesma questão. 

Diante do turbilhão de sentimentos no momento do diagnós-
tico, na entrevista, as mães relataram os seguintes: 

Tristeza:
“Eu fiquei em desespero muito grande, um sofrimento 
muito grande. Eu costumo falar que foi uma dor na alma 
(...). A minha tristeza hoje não é porque ‘Aí, poxa! Ele 
tem Síndrome de Down’. A minha tristeza hoje é de sa-
ber que ele vai ter mais dificuldades, né? Talvez seja isso” 
(mãe 1).

“Eu fiquei bastante triste. Foram 15 dias assim... A gente 
ficou uma semana no hospital (...). Assim, eu fiquei muito 
triste” (mãe 3).

“(Choro) Fiquei triste, não sei se consigo fazer essa entrevis-
ta aqui” (mãe 7).
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Preocupação/Medo:
“Ah, não sei, o ser humano é muito preconceituoso. Aí as-
sim, futuramente eu tenho medo dela sofrer com o precon-
ceito dos outros. Eu tenho medo” (mãe 5).

“O sentimento que veio foi preocupação de pensar, assim, 
é... No momento eu pensava: ‘Nossa! Será que eu vou dar 
conta?’” (mãe 8).

Culpa:
“É, me senti culpada por ter comido daquele jeito, por ter 
abusado na diabetes gestacional, não ter feito assim, sido 
regrada né, na dieta e tudo” (mãe 4).

“Ah, eu senti (...) me senti culpada também... às vezes eu ter 
tomado alguma medicação na gravidez que fizesse mal... que 
causou isso” (mãe 6).

Punição:
“porque passa tanta coisa na cabeça... punição. Será que eu 
estou pagando por alguma coisa? Isso quando ele nasceu 
com essas complicações... porque o lado espiritual também 
conta um pouco, eu ficava assim: ‘Será que isso é uma pu-
nição? Será que eu escolhi isso?’. O Espiritismo diz isso, né? 
Que antes de vir para cá, a gente escolhe passar por isso para 
evoluir. Então, eu fiquei pensando: ‘Será que eu aceitei?’. 
Então, passa umas coisas na cabeça” (mãe 1).

“Senti que poderia estar sendo punida... por Deus, sempre 
Deus (...). Ah, sei lá... não sei, complicado, sei lá, pelas ati-
tudes da vida... aí eu pensei assim: ‘por que caiu em mim, 
entendeu, com tanta gente na família?’” (mãe 4).
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Revolta/Raiva:
“é uma vontade de gritar desesperadamente, de chorar, de... 
então, assim, foi um momento de revolta, sabe?” (mãe 1).

Angústia:
“Ah, eu senti (...) angústia” (mãe 6).

Choque:
“Ah, foi um choque (...) assim, uma semana eu chorava todo 
dia” (mãe 3).

Em síntese, trata-se de mães que receberam a notícia do diag-
nóstico de SD de seus filhos somente após o nascimento e, a partir 
de então, além dos desafios comuns do pós-parto, vivenciaram de-
mandas específicas relacionadas à síndrome, que requisitaram maior 
atenção, disponibilidade e cuidado, quando comparadas às neces-
sidades de um bebê com DT. As mães relataram uma variedade de 
sentimentos que, de forma geral, demonstraram suas desorganizações 
emocionais. Tais desorganizações também podem ser observadas a 
partir dos pensamentos maternos prevalentes nos relatos, que proble-
matizaram as habilidades maternas consideradas necessárias por elas.

4 O  D ISPOS I T I VO  MATERNO NOS  REL ATOS  DESSAS  MULHERES -MÃES

Percebe-se que as mães, ao receberem a notícia do diagnóstico, 
ficam emocionalmente desorganizadas. Pesquisas já consolidaram 
a existência de uma gama de sentimentos como choque, tristeza 
e revolta (Henn; Piccinini; Garcias, 2008; Pereira-Silva; Dessen, 
2001; Rooke; Pereira-Silva, 2021), uma reação que transcende 
culturas (Goff et al., 2013, 2016).

Duas variáveis tendem a intensificar essa desorganização: a 
forma inadequada como o diagnóstico é comunicado e as com-
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plicações de saúde do bebê. Sobre a primeira, são constantes os 
relatos sobre a falta de preparo e sensibilidade dos profissionais de 
saúde, especialmente médicos (Henn; Piccinini; Garcias, 2008; 
Rooke; Pereira-Silva, 2021). Urge, portanto, uma formação que 
priorize o cuidado, o acolhimento e o suporte a essas famílias. Em 
relação à segunda, a literatura aponta que as comorbidades da SD 
frequentemente se sobrepõem ao diagnóstico em si, tornando-se 
a principal fonte de angústia quando o bebê corre risco de vida 
(Choi; Van Riper, 2016; Rooke; Pereira-Silva, 2016).

Nesse sentido, ao realizarem uma pesquisa com cinco famí-
lias de crianças com SD, com objetivo principal de analisar a 
resiliência familiar, Rooke e Pereira-Silva (2016) evidenciaram 
que a notícia do diagnóstico parece não ter se constituído uma 
adversidade em si, mas sim os problemas de saúde ocasionados 
pela síndrome, tais como, os cardíacos e respiratórios. As autoras 
enfatizam, assim, que diante de eventos ruins, principalmente, 
dos problemas de saúde relacionados à SD, as famílias apresenta-
ram capacidade de extrair sentido da adversidade, bem como or-
ganizaram-se de forma cooperativa, com diálogo e estreitamento 
de vínculos, sendo, portanto, identificados indicativos de resili-
ência nas famílias estudadas. Contudo, é fundamental questio-
nar a influência do dispositivo materno na resiliência familiar. É 
exatamente neste ponto que se revela o quão poderoso poderá ser 
esse dispositivo.

Mesmo desorganizadas emocionalmente e em sofrimento, as 
mães, em sua esmagadora maioria, assumem a linha de frente e 
se tornam as principais cuidadoras de seus filhos (Medrado et al., 
2020; Rooke; Pereira-Silva, 2016, 2021). Este exercício do papel 
de cuidadora primária, impulsionado pelo dispositivo, resulta di-
retamente em sentimentos de sobrecarga física e mental (Barros et 
al., 2025). No estudo de Barros et al. (2025), por exemplo, mães 
relataram um aumento de 25% na demanda por assistência e mais 
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da metade desenvolveu problemas de saúde como hipertensão e 
depressão, correlacionando essa deterioração ao tempo massivo 
dedicado ao filho.

A dedicação exigida, característica do dispositivo materno, 
frequentemente transcende o cuidado, implicando no abando-
no da carreira profissional. Encontram-se mães que não apenas 
deixam seus empregos (Barros et al., 2025; Rooke; Pereira-Silva, 
2021), mas que, também, expressam o receio de jamais conseguir 
retornar ao mercado de trabalho — um medo que não é comum 
em seus companheiros (os pais dos bebês com SD).

Embora a pesquisa aqui apresentada focalize a primeira in-
fância, cada fase do desenvolvimento trará seus próprios desafios. 
Medrado et al. (2020), ao investigarem 71 famílias de pessoas 
com DI, com o objetivo de caracterizá-las a partir de dados so-
ciodemográficos e das redes de apoio percebidas, mostraram que 
a maioria dos adultos com DI não trabalha e depende exclusiva-
mente da família ou da mãe (principal cuidadora), tendo como 
atividade de lazer “assistir à televisão”. Este resultado revela um 
lado espantoso de um ciclo de aprisionamento social: a mulher, 
que pelo dispositivo materno se volta ao cuidado integral do fi-
lho, e o filho que, sem encontrar espaço na sociedade, permanece 
em um estado de dependência, reforçando o papel perpétuo de 
cuidadora da mãe.

O suporte social emerge, então, como um mecanismo de pro-
teção essencial contra os efeitos avassaladores do dispositivo ma-
terno. Reconhecer que o cuidado pode e deve ser compartilhado 
entre diferentes pessoas é uma estratégia central, segundo Zanello 
(2018), para favorecer que a mulher não seja a única responsável 
pelos cuidados do filho, possibilitando que haja o “desempode-
ramento” de tal dispositivo (materno). As pesquisas evidenciam 
que o parceiro é um agente de suporte fundamental para a mãe 
(Medrado et al., 2020), mas sua ausência também é uma realidade 
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dolorosa, com mães relatando não receberem qualquer apoio do 
companheiro (Barros et al., 2025).

É neste ponto que entra em cena o outro pilar da identidade 
feminina: o dispositivo amoroso. Além da cobrança para serem 
as cuidadoras perfeitas, essas mulheres podem se sentir falhas na 
manutenção de seus relacionamentos, especialmente sem o suporte 
do parceiro. Embora este estudo não tenha investigado o dispositivo 
amoroso, é impossível ignorar sua influência. Sendo mulheres, elas 
estão imersas em sua lógica. Sugere-se, portanto, que estudos futuros 
não apenas aprofundem a análise do dispositivo materno em mães 
de crianças com SD, mas também investiguem o papel crucial e, por 
vezes, conflitante do dispositivo amoroso em suas vidas.

5 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

Em síntese, este capítulo demonstrou a intensa vulnerabili-
dade de mães de crianças com SD, uma condição imposta pela 
reprodução social dos dispositivos amoroso e, sobretudo, mater-
no. Essa vulnerabilidade se manifesta concretamente na sobrecarga 
física e mental, no sacrifício da carreira e na perpetuação de um 
ciclo de dependência que afeta tanto a mãe quanto o filho.

Embora a literatura aponte a necessidade de intervenções fa-
miliares (Medrado et al., 2020; Rooke; Pereira-Silva, 2016, 2021; 
Rooke et al., 2019), é preciso ir além do modelo tradicional de 
família. Ressalta-se a importância de repensar radicalmente o com-
partilhamento do cuidado. Defende-se aqui que a verdadeira mu-
dança não reside apenas em oferecer suporte à família como uma 
unidade, mas em responsabilizar e incluir ativamente os pais como 
cuidadores primários ou outros membros familiares, além da mãe. 
Isso significa convocá-los para os serviços de saúde, inseri-los nas 
discussões sobre o cuidado e tratá-los como agentes corresponsá-
veis, e não como meros coadjuvantes.
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Nesse novo paradigma, a tarefa dos profissionais se torna du-
pla: por um lado, empoderar as mulheres, oferecendo-lhes ferra-
mentas para que possam reconhecer e desconstruir as pressões do 
dispositivo materno em suas vidas; por outro, engajar ativamente 
os homens, quebrando o ciclo que historicamente os isenta da 
responsabilidade do cuidado.
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1 INTRODUÇ ÃO

A partir de dezembro de 2019, na cidade chinesa de Wuhan, 
foram identificados os primeiros casos de Síndrome Respirató-
ria Aguda Grave 2 (SARS-COV-2) provenientes do novo Corona 
Virus Disease 2019 (COVID-19), que viria instaurar a maior cri-
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se sanitária da história recente. A Covid-19 se caracteriza por ser 
uma infecção de alto contágio e mortalidade. No início de 2020, 
a World Health Organization (2020) declarou o quadro como 
Emergência de Saúde Pública e, em 11 de março de 2020, como 
Pandemia.

Diante das limitações científicas naquele momento, para pro-
duzir e aplicar vacinas, as ações preventivas foram a maneira mais 
recomendada de lidar com a Covid-19, como a higienização das 
mãos, o uso de máscaras e o distanciamento social. Desde então, 
segundo Aquino et al. (2020), os países desdobraram-se interna-
mente e internacionalmente houve crises econômicas e políticas. 
Assim, devido às peculiaridades territoriais do Brasil, foram neces-
sárias distintas medidas estaduais. Em Pernambuco, decretou-se 
em março de 2020, medidas severas de restrição que, apesar de 
necessárias à contenção do contágio e organização dos serviços da 
Saúde, impactou a vida cotidiana (Pernambuco, 2020).

Impactos físicos e mentais das medidas de distanciamento so-
cial, na saúde em geral, foram registrados como efeitos colaterais 
desta que se mostrou a medida mais eficaz contra a pandemia. 
Especificamente, os grupos mais vulneráveis do tecido social passa-
ram a conviver com outros fatores nunca antes vivenciados. Den-
tre esses grupos vulnerabilizados, encontraram-se as crianças com 
diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA). Trata-se, 
portanto, de um transtorno do desenvolvimento caracterizado por 
dificuldades na interação social, linguagem e comportamento e 
abarca diversos quadros, segundo Manual Diagnóstico e Estatísti-
co de Transtornos Mentais - DSM-V (American Psychiatric Asso-
ciation, 2013). Em tal contexto, o objetivo do presente capítulo é 
apresentar a análise das vivências das famílias de crianças com TEA 
que se encontraram em singular afetação, sobretudo no contexto 
pandêmico (Fernandes et al., 2020). 
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2 MÉ TODO

Este capítulo é parte da pesquisa de mestrado do primeiro 
autor e os dados expostos integram uma das categorias de análi-
se correspondente à “COVID-19 no contexto familiar de crian-
ça com TEA”. A pesquisa teve aprovação pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa com Seres Humanos do Instituto de Medicina 
Integral Prof. Fernando Figueira (CEP/IMIP), CAAE número 
30546320.0.0000.5201, e, foi realizada busca ativa por familia-
res que desempenhassem função de cuidador principal de crian-
ças com TEA e assistidos pelo Serviço de Saúde Mental do IMIP 
em tempo mínimo de seis meses. A coleta dos dados ocorreu 
mediante entrevista semiestruturada realizada virtualmente, e os 
participantes tiveram acesso prévio ao Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Foram realizadas 11 entrevistas com duração 
média de 1 hora, nas quais os diálogos foram registrados em áudio 
por meio de aplicativo de mensagens e, posteriormente foram 
transcritos. As entrevistas ocorreram de forma semiestruturada, 
entre julho e agosto de 2020, constando questões acerca das 
vivências desde a gestação até p período da pandemia da Covid-19. 
Os dados da pesquisa foram analisados a partir da Análise Temática 
de Conteúdo proposta por Minayo (1999). Na descrição dos re-
latos estes estão em itálico e os nomes de participantes e familia-
res mencionados foram substituídos, respectivamente, por nomes 
fictícios.

3 RESULTADOS  E  D I SCUSSÃO

Sobre os 11 participantes, 10 mães e um pai foram os cui-
dadores principais, com idades variando entre 22 e 44 anos, cuja 
média de idade foi de 33 anos. Quanto ao estado civil, três se 
declararam solteiras e oito com união estável, dentre as quais duas 



40				  

CAPÍTULO 2

estavam em processo de separação. Apenas duas cuidadoras cursa-
ram ensino superior completo e o restante alternou entre ensino 
médio completo e fundamental completo. Três cuidadoras exer-
ciam emprego formal, sendo as demais autodeclaradas “do lar”. 
Ademais, um cuidador precisou se afastar do trabalho por motivos 
de saúde. A renda familiar teve média de um salário mínimo, ten-
do como fontes principais rendas fixas ou variáveis dos maridos, 
pensões e programas assistenciais e benefícios previdenciários. A 
idade das crianças variou entre dois e 13 anos, com média de idade 
de sete anos, dentre as quais oito eram meninos e três meninas. 
A maioria era proveniente da Região Metropolitana do Recife e 
apenas um do Agreste pernambucano.

3.1 A PANDEMIA DA COVID-19 NO CONTEXTO FAMILIAR DE CRIANÇA COM TEA
Sobre os impactos da pandemia no contexto familiar, referidos 

no ano de 2020, os entrevistados relataram mudanças no cotidia-
no, necessidade de reorganização da dinâmica familiar, modos de 
enfrentamento e sentimentos e percepções durante a quarentena.

Os entrevistados relataram que, desde o diagnóstico, habitual-
mente, o cotidiano de suas vidas se dava em função dos cuidados 
aos filhos e que rotinas de autocuidado e lazer haviam sido secun-
darizadas. No entanto, as mães, cujos relatos que constam a seguir, 
haviam iniciado, pouco antes da pandemia, alterações na rotina, 
priorizando atividades físicas como modos de autocuidado.

meu tempo é todo deles [...]. Ano passado voltei a malhar [...] 
tava me sentindo [...] gordinha [...] meu esposo [...] fica com as 
crianças. [...] quando eu chegava lá [...] tava em outro mundo, 
não assim que eu não goste da minha vida [...] mas é como se 
eu me sentisse mais leve [...] eu não sei nem explicar (Dora, 41 
anos).
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Eu, toda a minha vida, joguei futsal. [...] Agora depois que eu 
tive Ivo [...] não deu pra conciliar. Esse ano [...] eu botei na 
minha cabeça que eu teria que voltar. Pra poder até me distrair 
mais [...] porque eu tava vivendo mais pra Ivo ou mais pro 
trabalho. Esquecendo de mim. [...] Quando eu fui, em março, 
fazer academia [...] veio essa coisa da pandemia, teve que fe-
char a academia. E aí eu comecei a fazer no trabalho. Porque 
[...] minha profissão é educadora social (Nair, 36 anos).

Como se pode perceber nos relatos de Dora, mãe de Rui de 
13 anos e Luiz de 12 anos, diagnosticados um TEA e o outro com 
síndrome neurológica, todo o tempo era dedicado a eles, mas o 
incômodo com o seu corpo a motivou a iniciar a academia, abrin-
do sua percepção para aquele momento como um recurso para se 
distanciar de sua sobrecarga. Nair, mãe de Ivo de cinco anos, por 
outro lado, reconciliara-se com o seu desejo de práticas esportivas 
por meio da academia. Porém, março de 2020, foi justamente o 
período de fechamento de estabelecimentos não essenciais, que 
ocorreu junto às restrições do governo estadual para minimizar o 
contexto de calamidade pública (Pernambuco, 2020; Aquino et 
al., 2020). Identifica-se, contudo, na fala de Nair que, diante da 
crise, ela conseguiu incorporar estratégias, com os devidos cuida-
dos, ao seu trabalho de educadora social. 

Diante do decreto pernambucano, as famílias que já viviam 
em restrições sociais desde o diagnóstico das crianças, passaram a 
vivenciar uma quarentena que cerceou a pouca liberdade de lo-
comoção, ainda que esta fosse relativa às atividades terapêuticas 
e escolares. 

Eles passaram quase três meses [...]. Rui e Luiz e a mãe deles 
sem sair de casa. Só quem saía pra resolver as coisas era eu. 
Rui já teve tempo de chorar querendo a tia dele [...] o colégio, 
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perguntar quando é que volta. Ele ficou muito agitado. A gente 
também ficou assim [...] graças a Deus tá voltando ao normal 
[...] os nervos tá se acalmando agora. Mas é ruim ficar na qua-
rentena (José, 44 anos).

tinha a rotina de tá em médico com ele [...] a natação, era te-
rapia. A gente parou tudo. Meu mais novo saiu da creche. [...] 
Minha casa é bem pequena, não tem espaço pra eles tá correndo 
o tempo todinho. [...] A gente acaba que acostumando né, a 
vida agora de ficar em casa. Mas no início foi bem difícil, mais 
difícil foi lidar com ele, do que com a situação. Que ele ficou 
muito agitado (Iara, 22 anos).

Como relatam os pais, as restrições foram sentidas em diferen-
tes aspectos. Nestes trechos, a ênfase foi na quebra da rotina, no 
tempo de permanência em casa e na interrupção do deslocamento 
para os serviços escolares e de saúde. O período nomeado por 
José de “quarentena”, também se caracterizou pela experiência de 
confinamento, gerando manifestações distintas em toda a família. 
No caso de Léo, filho de Luana que frequentava espaços ao ar livre 
como na natação, o confinamento numa casa pequena provocou 
sofrimentos compartilhados entre ele e a mãe.

Outros aspectos foram observados na fala de Ana, mãe de Iran 
e Ivan, e Nice, mãe de Nina, como impactos socioeconômicos 
e sofrimentos gerados por mortes decorrentes da Covid-19 por 
um lado, e maiores oportunidades de interação social no âmbito 
intrafamiliar:

Acabou com várias famílias [...] Mas, [...] eu começo a olhar, 
[...] foram momentos que antes, a gente não podia ter com 
Ivan, antes nossa vida era bem corrida [...] de manhã organiza 
a criança pra ir pra escola, voltar, trabalhar, deixar com a mi-



	               43

IMPACTOS DA PANDEMIA DA COVID-19

nha mãe [...] entãom[...] ganhamos tempo pra se dedicar mais 
a Ivan, pra brincar, pra dar mais atenção a ele [...] essa parada 
foi ruim, [...] na área social, na área econômica, mas olhando 
por um outro lado, juntou muita gente, juntou muitas famí-
lias num todo, como juntou a gente também [...]. Ele ficava 
pedindo pra sair, mas foi se acostumando. Eu fui falando hoje 
a gente num vai não, hoje a gente vai brincar [...] quando [...] 
já dava pra sair de máscara, então ia passear um pouquinho, 
[...] ele tava com uma certa malcriação devido a essa pandemia 
(Ana, 34 anos).

Tirando essa aflição, medo de pegar esse vírus, aí tirando isso, 
eu acho que tá tranquilo aqui em casa. Eu acho até que veio 
pra deixar a gente mais forte dentro de casa, mais unido, mais 
compreensivo com as coisas. De se conversar mais que não tinha 
muito tempo. [...] mais compreensivo, não ter que ficar mais 
sempre aperreado, né, pra ter que tá cobrando, [...] que era pra 
poder andar, as coisas andar (Nice, 37 anos).

Na fala de Ana são destacados, empaticamente, os sofrimentos 
decorrentes das mortes por Covid-19 e as consequências socioeco-
nômicas das restrições da quarentena. Contudo, ela relata como 
a rotina foi aos poucos se refazendo e outros aspectos foram en-
trando em cena como maior tempo para brincar e interagir com 
os filhos. Na mesma linha, Nice destaca o sentimento de aflição e 
medo diante dos riscos de contágio de Covid-19, mas também a 
oportunidade de se dedicar mais as questões intrafamiliares diante 
da “parada” da vida “corrida”. Neste sentido, estes achados conver-
gem com os dados do estudo espanhol que reportou que seus par-
ticipantes vivenciaram de modo mais positivo do que esperavam, 
ao se integrar com mais afinco às rotinas familiares, estabelecendo 
mais interações intrafamiliares, aspectos oportunizados pela signi-
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ficação positiva do maior tempo de convivência no espaço familiar 
(Mumbardó-Adam; Barnet-López; Balboni, 2021).	

A respeito dos impactos econômicos na amostra do presente 
estudo, não houve relatos de precarização, visto que a maioria se 
encontrava, desde antes da pandemia, assistida por benefícios de 
seguridade social. Na maioria dos casos, as mães que se represen-
tavam como cuidadoras principais haviam deixado seus empregos 
para se dedicar ao cuidado das crianças desde o período pós-diag-
nóstico de TEA. No entanto, para as mães que continuaram com 
seus empregos, diferentes impactos foram apontados em suas ro-
tinas. Clara, mãe de Omar de dois anos, e Nair, mãe de Ivo de 
cinco anos, precisaram dar continuidade às atividades fora de casa, 
mesmo no período de maior restrição, por terem empregos em 
áreas consideradas essenciais. Ambas relataram que saíam apenas 
para trabalhar e, Clara que, especificamente, trabalhava em conta-
to com pacientes infectados por Covid-19, relatou adotar maiores 
cuidados em casa. Por sua vez, Ceres de 40 anos e mãe de Célia 
de três anos, que trabalhava em hospital, relatou que migrou à 
modalidade de teletrabalho permanecendo em casa.

Só saio pro trabalho, e quando eu chego do trabalho, tem todo 
um cuidado. Porque eu trabalho na área do Corona, do Co-
vid... Mudou tudo. Tem mais convivência agora porque são 
24 por 48 dentro de casa. Tem momentos que ele tá muito 
estressado porque nunca mais saiu, num passeou, e ele vivia 
saindo[...]era o primeiro ano dele na escola, então quando ele 
tava começando a se adaptar a escola. [...] eu nem sei se vou 
deixar ele continuar esse ano (Clara, 32 anos).

Em relação à pandemia, mudou [...] em relação mais a Ivo 
[...] porque eu ainda continuei trabalhando. Lá o serviço não 
parou. Então a minha rotina em relação ao trabalho conti-
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nua a mesma. [...] Teve as coisas negativas também né, lógico, 
porque ele ta sem sair e tal, fica mais agitado, pede o tempo 
todo pra passear, pra ir pra casa das minhas amigas que têm 
crianças também, que a gente se reunia, se encontrava... e aí 
ele sente falta. A gente se fala com elas pelo whatsapp, chamada 
de vídeo, mas eu digo que foi uma melhora pra Ivo, porque Ivo 
evoluiu muito, ele aceitou muitas coisas. Eu achei que ele não 
ia aceitar. Como eu falei. As aulas da plataforma, as consultas. 
[...] Teve uma coisa positiva de ele me ter mais. Porque como 
ele não tá indo pra escola, eu vejo mais ele, ele me vê mais, e 
aí... Ele fica indo pra casa do pai de quinze em quinze dias... 
Mudou mais em relação às saídas dele pro atendimento e pra 
escola. Mas em relação a aqui em casa, permaneceu do mesmo 
jeito. Eu permaneci com as mesmas obrigações dele, né, até en-
sinando mais ele, né, ele me ensinando mais (Nair, 36 anos).

Tô trabalhando em casa, consigo botar a pequena pra dormir 
de tarde né, pra fazer o atendimento, e fico supervisionando 
Célia, porque eu não tive financeiramente como contratar uma 
pessoa pra ficar com ela à tarde, minha sogra e minha mãe 
mora muito, muito, muito perto de mim, essa semana, eu disse 
“mãe o que dói o meu coração não é nem tipo assim o cansaço, 
o ter que ficar dividida entre Célia nos intervalos de um aten-
dimento e outro, é que ela fica sozinha, isso me machuca, dói 
muito o meu coração, porque se ela tivesse com alguém, era o 
tempo de ela não tá na televisão ou no celular”. [...] E minha 
mãe ainda diz: “Ceres, traz um dia ou dois da semana as ho-
ras que você fica trabalhando pra ficar com Célia” (Ceres, 40 
anos).

Nestas falas, percebem-se diferentes impactos da pandemia 
em profissionais de saúde que se mantiveram em linha de frente 
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ou teletrabalho. Estudo recente a respeito dos impactos da Co-
vid-19 à saúde mental aponta que a pandemia afetou profissionais 
de saúde que passaram a lidar com a reorganização de serviços, 
práticas profissionais, medos referentes ao contágio (Hong et al., 
2020). Contudo, as maiores demandas referidas por nossos en-
trevistados não foram relacionadas ao trabalho. No caso de Clara, 
houve impactos na adaptação escolar do filho que teve seu curso 
interrompido já que a escola em que ele estudava não migrou ao 
modo remoto. Neste aspecto, Nair destaca que a escola e as tera-
pias de Ivo migraram para o formato remoto e ele conseguiu se 
adaptar bem, chegando até mesmo a evoluir em dimensões aná-
logas às reportadas no já referido estudo espanhol (Mumbardó-A-
dam; Barnet-López; Balboni, 2021).

Por outro lado, diferentes recursos foram adotados por Nair 
como alternativas para manter o contato social no período de 
quarentena, como videochamadas e encontros virtuais com ou-
tras mães e crianças colegas de Ivo. Deve-se ressaltar que a pos-
sibilidade de interação social por meio virtual, apesar de viável e 
recomendável em algumas situações, pode encontrar limitações 
e possibilidades de acordo com as idiossincrasias da pessoa com 
TEA (Gyori; Stefanik; Kanizsai-Nagy, 2016). No caso de Ceres, 
este não foi um recurso viável, inclusive o contato maior de Célia 
com o celular ou TV é criticado por Ceres como uma alternativa 
negativa aos momentos em que sua filha estava sozinha e sem in-
terações sociais, visto que ela não podia dar atenção à filha, devido 
ao teletrabalho, e Hilda, sua mãe e avó de Célia, nem sempre cor-
respondia às suas expectativas de cuidado e estimulação.

Como se manifesta no discurso de Ceres e outras mães, di-
versos conflitos pré-existentes no âmbito conjugal e familiar são 
potencializados no período de confinamento. Para Ceres, além da 
dificuldade em conseguir uma rede de apoio que correspondesse 
à sua concepção como sua filha deveria ser cuidada, a ausência 
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paterna e os conflitos conjugais passaram a aumentar o seu sofri-
mento. Ela queixou de que, enquanto o pai de Célia conseguia 
manter uma rotina de atividade física em casa, ela não conseguia e 
sentia-se mais sobrecarregada. Segundo ela: “Teve um episódio [...] 
as duas acordarem cedo. Eu fiquei assim besta, porque na minha cabe-
ça ele poderia aproveitar [...] pra tentar brincar [...], mas [...] conti-
nuou malhando, entrou, tomou banho, tô atrasado, vou-me embora”.

Nesta direção, foram identificados impactos quanto à saúde 
mental, bem como mudanças comportamentais dos cuidadores 
e suas crianças. As falas, a seguir, ilustram novas formas de so-
frimento vivenciadas durante a quarentena e que se somaram às 
sobrecargas e dificuldades preexistentes.

Eva já tava ficando muito agressiva, se mordendo, jogando, 
gritando, chorando. [...] ela quer porque quer de todo jeito ir 
pra escola. E é isso que eu não posso muitas vezes gritar [...] 
porque realmente ela não entende do amanhã, do depois, do 
daqui a pouco. Aí isso é meio frustrante, tanto pra ela, como 
pra mim. [...] Teve muita crise de ansiedade [...] quebrou a 
rotina dela totalmente. [...] Meu marido, o pai deles, continua 
a mesma coisa tranquila, porque ele trabalha [...] era (serviço) 
fundamental [...] pra mim [...] é 24 horas com crianças [...] E 
passei um período que eu fiquei muito estressada [...] falta de 
sono, eu tinha emagrecido muito (Cida, 23 anos).

Eu me sinto (nervosa) mais ainda, com a responsabilidade 
maior, de ter que dar mais atenção a Ugo do que eu dava [...] 
e ele muito ansioso, porque [...] era toda semana em Recife, na 
casa da minha tia, ele sempre conversa muito com a minha 
tia quase todos os dias, que gosta bastante dela, da prima [...] 
“mamãe a gente vai quando pra Recife, quando é que isso vai 
acabar?” [...] Ele passava às vezes o final de semana em Reci-
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fe, as férias [...] ele sente muita falta. Chegamos a dias de ele 
chorar [...] ele sai pro reforço [...], é o único lugar que ele vai. 
Mas assim [...] de sair na rua, de ir numa loja, de ir no super-
mercado, ele não vai (Mara, 26 anos).

Parou também as terapias dos dois, escola, a academia que eu 
fazia. Pretendo voltar. Não agora porque ainda tô com medo 
de voltar por conta desse vírus. [...] um probleminha parece que 
se bota uma lupa, aí fica um problemão. [...] Às vezes arenga 
até por conta de televisão, de besteira, de tanto que a gente tá 
em casa. [...] Eu num saio pra canto nenhum, e ele também, só 
ele que ia fazer as compras e pagar as coisas. [...] a gente saía 
muito, durante a semana eu saio com um menino, ele saía com 
outro [...]. E de repente parou tudo [...] é delirando o dia todi-
nho, perguntando num sei quem, cadê fulano, e faz a pergunta 
mil vezes. Eu explico, eu converso, [...] e ele não assiste TV e 
fica andando, e quando é que volta à escola [...]. É horrível 
(Dora, 40 anos).

Estudos realizados na China e Irlanda no período de confi-
namento conhecido como lockdown, em 2020, dedicaram-se aos 
impactos psicossociais em crianças e adolescentes com TEA e seus 
familiares. Na China destacaram-se dois estudos. O primeiro re-
velou maiores níveis de sintomas de ansiedade e depressão, estraté-
gias de enfrentamento mais negativos e menor resiliência em pais 
de crianças e adolescentes com TEA em relação ao grupo controle 
(Wang et al., 2021). O segundo apontou que os impactos à saúde 
mental dos pais foram mais prevalentes entre aqueles de crianças 
com TEA do que naqueles de outras deficiências. Ademais, sofri-
mento parental e padrões de interações disfuncionais entre pais 
e crianças foram associados estatisticamente ao primeiro grupo 
(Chen et al., 2020).
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Embora não tenham sido publicados estudos quantitativos se-
melhantes no cenário brasileiro que sirvam de referência estatísti-
ca, o presente estudo revelou modos de sofrimento peculiares. No 
caso de Eva e Cida, percebe-se uma correspondência de sofrimen-
to manifestado por meio de autoagressão e comportamentos dis-
ruptivos por parte de Eva e altos níveis de irritabilidade e agressi-
vidade em Cida. Esses sintomas psicopatológicos são identificáveis 
no relato de Cida e podem ser analisados como manifestação de 
frustração diante das rupturas provocadas pelo confinamento que 
constrange e modifica os padrões comportamentais e interacio-
nais. À Cida, impõe-se por seu crivo superegóico uma contenção 
das pulsões de agressividade visto que há nela uma consciência de 
que a pequena Eva em sua condição de TEA tem dificuldades nas 
funções de controle inibitório e de coerência central que limitam 
sua capacidade adaptativa ao tempo da impossibilidade. 

Para Mara, de 26 anos, e seu filho Ugo, de nove anos, o confi-
namento em sua cidade, distante de Recife, restringiu a circulação 
afetiva das trocas sociais encontradas, principalmente na “casa da 
tia”, próximo ao hospital onde realizavam o tratamento. No entan-
to, Ugo desenvolveu recursos de linguagem e comunicação que lhe 
permitiram expressar, por meio verbal, seus desejos e frustrações à 
mãe, diante da sua função materna e paterna necessária à conten-
ção e mediação das dinâmicas pulsionais internas de seu filho e o 
meio circundante. 

E, finalmente, no caso de Rui e seus pais, José e Dora, a mes-
ma dinâmica de confinamento resultou, de um lado, na evasão de 
agressividade entre os pais, que potencializam conflitos conjugais 
diante de minudências aparentes que lhes serviram de gatilho; e 
do outro, manifestações sintomáticas de Rui, tidas pelos pais como 
delirantes.

Todavia, essas formas de sofrimento foram acompanhadas de 
algumas estratégias de enfrentamento encontradas pelos cuidado-
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res. Dentre elas, destaca-se que, após um certo grau de estabiliza-
ção das rotinas, tornou-se possível, em alguns casos, a otimização 
no gerenciamento do tempo, a criação de novas formas de intera-
ção intrafamiliar e possibilidades de pequenas evasões do ambiente 
domiciliar confinado, ponderadas pelos cuidadores como reduto-
ras de risco de contaminação da Covid-19:

Tô conseguindo me controlar, às vezes, até tô deixando algumas 
coisas de mão porque eu não quero voltar a ter as estafas [...] E 
eu fico o dia todo pra fazer comida, e eles gritando [...] aí vou 
[...] deixar eles bagunçarem o que quiserem, e depois que eles 
dormirem, eu organizar as coisas. [...] Ela tá tendo 24 horas 
com o irmão dela, e comigo dentro de casa. [...] começou difí-
cil, mas já me adaptei. Já sei como é que é minha rotina [...] 
horário que vai ficar mais flexível pra eu poder fazer as coisas 
[...] já não fico tão sobrecarregada [...], durante o dia só faço 
cuidar deles, e à noite, é que eu cuido daqui da casa ou de mim 
(Cida, 23 anos).

Omar tava bastante estressado, mas aí a gente deu uma volti-
nha em torno aí do bairro, eu saio, deixo ele dar uma voltinha 
em hora que não tem muito movimento de pessoas. Aí, dá até 
pra contornar mais esse isolamento (Clara, 32 anos).

Nei engordou muito, dormindo tarde, ficou muito inquieto, a 
ansiedade aumentou bastante [...] que foi que eu fiz? Ele sai pra 
correr de bicicleta. [...] como eu não fico em aglomeração. Fico na 
rua, ele correndo e bicicleta e eu olhando [...]. Mas a pandemia 
foi horrível, tanto pra mim como pra ele (Léa, 44 anos).

Nestas três falas, podem-se destacar as palavras “controlar”, 
“contornar” e “correr” como metáforas de cada uma para lidar 
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com as demandas internas dos cuidadores e das crianças frente às 
energias barradas pelo confinamento. No caso de Cida, a busca 
pelo auto controle diante do aparente descontrole das crianças diz 
de uma percepção de que a ela coube, por vezes, deixar correr solta 
a “bagunça” para que as crianças pudessem projetar no ambiente 
doméstico suas demandas confinadas internamente. Clara e Omar 
buscaram contornar as barreiras externas do decreto de lockdown 
como forma de evadir, temporariamente, da casa para dar vazão às 
demandas internas. Recurso utilizado por Léa também para pos-
sibilitar que seu filho Nei pudesse correr na rua, num espaço mais 
amplo que a sua casa, embora com muros simbolizados pelo receio 
da aglomeração de pessoas que aumenta o risco de contaminação 
viral. Nos três casos, contatam-se reposicionamentos da relação 
entre mãe-criança no ambiente físico e social diante da vivência 
de confinamento e quarentena.

Por fim, registra-se que 10 dos 11 entrevistados relataram 
que suas crianças tiveram continuidade de assistência à saúde 
durante a pandemia. Neste sentido, foram apontados desafios e 
benefícios às crianças e, consequentemente, aos cuidadores que 
encontraram acessibilidade no meio virtual de cuidado através 
da Telessaúde.

Ajudou bastante porque a crise de ele não aceitar comida come-
çou agora em meio à pandemia. Ele não quis porque eu tava 
trocando de emprego, precisei ir trabalhar mais dias, então, 
ele ficou mais tempo com as pessoas e ele tava recusando total-
mente, eu num tava conseguindo fazer ele comer. Eu cheguei 
ao ponto de colocar a pulso na boca dele e vomitar porque não 
queria aceitar. Aí, ela me deu um norte de como fazer e como 
agir. [...] Já consegui introduzir novos alimentos. Foi muito 
proveitoso pra mim essas consultas (Clara, 32 anos).
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Só o psicólogo e a fono. [...] demorou pra ela se acostumar que 
ela tem aquele jeitinho dela de se fechar mais [...]. Foi conquis-
tando, tinha que ter uma moeda de troca com ela pra poder 
ela ficar ali. [...] Mas depois de umas três semanas ela já foi 
aceitando [...]. Mas, foi uma mudança que não foi ruim (Nice, 
37 anos).

Os atendimentos com a fono, com o psicólogo, eu pensei que 
ele não ia aceitar. [...] E ele falando sobre o coronavírus, aí 
ele “mamãe, o que é o coronavírus?” Aí eu fiz “o coronavírus é 
uma doença”, ensinei a ele, expliquei [...] ele aprendeu a lavar 
as mãos [...] Quando bota a máscara ele diz “mamãe, com a 
máscara hoje a gente vai vencer essa doença”. Então assim eu 
fico com o coração batendo bem acelerado de tanta felicidade 
com ele. [...] o suporte que eu disse que tô tendo, nessa pande-
mia, continuei tendo [...] Eu digo que isso veio pra ensinar a 
nós dois, a estarmos mais juntos, que a gente nunca ficou tanto 
tempo junto não (Nair, 36 anos).

Ele continuou com as terapias online. [...] Assim, a gente sabe 
que existe uma diferença [...] você levar a criança tá com a 
doutora pessoalmente é uma coisa, e [...] nem sempre a internet 
tava boa pra tá pegando perfeitamente, e nem sempre a criança 
quer tá de frente pro celular falando com outra pessoa (Ana, 
34 anos).

Como se pode notar, os serviços de Telessaúde foram disposi-
tivos fundamentais durante a pandemia por viabilizar, virtualmen-
te, o cuidado à saúde (Hong et al., 2020). Vale ressaltar que neste 
período, como relata Clara, novas dificuldades emergiram, como 
a seletividade alimentar de seu filho Omar, e diante do tele moni-
toramento terapêutico, pôde-se acolher e manejar a situação. Nair 
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comenta como o suporte social e terapêutico lhe auxiliou a mediar 
as informações provenientes das mídias a respeito do cuidado pre-
ventivo a infecção por Covid-19. Este último ponto é abordado no 
estudo irlandês realizado durante o primeiro lockdown nacional em 
2020. No referido estudo, destacaram-se casos em que, diante da 
ansiedade gerada pelo grande volume de informações veiculadas 
pelas mídias, aqueles pais que conseguiram filtrá-las para disponi-
bilizá-las aos filhos, minimizaram os efeitos ansiógenos viabilizan-
do a incorporação, por parte dos filhos, das medidas preventivas 
de higiene pessoal (O’Sullivan et al., 2021). No presente estudo, 
visualiza-se, no relato de Nair, esta incorporação de novas rotinas 
sanitárias dentro das possibilidades de seu filho Ivo.

Por outro lado, a resistência de Nina em manter-se atenta 
à tela do aparelho móvel foi um desafio referido por sua mãe 
Nice, porém, possível de ser manejado. E neste sentido, a fala 
de Ana aponta ao que já foi discutido no estudo de Moazzami 
et al. (2020) acerca de que o atendimento remoto não substitui 
o presencial. Contudo, é documentado o quanto os recursos da 
Telessaúde são benéficos pela sua capacidade de continuidade de 
tratamentos transpondo barreiras físicas. 

Especialmente para os casos de TEA, o estudo estadunidense 
realizado por Dahiya et al. (2020), de revisão sistemática acerca 
de instrumentos da área de TICs de rastreio e avaliação de TEA, 
trouxe à tona, especialmente durante a pandemia, a relevância de 
evidências científicas sobre a eficácia e acessibilidade de modos 
remotos de cuidado que contribuíssem para o diagnóstico e tra-
tamento de TEA. Dentre as investigações que objetivaram a vali-
dação dos recursos terapêuticos da Telessaúde, destaca-se o estudo 
de casos realizado por Pollard et al. (2021) com jovens com TEA 
submetidos à intervenção de ABA, no formato remoto, durante a 
pandemia da Covid-19.
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4 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

Os resultados apontaram que conflitos e demandas preexistentes 
nos cuidadores de crianças com TEA foram potencializados por fato-
res da pandemia, tais como, medo de contágio e vivências de confi-
namento. Os cuidadores relataram, ainda, maior sobrecarga no cui-
dado, desafios no manejo de comportamentos e sintomas emergentes 
durante a pandemia, além da restrição de atividades de autocuidado. 

Porém, a criação de novas rotinas de brincadeira e interação 
social intrafamiliar, pequenas evasões para o ambiente externo à 
casa acompanhados de vigilância quanto aos cuidados preventivos 
e, acesso às terapias por meio da Telessaúde possibilitaram o cuidado 
para o desenvolvimento de estratégias para lidar com o sofrimento. 
Os resultados encontrados auxiliam na compreensão de recursos de-
senvolvidos pela própria família para o autocuidado e o cuidado às 
crianças e podem servir de norte para o aprimoramento das políticas 
de saúde pública no cuidado a esta população específica. 

Nesta direção, recomenda-se outros desenhos de estudo vi-
sando acrescer ainda mais luz à complexidade do fenômeno de 
ser cuidador de crianças com TEA. Algumas temáticas podem ser 
norteadoras para o desenvolvimento de estudos no contexto pan-
dêmico, tais como, análise de especificidades das relações cotidia-
nas de famílias com TEA como a experiência de confinamento 
em ambientes domésticos e suas repercussões aos familiares e às 
crianças; interferências da pandemia na saúde mental dos cuida-
dores pela imersão no cotidiano doméstico.
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ADOLESCENTES COM SÍNDROME DE DOWN: 
ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO E PRÁTICAS 
PARENTAIS NA PERSPECTIVA DAS MÃES

Sabrina Gomes da Silva7

Nara Liana Pereira-Silva8

1 INTRODUÇ ÃO

Os estudos científicos sobre a adolescência tiveram início em 
1904 com Stanley Hall, cujo marco foi a publicação da obra Ado-
lescence. Nesse trabalho, o autor caracterizou a adolescência como 
uma etapa universal de transição, marcada por emotividade e es-
tresse, ressaltando as intensas mudanças emocionais, comporta-
mentais e sociais que a definem. Destacou ainda as transformações 
biológicas da puberdade e descreveu esse período como de grande 
vulnerabilidade, mas também de relevante potencial para o cresci-
mento pessoal e social. Apesar de sua ênfase no aspecto biológico, 
o autor reconheceu a influência cultural e valorizou as diferenças 
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individuais, sendo considerado um precursor das teorias contex-
tualistas contemporâneas (Senna; Dessen, 2012).

Atualmente, as pesquisas sobre o desenvolvimento na adoles-
cência priorizam uma abordagem contextualista e positiva. Essa 
perspectiva coloca em foco tanto a pessoa quanto o ambiente/
contextos, compreendendo a relação entre ambos como dinâmica 
e bidirecional. O interesse recai sobre as diferentes formas de vi-
venciar a adolescência em variados contextos, com o objetivo de 
estimular a formação de adultos competentes, engajados consigo 
mesmos, com suas famílias, comunidades e com a sociedade em 
geral (Franco; Rodrigues, 2018).

Considerando essa perspectiva, torna-se imprescindível reco-
nhecer as diversidades regionais, culturais e sociais que configuram 
os contextos nos quais os adolescentes se desenvolvem. Essas es-
pecificidades produzem condições socioeconômicas e ideológicas 
que moldam suas trajetórias (Senna; Dessen, 2015), de modo que 
fatores como moradia, segurança, saneamento e acesso à educação 
influenciam significativamente suas trajetórias desenvolvimentais 
(Barbiani et al., 2020; Senna; Dessen, 2015).

Uma das formas de definir o período da adolescência se baseia 
no critério cronológico. Tanto o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef, 2011) quanto o Ministério da Saúde do Brasil (Bra-
sil, 2010) consideram a adolescência como o intervalo entre 10 e 19 
anos. Já o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), legislação vi-
gente no país, estabelece o período entre 12 e 18 anos, prevendo, em 
alguns casos, a extensão de medidas até os 21 anos (Brasil, 1990). No 
entanto, esses critérios cronológicos mostram-se insuficientes para 
abarcar a complexidade dessa fase, que deve ser entendida como plu-
ral e profundamente marcada pela inter-relação entre as experiências 
dos adolescentes e os contextos sociais e culturais (Assis et al., 2020).

De modo geral, a adolescência representa uma etapa do curso 
de vida caracterizada por transformações significativas nos âmbitos 
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biológico, psicológico e social. As transformações biológicas que 
caracterizam o início da adolescência, especialmente as alterações 
hormonais que marcam a puberdade, desencadeiam as transforma-
ções físicas próprias dessa fase do desenvolvimento. Esse processo 
envolve mudanças na estrutura corporal, como o aumento da esta-
tura e do peso, além do amadurecimento do aparelho reprodutor e 
do surgimento dos caracteres sexuais secundários (Macedo; Peter-
sen; Koller, 2017). Paralelamente, ocorre a maturação cognitiva, 
com o desenvolvimento do raciocínio abstrato e formal, possibili-
tando novos interesses, pensamento crítico e maior autonomia nas 
decisões (Senna; Dessen, 2015). No âmbito psicossocial, eviden-
ciam-se mudanças nas relações escolares, busca por independência 
da família, intensificação emocional e maior abertura para explorar 
novos comportamentos e experiências (Costa et al., 2019).

Adolescentes com Síndrome de Down (SD) vivenciam os mes-
mos processos de crescimento físico e as transformações decorren-
tes da puberdade observados em adolescentes com desenvolvimen-
to típico (DT), mas as limitações cognitivas e comportamentais 
podem tornar esse período desafiador tanto para eles quanto para 
seus pais (Merrick et al., 2004). Isso porque tais limitações apre-
sentam impactos importantes (em geral negativos) no funciona-
mento independente e autônomo dessas pessoas em diferentes 
contextos (Tassé et al., 2016).

Apesar de haver variabilidade na expressão das limitações nas 
habilidades intelectuais e nos comportamentos adaptativos, obser-
va-se que os processos de desenvolvimento na SD são caracterizados 
por déficits em aprendizagem, memória, funções executivas, habi-
lidades de linguagem, além do atraso psicomotor. A gravidade da 
deficiência intelectual exerce efeito predominante sobre o funcio-
namento do indivíduo, embora outros fatores, tais como, apoios 
sociais, oportunidades de interação e práticas parentais também 
influenciem a aquisição de habilidades (Jafri; Harman, 2020).
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Assim, o estabelecimento de vínculos com os pares, aliado ao 
desenvolvimento da autonomia e da independência contribuem 
para a ampliação dos contextos de convivência e para o fortaleci-
mento das relações sociais na adolescência (Palacios; Oliva, 2004). 
Todavia, os adolescentes com SD vivem esse processo com pers-
pectivas sociais e ocupacionais mais limitadas, sendo, na maioria 
das vezes, insuficientes para a vida adulta independente (Brito; 
Miranda; Barreto, 2023). Isso ocorre porque as limitações cogni-
tivas, comunicativas e de personalidade comprometem as relações 
interpessoais e dificultam a construção de vínculos de amizade, o 
que pode levar, em muitos casos, ao isolamento social (Gilmore; 
Cuskelly, 2014). Inclusive, a literatura indica que a vida social de 
adolescentes com deficiência intelectual envolve um número me-
nor de amigos, em comparação com adolescentes sem deficiência 
(Dolva; Kollstad; Kleiven, 2019). Nesse sentido, é fundamental o 
aprimoramento e implementação de atividades, programas e espa-
ços que promovam processos de inclusão para esse público.

Diante da relevância deste tema, torna-se fundamental inves-
tigar as famílias, seus processos e dinâmicas, em especial, suas prá-
ticas parentais, uma vez que a parentalidade exerce papel central 
não apenas na promoção do desenvolvimento, mas também na 
adaptação social e no fortalecimento da inclusão. Este capítulo 
tem o objetivo de descrever resultados de uma pesquisa com mães 
de adolescentes com SD acerca dos processos de criação destes 
filhos, destacando-se suas experiências, desafios enfrentados ao 
longo dessa trajetória e práticas parentais empregadas. 

2 PROCESSO DE  CR IAÇ ÃO DOS  F I LHOS  ADOLESCENTES  COM SD : 
CONTEXTUAL I ZANDO O ESTUDO

Com o intuito de aprofundar a compreensão acerca do pro-
cesso de criação e educação de filhos adolescentes com Síndrome 
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de Down (SD), foi desenvolvida uma pesquisa com análise quali-
tativa dos dados, a qual fez parte de um estudo mais amplo. Assim, 
serão apresentados os resultados de parte da investigação e, nesse 
recorte objetivou-se identificar experiências, percepções e significa-
dos atribuídos pelas mães ao desenvolvimento do filho, educação/
criação, as práticas e os estilos parentais empregados.

Participaram do estudo 11 mães de adolescentes com SD. As 
mães participantes apresentaram idade média de 48 anos (DP = 7). 
Em relação ao estado civil, a distribuição foi: casadas ou em união 
estável (n = 5), divorciadas ou separadas (n = 5) e uma viúva. Quan-
to à escolaridade, observou-se diversidade de níveis, sendo duas com 
ensino fundamental completo, oito com ensino médio completo e 
uma com ensino superior completo. A maioria das mães não exercia 
atividade remunerada, dedicando-se às tarefas do lar (n = 8). Entre 
aquelas que trabalhavam fora, as ocupações relatadas foram: em-
presária (n = 1), serviços gerais (n = 1) e profissional liberal (n = 1).

As entrevistas foram realizadas na residência das mães, após es-
tas terem assinado o termo de consentimento livre e esclarecido. 
Para a condução das entrevistas, foram utilizadas questões norteado-
ras que buscavam compreender tanto as percepções sobre o processo 
de educação e desenvolvimento dos filhos, quanto os desafios coti-
dianos enfrentados nesse contexto. As perguntas abordaram aspectos 
como: o que cada mãe considera essencial para favorecer a aprendi-
zagem e o desenvolvimento de seu filho; quais são as principais di-
ficuldades/desafios encontrados na criação; de que maneira reagem 
quando o(a) adolescente não se comporta da maneira esperada ou 
quando apresenta comportamentos considerados positivos; como 
compreendem a melhor forma de educar o(a) filho(a) e quais aspec-
tos acreditam que poderiam aprimorar em suas práticas parentais.

Posteriormente, as entrevistas foram transcritas na íntegra e 
submetidas à análise de conteúdo, de acordo com Bardin (2011). 
Este modelo pressupõe: (a) seleção e exploração do material, de-
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nominada pré-análise; (b) codificação; (c) agrupamento dos temas; 
(d) formação das categorias síntese; (e) classificação dos temas; (f ) 
definição das categorias.

Para garantir o anonimato das participantes, adotou-se a iden-
tificação por meio da letra M (referente à palavra mãe), seguida 
por um número correspondente à ordem de inserção no estudo. 
Assim, por exemplo, a sigla M1 refere-se à mãe da família 1, M2 
à mãe da família 2, e assim sucessivamente. Essa estratégia de co-
dificação foi fundamental para preservar a identidade das parti-
cipantes e, ao mesmo tempo, manter a clareza na apresentação e 
análise dos relatos. 

3 EDUC AÇ ÃO E  DESENVOLV IMENTO DOS  F I LHOS  
DE  ACORDO COM AS  MÃES

No que se refere ao processo de desenvolvimento dos filhos, 
foi enfatizada a importância de que eles alcancem a independên-
cia. Essa independência está associada principalmente a “ter um 
emprego/trabalhar” (n = 4) e “alcançar independência financeira” 
(n = 2). Outras expectativas destacadas incluíram a “conclusão 
da escolarização” (n = 2), o “desenvolvimento da comunicação 
verbal” (n = 2), o “desenvolvimento psicomotor” (n = 1) e o “de-
senvolvimento de habilidades sociais” (n = 1).

Além desses aspectos, também emergiram nos relatos expec-
tativas relacionadas ao bem-estar e à qualidade de vida dos filhos, 
como o desejo de que “sejam felizes” (n = 2), “sejam saudáveis” (n 
= 1) e que “não sejam considerados pessoas doentes” (n = 1). A 
seguir, apresentam-se exemplos de relatos organizados conforme 
as categorias identificadas.

a.	 Desenvolvimento de independência:
•	 Ter um emprego/trabalhar: “Espero que ele tenha uma 

profissão, sem depender de mim, entendeu?” (M3).
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•	 Independência financeira: “Eu queria que ele tivesse 
uma independência financeira, alguma coisa que ele 
pudesse... porque ele não vai ter a mãe e o pai pro resto 
da vida, né?” (M6).

b.	 Conclusão da escolarização: “Eu espero que ele continue os 
estudos, que termine os estudos dele” (M11).

c.	 Desenvolvimento da comunicação verbal: “Hoje, o mais 
importante pra mim, porque sei que vai ser importante pra 
ela, é a comunicação. A alfabetização, assim, eu já fui meio 
neurótica, mas hoje eu sei que vai ser o que ela conseguir (...), 
mas comunicar é importante, até pra ela ter independência 
fora de casa” (M7).

d.	 Desenvolvimento psicomotor: “Queria ter tempo e di-
nheiro para colocar ele em oficinas de desenho e pintura, 
para desenvolver outras partes, né? A parte cognitiva, sabe?” 
(M1).

e.	 Desenvolvimento de habilidades sociais: “O comportamen-
to dele diante das... ele respeita as pessoas e tudo, mas tem 
hora que ultrapassa. Igual ontem, ele estava com um colegui-
nha lá e começou muito bem (...) aí depois vem o coleguinha 
falar que ele cuspiu na cara. (...) eu queria que ele acabasse 
um pouco de ser criancinha” (M2).

f.	 Seja feliz: “o que eu mais priorizo é que ela seja feliz” (M10).
g.	 Seja saudável: “e que tenha saúde” (M10).
h.	 Não seja considerada uma pessoa doente: “Não tratar 

como se fosse doente. Sempre tratei ela como tratei a irmã 
dela” (M4).

4 DESAF IOS  E  ‘MELHOR FORMA ’  DE  CR IAÇ ÃO DOS  F I LHOS  COM SD

No que se refere aos desafios/dificuldades vivenciados no pro-
cesso de criação de filhos adolescentes com SD, as participantes 
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ressaltaram, principalmente, questões relacionadas aos “problemas 
de comportamento” (n = 4) e aos desafios associados à “educação 
sexual” (n = 4) dos adolescentes. Além disso, foram mencionadas 
dificuldades associadas ao “isolamento social” (n = 2) e à “recu-
sa do(a) filho(a) em interagir com outras pessoas com SD” (n = 
2). Outro aspecto relatado por duas mães foi a responsabilidade 
de “educar o(a) filho(a) sozinha”, o que intensifica a sobrecarga 
materna. Em contrapartida, duas mães afirmaram não identifi-
car dificuldades significativas no processo de criação. A seguir, são 
apresentados relatos ilustrativos que exemplificam cada uma das 
categorias descritas.

a.	 Problemas de comportamento: “Agora ele tá muito respon-
dão, ele quer mandar em mim. Não sei se é da idade, enten-
deu? (...) ele tá bem rebelde, sabe?” (M8).

b.	 Educação sexual: “A questão da sexualidade é uma coisa que 
eu não tô sabendo lidar. É mais essa parte mesmo. Fora isso, 
ela não me dá trabalho. Com isso é que eu não tô sabendo 
agir. Ela fala que tá namorando o fulano, o ciclano (...) aí 
eu falo que ela é nova, que é pra namorar depois. Tem vez 
que eu falo que ela já é moça, entendeu? Cada vez eu falo 
uma coisa” (M9).

c.	 Isolamento social: “O problema é que ele não tem amigos 
da idade, não recebe convites, como eu falei, né? (...) O ado-
lescente com deficiência tem dificuldade de interagir, né? Aí 
as famílias não chamam” (M1).

d.	 Recusa do(a) filho(a) em se relacionar com outras pes-
soas com SD: “Mas o que acontece, ele acha que... ele fala: 
não, já acabou a SD. Mas ele sabe que ele tem. Você mostra 
uma menininha com SD pra ele, ele vira a cara. Ele nunca 
ficou junto com pessoas com SD, só na APAE, até oito, nove 
anos..., mas ele nunca ficou no meio, nunca participou de 
grupo, nem nada” (M6).
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e.	 Educar o(a) filho(a) sozinha: “Acho que é ter que criar ele 
sozinha, praticamente. Eu dependo da ajuda da minha mãe 
também, né? Queria o apoio do pai dele. Não só financeira-
mente, mas de convivência mesmo” (M1).

f.	 Não há dificuldade: “mas hoje eu vejo que não tem dificul-
dade, ela não me atrapalha em nada” (M7).

No que diz respeito às percepções maternas sobre a melhor 
forma de criar os(as) filhos(as) com SD, os relatos destacaram a 
importância de “transmitir valores positivos” (n = 3), “seguir o 
modelo de educação de seus pais” (n = 2), “investir no desenvol-
vimento da autonomia” (n = 2) e “incentivar os estudos” (n = 2). 
Outras práticas mencionadas incluíram “estabelecer limites” (n = 
1) e “supervisionar as atividades” (n = 1), reforçando a ênfase no 
papel das práticas educativas como promotoras do desenvolvimen-
to dos adolescentes com SD.

a.	 Transmitir valores positivos: “Eu tento o máximo possível 
criar meus filhos bem, pra quando eles tiverem grandes, vira-
rem homens de bem” (M11).

b.	 Seguir o modelo de educação de seus pais: “Eu faço do 
mesmo modo como a minha mãe me criou” (M2).

c.	 Investir no desenvolvimento de autonomia: “Eu acho que 
do jeito que eu tô criando ele tá bom, porque eu preparo ele 
pra vida, pra ficar sem mim, né? Eu quero preparar ele pra 
se virar, sabe?” (M8).

d.	 Incentivar os estudos: “então, assim, eu passo a prioridade 
delas nos estudos, né? Pra ela ser alguém na vida, ter uma 
profissão. Ela não precisa passar o que eu passei” (M4).

e.	 Estabelecer limites: “Acho que os pais têm que ser firmes, 
que dar limite. Hoje está tudo muito difícil, os pais não 
conseguem educar, corrigir. Vejo uns casos de amigos, 
sabe? Parece que os pais estão muito perdidos” (M1).
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f.	 Supervisionar atividades: “procurando ajudar no que eu pu-
der, corrigir no que eu puder” (M10).

5 AS  PR ÁT I C AS  PARENTA I S  ADOTADAS

No que se refere às práticas parentais, foram investigados os 
comportamentos adotados pelas mães diante de atitudes conside-
radas positivas e negativas dos(as) filhos(as) com SD. Em relação 
às respostas aos comportamentos negativos, os relatos evidencia-
ram que a maioria das mães recorre a estratégias de “punição ne-
gativa” (n = 6), caracterizada pela retirada de algo prazeroso. Tam-
bém foram mencionadas práticas de “repreensão verbal” (n = 5) 
e, em menor proporção, de “orientação/diálogo” (n = 3). Apenas 
uma mãe relatou o uso de “punição física” como forma de limitar 
o comportamento do filho.

a.	 Punição negativa: “Eu procuro cortar o que é mais impor-
tante. Se ele gosta de comer alguma coisa, eu falo que não vou 
dar por causa disso e disso. (...) Como agora ele tá maior, eu 
tiro alguma coisa que ele gosta” (M8).

b.	 Repreensão verbal: “Eu chamo a atenção dele, chamo nor-
mal. Quando eu falo que não, ele concorda. Não é muito de 
fazer pirraça, não” (M5).

c.	 Orientação/Diálogo: “Eu gosto muito de sentar e conversar. 
Aí ela admite, pede desculpas, fala que não vai fazer de novo” 
(M9).

d.	 Punição física: “Eu falo umas quatro ou cinco vezes, aí eu 
tenho que dar umas chineladas, porque se eu não fizer, não 
dá” (M2).

Quanto às respostas diante de comportamentos avaliados 
como positivos, todas as mães indicaram utilizar estratégias de 
reforço positivo. As mais frequentes foram os “elogios” (n = 8), 
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seguidos de “contato físico afetuoso/carinho” (n = 4), “gestos de 
aprovação” (n = 3) e “oferta de presentes” (n = 1). Esses resultados 
evidenciam que, embora as mães recorram a práticas punitivas em 
determinadas situações, o reforço positivo se apresenta como um 
recurso amplamente valorizado e utilizado para incentivar com-
portamentos adequados. A seguir encontram-se exemplos de rela-
tos de acordo com as categorias descritas.

a.	 Reforço positivo:
•	 Elogios: “Ontem ela foi no guarda-roupas, arrumou lá, 

fez tudo dobradinho. Aí eu falei: nossa, ficou lindo!” 
(M7).

•	 Gestos de aprovação: “A gente bate palma, dá risada” 
(M1).

•	 Contato físico afetuoso/carinho: “Eu abraço, beijo” 
(M6).

•	 Oferta de presentes: “Às vezes eu dou um presentinho, 
dou um biscoito que ele queria” (M2).

Ao serem questionadas sobre os aspectos que gostariam de 
melhorar no cotidiano com os filhos, a maioria das mães reconhe-
ceu a necessidade de ajustes em suas práticas educativas. Entre os 
aspectos mencionados, destacaram-se o desejo de “ter mais paci-
ência” (n = 3), “dar mais atenção” (n = 1) e “estabelecer disciplina 
mais consistente” (n = 1). Além disso, algumas mães relataram a 
importância de “dedicar mais tempo ao filho” (n = 2) e “promover 
a independência” (n = 1). Em contrapartida, quatro mães afirma-
ram que não mudariam nada em suas práticas parentais, revelando 
satisfação com a forma como exercem a educação de seus filhos.

a.	 Melhorar práticas educativas:
•	 Ter mais paciência: “Eu acho que eu pego muito no pé 

dele, chamo muito a atenção dele, eu tenho que me poli-
ciar, ser mais paciente, sabe?” (M8).
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•	 Dar mais atenção: “No momento, agora, eu acho que 
eu preciso dar mais atenção. Tem dia que eu não dou a 
atenção que ela merece” (M9).

•	 Estabelecer disciplina mais consistente: “eu queria que 
ele me respeitasse mais, me obedecesse mais. Às vezes eu 
falo com ele, ele sai andando. Aí o avô dele fala que isso 
é da SD. Aí eu falo: não, eu acho que não, acho que foi 
mais como ele foi criado, sabe?” (M6).

b.	 Dedicar mais tempo ao filho: “Eu não tenho muito tempo 
com ela. Tenho que trabalhar, né? (...) às vezes eu tenho pou-
co tempo, porque tenho que trabalhar muito” (M10).

c.	 Promover a independência: “Eu preciso melhorar o meu 
comportamento com ele ainda, que tá precisando muito, e 
incentivar mais ele a ser independente” (M3).

d.	 Não mudaria nada: “Eu acho que eu não tenho que melho-
rar nada não. Eu crio muito bem os meus filhos e converso 
muito com eles” (M11).

6 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

Os resultados deste estudo revelam que as mães de adolescentes 
com Síndrome de Down apresentam expectativas predominante-
mente positivas em relação ao desenvolvimento de seus filhos, o 
que corrobora os achados de outros estudos, com ênfase no processo 
de aquisição de independência, na conclusão da escolarização e na 
inserção no mercado de trabalho como metas centrais. De modo 
geral, embora as mães atribuam centralidade à independência ocu-
pacional e financeira, suas expectativas também abarcam aspectos 
relacionados à inclusão social, ao desenvolvimento de competências 
adaptativas e à promoção da qualidade de vida dos filhos. 

Esses resultados, possivelmente, estão relacionados com o 
aumento da expectativa de vida das pessoas com SD, a partir 
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da segunda metade do século XX, devido aos avanços na área da 
saúde, bem como em outras áreas do conhecimento. O aumento 
da sobrevida e o entendimento das potencialidades das pessoas 
com SD são fatores que levam à elaboração de diferentes pro-
gramas voltados para o desenvolvimento integral dessas pessoas. 
Essas expectativas parecem orientar práticas parentais voltadas à 
atribuição de responsabilidades, combinadas com estratégias de 
controle comportamental que incluem tanto punições quanto 
reforço positivo. 

A análise das entrevistas evidenciou que, diante de compor-
tamentos considerados inadequados, as mães recorrem majori-
tariamente a estratégias de punição como forma de controle do 
comportamento dos adolescentes. Entre essas práticas, a punição 
negativa, caracterizada pela retirada de algo prazeroso, foi a mais 
frequentemente relatada. Uma participante mencionou o uso de 
punição física, recurso descrito pela literatura como prejudicial ao 
desenvolvimento infantil e adolescente (Almeida; Maia; Soares, 
2019). 

Cabe ressaltar que, apesar do reconhecimento dos efeitos ad-
versos da punição, estudos indicam que muitos pais recorrem a 
essa forma de controle em situações desafiadoras. Esses resultados 
reforçam a necessidade de programas de intervenção direciona-
dos às famílias, que promovam a aquisição de conhecimentos e 
habilidades voltados à construção de um ambiente familiar não 
coercitivo, baseado no uso ampliado de estratégias de reforçamento 
positivo, na redução da dependência de práticas punitivas e no for-
talecimento da comunicação positiva entre pais e filhos.

Embora o uso de práticas punitivas, especialmente a puni-
ção negativa, tenha se mostrado frequente no grupo avaliado, a 
presença sistemática de estratégias de reforço positivo evidencia o 
empenho das mães em promover comportamentos adequados e 
favorecer o desenvolvimento socioemocional dos filhos. Entretan-
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to, os dados também indicam que, apesar das limitações cognitivas 
dos adolescentes com SD, práticas comunicativas mais responsivas 
e negociações poderiam ser mais exploradas. As mães relataram 
recorrer a repreensões verbais, como “broncas”, para inibir com-
portamentos considerados inadequados, enquanto estratégias de 
orientação e diálogo foram mencionadas com menor frequência. 
Esse padrão sugere possível influência de concepções persistentes 
acerca da condição infantil desses adolescentes, embora tal dimen-
são não tenha sido diretamente investigada no presente estudo.

Em conjunto, os achados deste estudo evidenciam tanto o po-
tencial quanto os desafios presentes nas práticas parentais de mães 
de adolescentes com SD. As expectativas maternas mostraram-se 
majoritariamente positivas, voltadas para a aquisição de indepen-
dência, a conclusão da escolarização, a inserção no mercado de 
trabalho e a inclusão social, metas que se articulam às demandas 
próprias da fase da adolescência e ao reconhecimento das possi-
bilidades de desenvolvimento desses jovens, o que reflete também 
mudanças históricas no modo como a SD vem sendo compreendi-
da. Por outro lado, as limitações cognitivas e os comportamentos 
desafiadores configuram desafios relevantes para o manejo cotidia-
no, frequentemente associados ao uso de estratégias punitivas. A 
baixa frequência de práticas comunicativas e de negociação sugere 
que aspectos do desenvolvimento social e da autonomia poderiam 
ser mais favorecidos, caso tais estratégias fossem mais exploradas.

Assim, destaca-se a relevância de programas de intervenção 
parental direcionados ao fortalecimento do uso de estratégias edu-
cativas não coercitivas, disciplina positiva e promoção de compe-
tências, contribuindo para a construção de ambientes familiares 
que favoreçam a autonomia, o desenvolvimento integral e a inclu-
são dos adolescentes com SD. Tais programas ganham ainda mais 
importância diante do avanço na compreensão da Síndrome de 
Down, nessa etapa da vida, que considera não apenas limitações 
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cognitivas, mas também reconhece as potencialidades e oportuni-
dades de desenvolvimento social e pessoal desses jovens.
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1 INTRODUÇ ÃO

As últimas décadas têm sido marcadas por rápidas mudanças no 
cenário digital, impulsionadas pela maior disponibilidade e portabili-
dade de dispositivos eletrônicos, como smartphones, tablets e notebooks. 
Como consequência, a presença e a integração das mídias de tela ao 
cotidiano familiar se intensificaram, especialmente no que diz respeito 
ao acesso e uso por crianças (Nobre et al., 2021; Suh et al., 2024). A 
onipresença desses dispositivos e sua incorporação às rotinas das pes-
soas têm contribuído para a antecipação do início do uso de telas na 
infância e para o contato com um leque cada vez maior de plataformas 
digitais, como YouTube e TikTok, e para o acesso a conteúdos cada 
vez mais personalizados ao perfil de cada usuário, por meio de siste-
mas de recomendação baseados em inteligência artificial (Barr et al., 
2024; Brauchli et al., 2024; Kirkorian, 2025; Rideout; Robb, 2020).
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 Nos Estados Unidos, em 2011, poucos anos após o lan-
çamento do primeiro smartphone (iPhone), 35% da população 
adulta já possuía esse aparelho (Smith, 2011). Desde então, a 
adoção desses aparelhos se expandiu de forma consistente; em 
2020, segundo a organização norte-americana Common Sense 
Media ([CSM] Rideout; Robb, 2020), entre famílias com crian-
ças de zero a oito anos, a disponibilidade de dispositivos móveis 
tornou-se quase universal: 97% dos lares possuíam smartphone e 
75% tablets. Além disso, 44% das crianças tinham tablet próprio 
e 8% smartphone próprio. No Brasil, de acordo com a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contí-
nua) (IBGE, 2024), 97% dos domicílios possuem telefone móvel 
celular e 56,5% das pessoas de 10 a 13 anos de idade têm um 
aparelho. Os dados do TIC Kids Online (NIC.br, 2025) indicam 
ainda que a posse de celular móvel alcança 81% entre usuários de 
nove a 17 anos. 

Nesse cenário, em que as mídias de tela passam a constituir 
parte fundamental dos contextos de desenvolvimento infantil, 
torna-se necessário considerar a influência desses fatores, isto é, 
compreender aspectos relacionados à dinâmica familiar: como o 
uso se organiza nas rotinas compartilhadas, nas interações entre 
cuidadores e crianças e nas escolhas cotidianas que moldam essa 
experiência – aspectos que podem influenciar a forma como a 
criança faz (ou fará) uso de mídias (Barr et al., 2024). 

A presença das mídias digitais na vida das crianças, em muitos 
casos, começa muito cedo, pois o próprio cuidado parental en-
volve cada vez mais dispositivos, atividades e interações mediadas 
por tecnologia, desde acalmar a criança, ajudá-la a dormir ou dis-
traí-la, até registrar momentos cotidianos de vivências familiares, 
como os primeiros sorrisos e passos, e compartilhá-los em redes 
sociais, ampliando ainda mais a imersão (Elias; Sulkin, 2019; Rei-
ch et al., 2025; Reich; Madigan, 2025). Esse conjunto de fatores 
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assume relevância, sobretudo, quando ocorre na primeira infância, 
fase sensível do desenvolvimento nas dimensões cognitiva, física e 
socioemocional (Kirkorian, 2025).

Nesse sentido, este capítulo tem como objetivo, à luz da eco-
logia de mídia familiar, discutir como a qualidade das interações, 
a mediação do uso e a tecnoferência, em diálogo com a parentali-
dade e fatores estruturais, orientam o uso de telas e seus efeitos na 
primeira infância.

2 PANOR AMA GER AL  SOBRE  USO DE  M ÍD IAS  DE  TE L A  E  INFÂNC IA

Diante da realidade da integração das mídias no contexto fa-
miliar e do aumento expressivo do uso de mídias por crianças 
menores de dois anos de idade, órgãos e entidades de atenção 
à infância nacionais, como a Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República ([SECOM/PR], 2024) e a Socieda-
de Brasileira de Pediatria ([SBP], 2019, 2024), e internacionais, 
como a American Academy of Pediatrics ([AAP], 2016) e World 
Health Organization (WHO, 2019), alertam para possíveis impac-
tos no desenvolvimento infantil. Em geral, desencorajam o uso de 
mídias de tela por crianças menores de 18 meses e, entre 18 e 24 
meses, recomendam apenas aplicativos e programas com conteúdo 
de qualidade, desde que na companhia de um adulto; entre dois 
e cinco anos, o uso deve limitar-se a uma hora diária ou menos.

Apesar dessas diretrizes, pesquisas em todo o mundo vêm ob-
servando baixa adesão e aumento do tempo de exposição, com 
acentuação durante e após a pandemia de COVID-19 (CSM, 
2022; McArthur et al., 2022). Alguns estudos recentes ajudam 
a dimensionar esse quadro: na Itália, 46,6% das 264 crianças de 
oito a 36 meses que participaram da pesquisa assistiram TV/DVD 
por mais de 30 minutos no dia anterior à pesquisa (Bellagamba 
et al., 2021); na França, 84% de uma amostra de 13.276 crianças 
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assistiam TV ao menos uma vez por semana e 68% quase todos os 
dias; entre as de dois anos, 21% a 28% usavam tablet, computador 
ou smartphone ao menos semanalmente e 10% a 12% diariamente 
(Gassama et al., 2018). No Brasil, um estudo com 3.155 crian-
ças de zero a 60 meses revelou que 41,7% (0–12 meses), 73,6% 
(13–24 meses) e 68,3% (25–36 meses) estavam acima do tempo 
recomendado de exposição a mídias de tela (Rocha et al., 2021).

Paralelamente às recomendações e aos padrões de uso descri-
tos, o campo de pesquisa sobre crianças e mídias tem se ampliado 
de forma acelerada, acompanhando a evolução das tecnologias e 
respondendo à crescente preocupação de saúde pública com o de-
senvolvimento infantil. Esse movimento se reflete no crescimento 
da produção científica e de publicações sobre o tema nos últimos 
15 anos, com o intuito de compreender a influência e o significado 
do uso de telas para as perspectivas e experiências das crianças (Ku-
cirkova; Livingstone; Radesky, 2024; Morawska; Mitchell; Tooth, 
2023). 

Tradicionalmente, os estudos sobre efeitos das mídias em 
crianças de zero até cinco anos de idade concentraram-se na quan-
tificação do tempo de tela (ou tempo de exposição), entendida 
como o total de minutos ou horas diante de telas em um dia ou 
semana habituais. Historicamente, a maior parte das pesquisas se 
interessava em examinar associações entre a exposição à televisão 
e desfechos do desenvolvimento infantil (Barr et al., 2024). Esse 
foco se explica porque a primeira infância, especialmente do nas-
cimento aos dois anos, é um período marcado por ganhos rápi-
dos no desenvolvimento físico e psicológico: em média, o cérebro 
atinge cerca de 50% do peso adulto aos seis meses e 75% aos dois 
anos. Nessa fase, o bebê depende do ambiente de cuidado e do 
investimento parental, que, por meio da experiência, moldam a 
trajetória inicial do desenvolvimento. Em paralelo, bebês dispõem 
de capacidades cognitivas e sociais que sustentam a interação com 



	               81

MÍDIAS DIGITAIS E PARENTALIDADE NA PRIMEIRA INFÂNCIA

o meio e a construção compartilhada de representações das rela-
ções sociais e de um senso inicial de si, ou seja, são orientados para 
interações interpessoais (Keller, 2022; Kirkorian, 2025).

Sendo assim, a principal preocupação com o aumento do 
tempo de tela na primeira infância é a chamada hipótese do deslo-
camento. Em linhas gerais, o uso de telas substitui oportunidades 
cotidianas de aprendizagem essenciais à criança – como andar, 
falar, desenhar – bem como interações sociais contingentes com 
pais ou cuidadores em atividades off-line (por exemplo, leitura), 
o que pode resultar em atrasos na aquisição de novas habilidades 
(Brauchli et al., 2024; McArthur et al., 2021). De modo geral, 
pesquisas têm demonstrado que a exposição passiva de crianças 
pequenas diante das telas se associa a dificuldades de atenção e 
autorregulação (Barr et al., 2010; Christakis et al., 2018), atrasos 
de linguagem (Kucker; Perry; Barr, 2024; Sundqvist et al., 2021), 
maior inatividade física e pior desempenho motor (Felix et al., 
2020), desregulação do sono (Mallawaarachchi et al., 2022), além 
de efeitos negativos na função executiva e prontidão escolar (Barr 
et al., 2010; Rai et al., 2023; Santos et al., 2022). Somando a isso, 
há evidências de que, até os quatro anos, as crianças aprendem 
menos com conteúdos exibidos em telas do que em interações face 
a face – aproximadamente 50% a menos, fenômeno conhecido 
como déficit de transferência, isto é, a dificuldade de ir além da 
fonte simbólica apresentada pela mídia e transferir o aprendizado 
para situações do mundo real, em razão da imaturidade do pen-
samento simbólico, da memória e do controle atencional (Barr, 
2013; Kiliç et al., 2019; Strouse; Samson, 2021). 

Atualmente, as pesquisas passaram a considerar, além da 
quantificação da exposição, o contexto de uso das mídias, os hábi-
tos de mídia familiar, bem como o uso instrumental (por exemplo, 
para acalmar a criança) e as atitudes parentais em relação às mídias 
com seus filhos (Barr et al., 2020). Assim, considerar a dinâmica 
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familiar como um todo oferece uma visão mais ampla e precisa 
do fenômeno do que as abordagens centradas apenas no tempo 
de tela, pois integra variáveis demográficas e ambientais, carac-
terísticas do domicílio e as formas de mediação exercidas pelos 
cuidadores (Leão et al., 2024). Em síntese, torna-se necessário re-
conceituar o tempo de tela na primeira infância para contemplar a 
complexidade do mundo digital infantil. Hoje se reconhece que os 
desfechos do desenvolvimento dependem não só de quanto tempo 
as crianças interagem com mídias digitais, mas também pela forma 
como cada membro da família as utiliza e dos tipos de mídia com 
que interage (Barr et al., 2020; Barr; Linebarger, 2017). Compre-
ender esses padrões é essencial para esclarecer quando e por que o 
uso de mídias se relaciona a riscos ou oportunidades no desenvol-
vimento infantil (Barr et al., 2020). 

3 DO TEMPO DE  TE L A  AO CONTEXTO  FAMI L IAR

3.1 ECOLOGIA DE MÍDIA FAMILIAR
Como pais ou cuidadores são, em geral, os mediadores primá-

rios do acesso de crianças pequenas às mídias, compreender causas 
e consequências do uso digital implica considerar os processos fa-
miliares que o originam. Esses processos compõem a ecologia de 
mídia familiar e podem ser analisados a partir da perspectiva dos 
sistemas familiares (Barr et al., 2024).

O termo ecologia de mídia familiar descreve um conjunto de 
decisões parentais sobre o uso e a disponibilidade de mídias, as 
características (comportamentos, afetos e cognições) de todos os 
membros da família em relação a esse uso e papel que as mídias 
desempenham no ambiente doméstico (Leão et al., 2024; Levine 
et al., 2019). Essa perspectiva destaca a importância de observar 
como a família utiliza as mídias: tempo de uso dos cuidadores, o 
emprego de telas como ferramenta de cuidado e as normas que po-
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dem favorecer ou dificultar práticas saudáveis e promover a apren-
dizagem. A palavra ecologia designa a articulação entre os diversos 
integrantes da família, comportamentos e processos presentes no 
lar, que se influenciam mutuamente ao longo do tempo (Barr et 
al., 2024).

Esses fatores são melhor captados por abordagens multimé-
todo e abrangentes, com ênfase na natureza relacional e dinâmica 
da família, capazes de considerar os contextos da criança, do do-
micílio e sociais em que ocorre a exposição às mídias. Com esse 
objetivo, um consórcio internacional de pesquisadores desenvol-
veu o Comprehensive Assessment of Family Media Exposure (CAFE), 
conjunto de instrumentos criado para avaliar o uso de mídias em 
crianças menores de cinco anos e seu entorno familiar (Barr et al., 
2020; Rusnak; Barr, 2020). O CAFE busca padronizar e aperfei-
çoar a mensuração das atividades de mídia no lar e se organiza em 
três eixos: (a) fatores individuais e contextuais (características in-
dividuais, relacionais e familiares, além de fatores estruturais); (b) 
dinâmicas de mídia em diferentes escalas temporais (motivações, 
uso e respostas às mídias); e (c) resultados individuais e relacionais. 
Entre seus instrumentos, destaca-se o Media Assessment Question-
naire (MAQ), que reúne informações sobre uso infantil e parental, 
comportamentos e atitudes dos cuidadores, estratégias de media-
ção, motivações parentais para recorrer às telas (por exemplo, es-
tresse parental) e tecnoferência, além de dados demográficos e da 
composição domiciliar, permitindo comparabilidade transcultural 
entre países participantes (Barr et al., 2020, 2024). 

O consórcio CAFE reconceitua as mídias como parte do 
contexto proximal do desenvolvimento, com incidência direta e 
frequente no microssistema cuidador-criança (Barr et al., 2024). 
Em outras palavras, as decisões sobre disponibilidade, supervisão 
e oportunidade de uso decorrem de padrões relacionais e metas de 
socialização que os cuidadores valorizam e conseguem sustentar 
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em suas rotinas (Leão et al., 2024), abrindo espaço para analisar 
parentalidade, formas de mediação e pressões do cotidiano como 
determinantes do contexto de mídia. Esse enquadramento desloca 
o foco do volume de tela para processos parentais que moldam a 
qualidade das experiências de mídia.

3.2 PARENTALIDADE
Segundo a American Psychological Association ([APA], 2009), 

parentalidade é um termo conceitual abrangente que engloba as 
ações vinculadas a criar e socializar filhos. Diana Baumrind é uma 
das pesquisadoras mais influentes, pioneiras e grandes contribui-
doras no campo dos estudos sobre parentalidade (Zhussipbek; 
Nagayeva, 2022), cuja proposta teórica é frequentemente citada 
como referência para o próprio conceito de parentalidade no APA 
Dictionary of Psychology (APA, n.d.). Baumrind (1996, 2013) in-
vestigou como os estilos de socialização parental se relacionam ao 
ajustamento posterior das crianças. Inspirada em pressupostos da 
dialética hegeliana e em teorias de dinâmica de grupo, Baumrind 
concebeu diferentes padrões de parentalidade – autoritativo, au-
toritário, permissivo e negligente – derivados da combinação de 
dois eixos ortogonais: responsividade (calor, afeto e apoio) e exi-
gência (monitoramento e controle). Sua obra popularizou a no-
ção de estilo parental e seus efeitos no desenvolvimento infantil 
(Barnhart et al., 2013), permanecendo amplamente utilizada em 
distintos contextos culturais (p.ex., Goagoses et al., 2023; Louis, 
2022; Wong; Konishi; Kong, 2021). A própria autora, contudo, 
reconheceu limites culturais da tipologia original e a necessidade 
de revisitar o modelo quando aplicado a grupos com valores e 
realidades distintos (Baumrind, 1975, 2013; Lamm et al., 2018).

Ampliando essa perspectiva, Heidi Keller conduziu um am-
plo programa de pesquisas transculturais que evidenciou como 
tradições culturais, escolaridade e diferenças geracionais moldam 
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práticas de cuidado e socialização. A partir desses achados, propôs 
o modelo de componentes da parentalidade, com sistemas (p. ex., 
cuidado primário, contato corporal, estimulação corporal, esti-
mulação por objetos, interação face a face, envelope narrativo) e 
dois estilos – distal e proximal – vinculados a diferentes contextos 
culturais (Keller, 2002, 2022). 

Em linhas gerais, enquanto a teoria de Baumrind organiza os 
estilos com base em padrões de autoridade e de interação, enfa-
tizando o equilíbrio entre responsividade e exigência, a proposta 
de Keller amplia o foco para fatores culturais e ambientais que 
moldam as práticas parentais. A justaposição dessas perspecti-
vas evidencia o contraste entre uma ênfase mais comportamen-
tal (Baumrind) e outra contextual e cultural (Keller), oferecendo 
visão integrada de como diferentes arranjos de parentalidade se 
relacionam aos desfechos do desenvolvimento (Baumrind, 2013; 
Keller, 2022). Considera-se, portanto, que a análise comparativa 
dessas duas abordagens contribui para captar a natureza multifa-
cetada da parentalidade e as variações culturais que a atravessam, 
com potencial para informar pesquisas e intervenções cultural-
mente sensíveis em parentalidade e desenvolvimento infantil. In-
tegradas à ecologia de mídia familiar, essas perspectivas ressaltam 
que contextos e práticas do cuidado tendem a orientar quando 
e com que finalidade as telas entram no cotidiano – seja como 
interação partilhada, apoio regulatório, entretenimento breve ou 
suporte a atividades educativas.

3.3 MEDIAÇÃO PARENTAL, TECNOFERÊNCIA E ESTRESSE PARENTAL
Embora o uso infantil de mídias se dê em diferentes circuns-

tâncias, quatro contextos relacionais e dos sistemas familiares po-
dem ser particularmente informativos para compreender o uso de 
mídias por crianças pequenas: mediação parental, tecnoferência, 
motivações para o uso de mídias digitais e fatores estruturais. Esses 
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eixos operam de forma interdependente e tendem a ganhar con-
tornos específicos em função das rotinas, valores e condições do 
cuidado (Barr et al., 2024). 

No que se refere à mediação parental, a literatura descreve 
quatro estratégias centrais: restritiva (regras sobre se, quando e o 
que usar), co-uso ou mediação passiva (usar junto, sem necessaria-
mente discutir ou orientar esse uso), ativa (explicações e diálogos 
durante o uso) e deferente (maior confiança no poder de tomada 
de decisão da criança) (Reich et al., 2025). A meta-análise condu-
zida por Chen e Shi (2019) indica que pais ou cuidadores tendem 
a combinar diferentes estratégias de mediação. Esse mesmo estudo 
identificou também que um elemento recorrente de bons resulta-
dos é a comunicação aberta, por meio da mediação ativa, variando 
conforme a idade, o tipo de conteúdo, a plataforma e o contexto 
cultural. Outros estudos observaram que, em crianças pequenas, a 
mediação ativa tem sido associada à promoção de efeitos desejáveis 
(p. ex., aprendizagem com conteúdos educativos) e à atenuação 
de associações indesejadas (p. ex., exposição à violência e com-
portamentos agressivos) (Dore; Zimmermann, 2020; Piotrowski, 
2017). 

Entre essas estratégias, o joint media engagement (JME) ou 
engajamento conjunto de mídia designa situações de uso com-
partilhado em que o adulto participa ativamente: assistir, jogar, 
ler e buscar conteúdos com a criança, fazer perguntas, nomear 
objetos, descrever ações e conectar o enredo ao cotidiano. Ao in-
troduzir contingência e responsividade, o JME pode favorecer a 
compreensão do conteúdo e aproximá-lo da experiência da criança 
(Dore; Zimmermann, 2020; Reich et al., 2025). Em estudos com 
crianças pequenas, maior JME tem sido associado a maior conexão 
familiar, mais atenção e responsividade à criança e melhor apren-
dizagem em telas sensíveis ao toque (Sundqvist et al., 2021; Reich 
et al., 2025).
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Em sentido complementar, quando a atenção do adulto se des-
loca para o dispositivo de tela, a interação perde contingência. Esse 
padrão de interferências e interrupções cotidianas nas interações 
face a face ou no tempo compartilhado, decorrentes do uso de te-
las por pais e cuidadores, caracteriza a technoference (tecnoferência)  
(McDaniel et al., 2024; McDaniel; Radesky, 2018a). Algumas 
pesquisas identificaram que, em momentos de lazer, brincadeira e 
cuidado, quando na presença de mídias digitais, pais e cuidadores 
tendem a exibir envolvimento primário com o aparelho, em detri-
mento da criança, comunicando-se com menos frequência e sendo 
menos responsivos às necessidades e ao comportamento de busca de 
atenção (Barr et al., 2020; McDaniel; Coyne, 2016; Radesky et al., 
2015, 2014; Vanden Abeele; Abels; Hendrickson, 2020). 

Estudos como o realizado por Reed et al. (2017) mostraram 
que inserir uma ligação telefônica durante uma tarefa de apren-
dizagem de palavras reduziu a aquisição de novos vocábulos em 
relação a sessões sem interrupção. De modo semelhante, Gaudreau 
et al. (2022) constataram que, quando os pais estavam ocupados 
no celular, as crianças faziam menos perguntas ao tentar entender 
o funcionamento de um brinquedo novo. Esses achados refor-
çam que a aprendizagem é maior em interações face a face do 
que quando a atenção dos adultos está dividida com seus próprios 
dispositivos (Hirsh-Pasek et al., 2025). Além da interferência na 
aprendizagem, a literatura sobre tecnoferência tem relatado as-
sociação com níveis mais altos de problemas externalizantes (p. 
ex., birras, reatividade) e internalizantes (p. ex., ansiedade, re-
traimento), sobretudo quando atividades cuidador–criança são 
interrompidas. Embora interrupções reduzam a contingência das 
trocas, é plausível que o uso parental de tecnologia também reflita 
estratégias de manejo do estresse da parentalidade, o que ajuda a 
compreender a ocorrência de tecnoferência em contextos de maior 
pressão (McDaniel; Radesky, 2018b).
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No que tange à motivação para o uso de mídias digitais no 
cotidiano do cuidado, pais e cuidadores relatam recorrer à tecno-
logia como ferramenta para enfrentar o estresse: fazer uma pausa, 
aliviar a tensão com entretenimento, acalmar a criança e man-
ter o ambiente mais silencioso ou buscar apoio social (McDaniel; 
Radesky, 2018b). Essas motivações podem modelar a exposição 
infantil. Nikken e Schols (2015) observaram que maior tempo 
em dispositivos móveis e terem telas no quarto da criança estavam 
associados a percepção dos pais de que as mídias digitais oferecem 
um momento de descanso. Não obstante, alguns estudiosos, como 
Hartshorne et al. (2021), propõem interpretar o uso infantil de 
telas como indicador de sofrimento parental.

Por fim, a literatura descreve relações bidirecionais entre saúde 
mental dos pais, uso digital de pais e crianças e comportamento 
infantil: temperamentos mais desafiadores elevam o estresse pa-
rental, que, por sua vez, se vincula ao aumento do uso de mídias 
por adultos e crianças (Coyne et al., 2021; McDaniel; Radesky, 
2018a, 2020). Esses achados reforçam a centralidade do ambiente 
de cuidado inicial para a autorregulação e sugerem as mídias como 
alvo promissor de intervenções. 

Como último eixo, de caráter estrutural, as condições do en-
torno moldam as oportunidades de cuidado e o próprio acesso di-
gital. Desigualdade de renda, formas de racismo institucional (por 
exemplo, na moradia e no acesso à educação) e desinvestimento 
em comunidades marginalizadas, influenciam diversos desfechos 
do desenvolvimento infantil ao delimitarem as oportunidades dis-
poníveis às famílias. Estudos indicam que cuidadores com menor 
nível socioeconômico tendem a relatar maior uso de mídias digi-
tais (Lauricella; Wartella; Rideout, 2015; Rideout; Robb, 2020), e 
cresce a evidência de desigualdades de acesso a conteúdos de quali-
dade e a conexões estáveis de internet por estrato socioeconômico 
(NIC.br, 2025). Diante do exposto, indicadores socioeconômicos 
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e psicossociais não devem ser tratados apenas como variáveis de 
controle, mas como componentes da ecologia de mídia familiar e 
do ecossistema digital (Barr et al., 2024). 

4 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

Este capítulo apresentou um enquadre que desloca o foco do 
tempo de tela para o ambiente em que a criança está inserida e para 
os processos de cuidado que sustentam o uso de mídias na rotina 
das famílias. Partimos da ecologia de mídia familiar, entendendo 
o uso infantil de mídias como uma parte do desenvolvimento e do 
contexto proximal, que incide diretamente sobre o microssistema 
cuidador-criança, ao mesmo tempo em que é moldado por con-
textos sociais mais amplos (Barr et al., 2024). Nessa perspectiva, a 
parentalidade não é pano de fundo, mas elemento constitutivo de 
como as telas entram no cotidiano: metas e práticas de socializa-
ção, rotinas e estilos de manejo organizam oportunidades, regras 
e sentidos do uso (Morawska; Mitchell; Tooth, 2023). Conside-
rando que a qualidade da interação cuidador-criança, principal-
mente a responsividade, a contingência e a resposta apropriada ao 
comportamento infantil, prediz desfechos socioemocionais, cog-
nitivos e do desenvolvimento da linguagem (Anderson; Hanson, 
2017), torna-se indispensável considerar essas relações ao avaliar 
os efeitos do uso de mídias. Em síntese, experiências de mídia que 
preservam contingência e responsividade (p. ex., mediação ativa e 
JME) tendem a ser mais proveitosas do que aquelas marcadas por 
interrupções e atenção dividida (p. ex., tecnoferência). 

A centralidade do cuidado parental decorre de achados con-
vergentes: (a) o uso de telas por cuidadores associa-se ao uso infan-
til (Anderson; Hanson, 2017); (b) monitoramento e definição de 
limites tendem a relacionar-se a níveis mais baixos de uso proble-
mático (Coyne et al., 2023); e (c) o recurso às telas para acalmar 
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aparece associado a maior exposição na primeira infância (Coyne 
et al., 2021) e, ao longo do tempo, pode relacionar-se à piora de 
habilidades de autorregulação emocional (Radesky et al., 2023). 
Além disso, condições estruturais, como renda e acesso a cone-
xões estáveis e conteúdos de qualidade, moldam oportunidades de 
cuidado e padrões de exposição, compondo o pano de fundo da 
ecologia de mídia familiar (Barr et al., 2024). Ainda assim, poucos 
estudos têm considerado o impacto do contexto no uso de mídia 
digital na primeira infância (Morawska; Mitchell; Tooth, 2023). 

Como pontuam diferentes autores (p. ex., Barr, 2019; Barr et 
al., 2020; Hartshorne et al., 2021), investigar os efeitos da mídia 
digital infantil requer explorar, de forma mais detalhada, o cená-
rio em constante evolução das tecnologias digitais e adotar uma 
estrutura teórica que contemple a complexidade do uso de mídias 
(Barr et al., 2024; Christakis; Hale, 2025). Em termos práticos, a 
relação cuidador-criança e a dinâmica familiar moldam a oferta e 
a mediação do uso, o padrão de exposição e os ganhos de aprendi-
zagem da criança a partir das mídias (Coyne et al., 2017).

Embora haja pesquisas que integram práticas e estilos paren-
tais, a maioria não abarca a primeira infância. Um exemplo é o 
estudo de Lukavská, Vacek e Gabhelík (2020), que acompanhou 
estudantes do sexto ao nono ano e observou menor incidência 
de uso problemático de internet (problematic internet use [PIU]) 
quando alta responsividade (calor) se combinou com alta exigên-
cia (estilo autoritativo) e maior incidência associada a estilos au-
toritários (maternos) e negligentes (paternos). Nessa integração, 
responsividade e controle ganham sentido quando considerados 
junto com metas de socialização e arranjos de cuidado. Em diálogo 
com Morawska, Mitchell e Tooth (2023), evidencia-se a neces-
sidade de uma agenda voltada para a primeira infância: estudos 
específicos que articulem uso dos adultos, metas e práticas de so-
cialização e medidas aplicadas no cotidiano (regras, monitoramen-
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to e co-uso), de modo a aprofundar a compreensão das dinâmicas 
família-mídias e orientar intervenções e políticas públicas sensíveis 
às diferentes realidades familiares.
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FAMÍLIA E ADOLESCÊNCIA:  
MÍDIAS SOCIAIS E SEUS DESAFIOS

Juana D’Arc Oliveira Guerra11

Nara Liana Pereira-Silva12

1 INTRODUÇ ÃO

De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2007), a ado-
lescência abrange a faixa etária dos 10 aos 19 anos de idade. Esse 
período inicia-se com as mudanças da puberdade e termina com 
a inserção social, profissional e econômica do indivíduo na socie-
dade adulta (Senna; Dessen, 2012). No entanto, ressalta-se que 
o conceito/definição dessa etapa do desenvolvimento humano é 
complexo, uma vez que os critérios que determinam seu início 
e finalização dependem de diferentes fatores, tanto do próprio 
sujeito quanto externos, por exemplo, fatores do macrossistema 
(Senna; Dessen, 2012). Pode-se afirmar que o início dessa etapa é 
marcado por alterações no desenvolvimento físico, social, sexual e 
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pelos esforços do indivíduo em se adequar às expectativas culturais 
da sociedade em que vive, definindo padrões de comportamento 
e estilos de vida (Espinoza et al., 2022; Lerner, 2009; Senna; Des-
sen, 2012). 

Esse é um dos públicos com mais acesso à internet (Brasil, 
2018). Segundo Ferreira et al. (2020), o advento da internet per-
meia a vida diária dos adolescentes desde que se tornou mais aces-
sível e possível à população, podendo ser considerado um impor-
tante contexto no processo de desenvolvimento humano. A revisão 
integrativa conduzida por Santos (2024) abrangeu 20 estudos no 
período de 2022 e 2023, identificando que a internet acentua 
a restrita interação dos adolescentes com o mundo físico, o que 
pode gerar problemas a curto, médio e longo prazos. As mídias 
sociais são consideradas “o lugar perfeito” para que o adolescente 
possa exibir atributos, habilidades e atividades (Santos, 2021; Sou-
za; Cunha, 2019). De acordo com o Comitê Gestor da Internet no 
Brasil (Brasil, 2018), os adolescentes são o público mais presente 
nas redes sociais, o que indica a importância de estudos sobre esse 
assunto com essa população.

À medida que aumenta o uso de mídia eletrônica entre os 
adolescentes, as telas são cada vez mais incorporadas à rotina e 
aos hábitos destes jovens (Ashton; Beattie, 2019). De acordo com 
Boer et al. (2020) e Nobrega (2010), por meio da internet e das 
mídias sociais virtuais, é possível criar identidades e assumir dife-
rentes papéis no ciberespaço. É durante a adolescência que o su-
jeito experimenta diversos papéis antes de atingir um senso estável 
de “eu” (Erikson, 1972), por isso, as redes se tornam tão atraentes, 
especialmente, para este público (Santos, 2021). É possível afirmar 
que as mídias sociais possibilitam a construção de identidades no 
cenário pós-moderno, sendo uma nova forma de se viver a adoles-
cência, a qual é atravessada constantemente pelas influências das 
tecnologias (Acar et al., 2022; Jo; Jang, 2023; Santos, 2021).
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A família é considerada o primeiro e um dos sistemas que 
mais exerce influência no indivíduo ao longo de sua trajetória de 
desenvolvimento. Da mesma forma que o adolescente está mais 
‘conectado’, a família também está, o que pode propiciar o de-
senvolvimento de novas formas de interação e comunicação entre 
os membros (Jo; Jang, 2023). O ambiente digital tem impacto 
profundo na maneira como os adolescentes se relacionam entre 
si e com a família. As mídias sociais digitais proporcionam uma 
plataforma para a construção e a expressão da identidade pessoal, 
muitas vezes com base na criação de uma imagem idealizada de si 
mesmo. A presença próxima dos pais ajuda a moldar um uso mais 
saudável e responsável das plataformas digitais

Nesse sentido, este capítulo é dedicado a descrever o padrão 
de uso das mídias sociais pelos adolescentes e seus responsáveis/
pais, bem como identificar impactos na relação entre os jovens e 
suas famílias. Para tanto, a primeira seção apresenta estudos so-
bre as influências das mídias sociais na vida dos adolescentes. A 
segunda seção descreve o impacto do uso excessivo das mídias 
sociais nas relações familiares. Em seguida, a terceira seção apre-
senta resultados de uma pesquisa realizada com adolescentes e seus 
responsáveis/pais sobre padrões do uso das mídias. Por fim, as con-
siderações finais são voltadas a reflexões acerca de resultados de 
investigações sobre impactos das redes sociais na relação entre o/a 
adolescente e sua família.

2 O  USO DE  M ÍD IAS  SOC IA I S  PELOS  ADOLESCENTES  E  SUAS 
CONSEQUÊNC IAS

A literatura aponta benefícios, mas também aspectos negati-
vos para adolescentes que utilizam as mídias sociais. As mídias se 
destacam positivamente como fonte de notícia e conhecimento de 
forma indiscriminada e pluralizada, ofertando informação de todo 
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o mundo incessantemente. Também é sumariamente reconhecida 
como meio de entretenimento, diversão e lazer, em que pessoas com 
interesses semelhantes podem se comunicar, enviar e receber vídeos 
e dispõem da possibilidade de criação e manutenção de laços de for-
ma rápida e abrangente, favorecendo o estabelecimento de contatos 
com seus pares, gerando identificação, convivência social, apoio e 
afeto (Jo; Jang, 2023; Leijse et al., 2023; Vermeulen et al., 2018). 

Entretanto, a grande ocorrência de comparação pessoal que 
as mídias sociais propiciam, com registros de “corpos perfeitos” 
e qualidade de vida irreal, tem preocupado profissionais da saú-
de, como médicos, nutricionistas, educadores físicos e psicólogos 
(Vermeulen et al., 2018). Além disso, a busca pelo status digi-
tal tende a criar suscetibilidade em termos de sistema de recom-
pensas, fazendo com que os adolescentes passem cada vez mais 
tempo on-line nessas mídias (Acar et al., 2022; Lucena, 2013). 
Como consequência disso, eles podem perceber atividades sem 
mídia, que requerem atenção prolongada, como desinteressantes 
ou ‘chatas’, influenciando no processo de aprendizagem (Boer et 
al., 2020; Nikkelen et al., 2014). 

A mídia social também pode desempenhar um papel de rea-
lidade alternativa para aqueles que possuem dificuldade de socia-
lização, ou seja, por não exigir contato direto, a tendência é que 
se reduza cada vez mais as interações sociais (Acar et al., 2022). O 
uso abusivo de mídias sociais também pode intensificar os sinto-
mas para aqueles que já apresentam alguns transtornos, tais como, 
déficit de atenção, obsessivos, de ansiedade, depressão, distúrbios 
do sono, dependência tecnológica, de comunicação e linguagem, 
afetando diretamente a aprendizagem escolar e o desempenho aca-
dêmico (Acar et al., 2022; Boer et al., 2020; Charmaraman et al., 
2021; Leijse et al., 2023).

O estudo de Paulich et al. (2021), com uma amostra de 
11.875 adolescentes estadunidenses, objetivou investigar as re-
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lações entre tempo de tela e saúde mental, avaliando proble-
mas comportamentais, desempenho acadêmico, hábitos de sono 
e relacionamentos com os pares. Os resultados mostraram que 
o tempo de tela produziu resultados mistos, ou seja, que esta 
variável em si pode não ser motivo de preocupação, mas o con-
teúdo das mídias é de suma importância para o aproveitamento 
adequado e positivo dessas plataformas. Por conseguinte, são 
necessários estudos e pesquisas a respeito das relações entre o 
tempo de tela, conteúdos consumidos, a supervisão dos pais e o 
bem-estar do adolescente, investigando quais são os benefícios 
no uso dessas redes e quais prejuízos essa nova modalidade de 
interação pode gerar (Neves et al., 2015; Paulich et al., 2021; 
Santos, 2021).

Cabe ressaltar também alguns perigos a que os/as adolescen-
tes estão expostos quando consomem determinados conteúdos 
nas mídias sociais, como é o caso da temática da sexualidade e 
assuntos correlatos, que vêm preocupando autoridades dos três 
poderes (executivo, legislativo e judiciário). As mídias com mú-
sicas, danças e comportamentos sexualizados podem favorecer a 
auto-objetificação, comparação social, internalização de ideais de 
beleza etc. (Arab; Diaz, 2015; Buturi; Panza, 2021; Hohendorff; 
Patias, 2017; Pereira; Meira, 2021). Em casos extremos, o uso 
indiscriminado e sem supervisão desses conteúdos faz com que as 
crianças e adolescentes estejam vulneráveis a crimes cibernéticos 
sexuais, cyberbullying, automutilação digital, instigação ou indu-
zimento ao suicídio, anorexia e bulimia (Wendt; Lisboa, 2013; 
Andrade et al., 2020; Cavalcante, 2020). Essas experiências de vio-
lências cibernéticas podem gerar um censo de autoimagem pobre 
e baixa autoestima, comportamentos autodestrutivos, comporta-
mentos de hipersexualização e até ideação suicida (Abreu; Souza, 
2017; Hohendorff; Patias, 2017; Andrade et al., 2020; Santos et 
al., 2021). 
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3 ALTER AÇÕES  DAS  REL AÇÕES  FAMI L IARES  EM CONSEQUÊNC IA  DO USO 
EXCESS I VO  DAS  M ÍD IAS  SOC IA I S

A utilização em demasia das mídias sociais é um fenômeno 
novo, portanto, desafiador. Existe uma escassez de estudos sobre 
este tema no Brasil, principalmente no que tange aos impactos 
dessa tecnologia na rotina das famílias e como os pais desem-
penham seu papel na orientação, supervisão e controle de seus 
filhos sobre a utilização dessas redes (Jo; Jang, 2023). De acordo 
com Ferreira e Farias (2020), a utilização em demasia de internet 
e mídias sociais por parte dos adolescentes gera a falsa ilusão nos 
pais de que seus filhos estão seguros em casa diante do compu-
tador. 

Por conta da grande utilização, o Marco Civil da Internet foi 
regulamentado pela Lei nº 12.965 (Comitê Gestor da Internet no 
Brasil, 2015) em seu artigo 29º, o qual explicita a necessidade do 
controle e vigilância parental e a educação digital como formas 
de proteção frente às mudanças tecnológicas, sobretudo no que 
se refere aos impactos provocados nas famílias e, em específico, às 
rotinas e vivências das crianças e dos adolescentes. 

Como forma positiva do uso das mídias sociais no contexto 
familiar, Jo e Jang (2023) ressaltam que estas podem ser compreen-
didas como positivas em termos de coesão familiar, adaptabilidade 
e comunicação aberta, quando existe a manutenção do contato 
com os familiares, conversas em tempo real e comunicação rápida 
em situações de emergência. Além disso, ainda pode ocorrer o 
fortalecimento e estreitamento de vínculos favorecendo a auto-
nomia dos adolescentes. No entanto, se houver uso excessivo por 
parte dos adolescentes, os pais/responsáveis podem controlar de 
forma mais rígida, implicando em uma percepção de hipercontro-
le, podendo gerar um aumento no nível de conflito e comunicação 
agressiva entre pais e filhos.
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Segundo Jo e Jang (2023), em decorrência da facilidade que 
os dispositivos móveis e mídias sociais oferecem, diálogos entre 
pais e filhos são necessários para determinar quais mídias sociais os 
filhos terão acesso, quantidade de tempo empregada, privacidade e 
ocasiões em que são permitidas, para que a dinâmica familiar não 
seja afetada e o adolescente esteja seguro, mesmo no ambiente on-
line. Os autores acrescentam ainda que o uso indiscriminado pode 
gerar o “phubbing”, descrito como o comportamento de ignorar 
alguém em um ambiente social, prestando atenção aos dispositivos 
móveis.

A Sociedade Brasileira de Psiquiatria - SBP (2016) salienta 
que os pais e os educadores precisam aprender como exercer essa 
mediação e serem alertados sobre os riscos e os limites ao assumi-
rem essa responsabilidade de controlar/supervisionar o consumo 
nas mídias sociais. Estratégias possíveis para amenizar a exposição 
e acompanhar o uso de internet e mídias sociais por parte dos 
filhos são: o diálogo aberto e sem julgamento, o estímulo a ativida-
des conjuntas (esportes, lazer, interação virtual via outras mídias), 
o controle parental acerca do que deve ou não ser compartilhado 
na rede e apropriação das mídias sociais para melhorar a comuni-
cação com os filhos e compreender quais redes eles utilizam e quais 
conteúdos consomem nessas plataformas. 

4 ADOLESCENTES  E  SUAS  FAMÍ L IAS  ATR AVESSADOS  PEL AS  M ÍD IAS 
SOC IA I S :  PADRÕES  DE  USO E  AS  REL AÇÕES  FAMI L IARES  

Com o objetivo de identificar o padrão de uso das mídias 
sociais pelos adolescentes e pelos seus pais, além de investigar a 
supervisão dos pais em relação ao uso de mídias de seus filhos, 
foi realizado um estudo com 104 adolescentes, sendo 57 do sexo 
feminino e 47 do sexo masculino, entre 14 e 19 anos, estudantes 
do Ensino Médio de escolas públicas e privadas de um município 
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do interior de Minas Gerais. Além dos adolescentes, participaram 
também 23 responsáveis/pais, majoritariamente mães (n=21 mães; 
n=2 pais), com idades entre 38 e 57 anos. Dos responsáveis par-
ticipantes, oito mães tinham filhos em escolas públicas, enquanto 
os demais (n=13 mães; n=2 pais) tinham filhos matriculados em 
escolas privadas. 

A pesquisa obteve aprovação pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa da Universidade Federal de Juiz de Fora. Os pais dos estudantes 
receberam informações sobre o estudo, o convite para participa-
rem da pesquisa e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) autorizando a participação dos filhos. Os alunos que ti-
veram o consentimento dos responsáveis e atenderam aos critérios 
de inclusão, ou seja, estavam devidamente matriculados no Ensino 
Médio Regular, utilizavam mídias sociais e possuíam entre 14 e 19 
anos, foram convidados a assinar o Termo de Assentimento Livre 
e Esclarecido (TALE), formalizando sua concordância em parti-
cipar. Os adolescentes que atendiam aos critérios de participação 
responderam aos instrumentos utilizados na pesquisa no próprio 
ambiente escolar, de acordo com a disponibilidade de horários das 
instituições educacionais e dos estudantes. 

A coleta de dados com os adolescentes se deu de forma coleti-
va, na própria escola e, para fins do objetivo deste texto, os adoles-
centes responderam o Questionário sobre o Uso de Mídias Sociais. 
Já os responsáveis responderam o Questionário sobre uso de Mí-
dias Sociais para Pais e o Questionário de Caracterização do Siste-
ma Familiar (Dessen, 2009). Os questionários sobre uso de mídias 
sociais foram construídos pelas pesquisadoras e tiveram o objetivo 
de caracterizar o uso das mídias sociais, pelos adolescentes e seus 
responsáveis, bem como compreender a percepção destes sobre o 
uso das mídias pelos filhos. Destaca-se que os participantes podiam 
assinalar mais de um tipo de resposta, por exemplo, sobre platafor-
mas, conteúdos e dispositivos. Os instrumentos incluíram ques-
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tões sobre os tipos de redes sociais utilizadas, o tempo médio diário 
de uso, os conteúdos acessados, além de questões relacionadas ao 
acompanhamento do tempo que os filhos permanecem on-line, os 
tipos de conteúdo consumidos por eles e se colaboram nas tarefas 
domésticas. O questionário de caracterização da família destina-se 
à coleta de dados sociodemográficos e fatores de risco relacionados 
à família. Ele abrange informações sobre a idade e escolaridade 
dos pais e filhos, renda familiar, ocupação dos genitores, estado ci-
vil, interações sociais da família, atividades de lazer realizadas pela 
família, entre outros aspectos. Os dados obtidos por meio deste 
instrumento foram analisados por meio de estatística descritiva.

Os dados foram analisados de acordo com a natureza de cada 
instrumento. Um banco de dados foi construído no software Ja-
movi para realizar as análises estatísticas descritivas e inferenciais. 
O presente capítulo é um recorte de uma pesquisa mais ampla e, 
portanto, serão apresentados os resultados referentes à caracteriza-
ção familiar dos participantes, à utilização de mídias sociais pelos 
adolescentes e por seus pais.

4.1 RESULTADOS SOBRE O CONTEXTO DAS FAMÍLIAS
Em relação à caracterização das famílias desta investigação, a 

maioria dos pais (70%) e mães (60,9%) possui Ensino Superior 
Completo. Esses dados apresentam significativa discrepância com 
a realidade brasileira, já que de acordo com o IBGE (2022) menos 
de um terço dos pais e mães possuem Ensino Superior Completo. 

Em relação à renda familiar, pode-se afirmar que 50% dos 
participantes estão classificados na classe C, segundo os critérios 
do IBGE (2022), perfazendo uma renda entre 3 a 5 salários mí-
nimos, ou seja, entre R$4.236,00 e R$7.060,00. Porém, é im-
portante ressaltar que esses dados se referem à renda do grupo 
familiar e não per capita. Também é essencial destacar que a renda 
varia muito de acordo com a região, sendo que a região Sudeste, 
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onde a pesquisa foi realizada, possui tendência a ter maior renda 
média familiar, devido à maior concentração de atividades econô-
micas e empregos formais (IBGE, 2022). Além disso, a pesquisa 
foi realizada em duas escolas referência no município, localiza-
das na região central, sendo uma delas privada. Certamente es-
sas características amostrais impactam nos resultados obtidos e é 
preciso ter atenção ao fazer comparações com pesquisas futuras, 
ressaltando que o Brasil é um país que sofre com a desigualdade 
na distribuição de renda. 

No que se refere à religião, a maioria (95,7%) mencionou 
que segue uma, sendo a católica (52,6%) a mais indicada, seguida 
por evangélica (31,6%) e espírita (15,8%). Quanto à frequência 
às atividades religiosas, 63,3% frequentam semanalmente, 9,1% 
quinzenalmente, 4,5% mensalmente, 9,1% esporadicamente e 
13,6% não frequentam. 

Os pais do presente estudo relataram que participam de va-
riadas atividades de lazer, o que propicia interação, o compartilhar 
de atividades e conexão entre os membros. A maioria das famílias 
realiza encontros em locais públicos/alimentação (95,7%), com a 
família e amigos (91,3%), visitas variadas (73,9%), vão ao cinema/
teatro (69,6%) e a atividades culturais/museus (60,9%). Possibili-
tar o desenvolvimento saudável por meio de interações constantes, 
próximas e afetuosas, é especialmente importante, portanto, as 
atividades de lazer, que potencializam relações face a face, gerando 
vínculo afetivo de forma significativa (Osher et al., 2020).

4.2 O QUE OS ADOLESCENTES E SEUS RESPONSÁVEIS CONTAM SOBRE O USO DAS MÍDIAS 
SOCIAIS?

As mídias sociais mais utilizadas pelos adolescentes são: 
WhatsApp (n=100) e Instagram (n=98), seguidas por Tiktok 
(n=82), Twitter (n=36), telegram (n=13), Facebook (n=8), Snap-
Chat (n=5), Threads (n=4) e Outras Mídias (n=22). Destaca-se 



	               115

FAMÍLIA E ADOLESCÊNCIA: MÍDIAS SOCIAIS E SEUS DESAFIOS

que os 35 adolescentes participantes podiam assinalar mais de 
um tipo de mídia, por isso, o valor de n aqui se refere às respostas 
e não aos participantes. Ao realizar análises estatísticas, os resul-
tados indicaram não haver diferenças significativas em relação 
aos participantes adolescentes, de escola pública e particular, no 
que se refere à utilização das mídias sociais. 

No que concerne ao conteúdo mais consumido, destaca-se a 
Interação com amigos (82%), seguido pelo consumo de Memes 
(73%) e Vídeos para distração (62%). Os demais conteúdos foram: 
Mundo Fitness (54%), receitas culinárias (47%), Interação com 
familiares (43%), Moda (38%), Acompanhar a vida de famosos 
(38%), Notícias e Política (38%), SkinCare (31%), Interação com 
pessoas que não estão no seu convívio (25%), Outros conteúdos 
(23%), Empreendimentos (12%) e ASMR (10%).

Foi perguntado aos adolescentes se as mídias exerciam efeito 
em sua autoestima e se esse efeito era positivo ou negativo. Do 
total da amostra, 21 adolescentes apontaram efeito positivo e 
30 efeito negativo. As mídias que influenciam positivamente, 
de acordo com os respondentes, são: Tiktok (71%), Instagram 
(57%), Youtube (24%), Outras (10%) e WhatsApp (5%). As 
Mídias que influenciam negativamente são Instagram (73%), 
Tiktok (70%), Youtube (7%), Threads (7%), WhatsApp (3%) 
e Telegram (3%).

Os adolescentes que responderam possuir autoestima afeta-
da pelas mídias sociais apontaram que os conteúdos da categoria 
Mundo Fitness são os que mais lhes afetam (57%), seguido por 
Acompanhar a vida de famosos (40%), Moda (34%) e Skincare 
(24%). 

Em relação à organização do tempo de engajamento na mídia, 
grande parte dos adolescentes (n=35) deixa de realizar atividades 
devido ao tempo gasto nas Mídias. As atividades indicadas como 
sendo aquelas que eles deixam de realizar são: esportes (n=17), 
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cursinho pré-vestibular (n=15), cursos de idiomas (n=12), curso 
técnico (n=1) e outras (n=9). 

Os resultados do questionário com os responsáveis/pais in-
dicaram que 39% destes ficam conectados entre duas a três horas 
por dia e 30,4% acima de 5 horas/dia. Aqueles que se conectam 
até uma hora/dia atingiram o percentual de 17,4%, seguidos 
por 8,7% que permanecem on-line entre três a quatro horas/dia 
e 4,3% entre 4 a 5 horas. É importante ressaltar que a maioria 
(52,2%) dos responsáveis/pais não considerou excessiva essa quan-
tidade de horas on-line. Estes participantes usam com mais fre-
quência o WhatsApp (54,5%), seguido pelo Instagram (27,3%), 
Tiktok (9,1%) e YouTube (9,1%). 

A maioria dos responsáveis/pais (52,4%) não supervisiona a 
quantidade de horas que o filho/a está conectado/a, mas super-
visiona os conteúdos (77,3%). O estudo também assinalou que 
o adolescente compartilha conteúdos com seus pais, o que favo-
rece o vínculo familiar. Por fim, 72,7% dos pais relataram que 
o/a filho/a, às vezes, auxilia nas atividades domésticas, o que pode 
impactar na diminuição do tempo de consumo de mídias desses 
jovens. 

É possível concluir que mudanças ocorrem mediante a inte-
gração de mídias sociais no dia a dia das famílias. Entretanto, o 
impacto dessas mudanças depende de diversas variáveis, incluindo 
o significado que essas mídias representam para os membros fa-
miliares, a intensidade com a qual essas mídias são utilizadas e o 
objetivo com o qual cada um utiliza determinada plataforma. É 
necessário que os pesquisadores da área de família estejam atentos 
as transformações que vêm ocorrendo nas relações familiares ad-
vindas pelo uso de mídias sociais, visando compreender o impacto 
dessas transformações.
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5 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

Os resultados evidenciaram que os adolescentes reconhecem 
que o consumo de mídias sociais gera menos tempo para vivenciar 
os momentos com a família, indicando que a crescente intera-
ção virtual pode ter impacto na dinâmica familiar, substituindo 
o tempo de qualidade com a família. A diminuição do tempo de 
convivência física entre membros familiares tem potencial para 
enfraquecer os vínculos emocionais entre pais e filhos e contribuir 
para o isolamento familiar.

Cabe ressaltar que as duas instituições onde foram coletados 
os dados oferecem suporte psicológico, sendo realizadas frequen-
temente oficinas e discussões acerca da saúde mental. Existe, por-
tanto, a valorização do cuidado com a esfera socioemocional dos 
alunos. Esse suporte pode influenciar na autopercepção dos jovens 
que estão inseridos neste contexto, podendo não ser replicado o 
mesmo resultado na população geral, considerando o baixo índice 
de psicólogos nas escolas brasileiras. 

Os dados evidenciados anteriormente sinalizam a necessida-
de de supervisão e limites para o uso de mídias, além da necessi-
dade da construção de novas formas de comunicação entre a fa-
mília e os adolescentes, a fim de fortalecer os vínculos familiares. 
O WhatsApp, Instagram e Tiktok são as mídias mais utilizadas 
tanto pelos adolescentes quanto pelos pais.

Outra potencialidade do estudo é a identificação que os ado-
lescentes tiveram do manejo do próprio tempo, pouco mais de 
um terço dos adolescentes deixam de realizar atividades devido 
ao tempo gasto nas mídias, ou seja, reconhecendo que poderiam 
empregar seu tempo em outras atividades, como esporte, estudos 
para vestibular e curso de idiomas. Nesse sentido, é importante o 
papel do psicólogo escolar, por exemplo, atuando de forma pre-
ventiva na escola por meio de rodas de conversa e oficinas acerca 
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do manejo de tempo, para que os adolescentes não deixem de rea-
lizar atividades importantes para seu desenvolvimento, bem-estar 
e qualidade de vida em longo prazo.

Em relação ao uso de mídias sociais pelos pais, os resultados 
mostram que 39% deles utilizam as mídias de 2 a 3 horas por dia e 
30,4% utilizam acima de 5 horas por dia. Quando se compara com 
os adolescentes, percebe-se similaridade no padrão de utilização das 
mídias sociais. A diminuição da qualidade nas interações familiares 
pode comprometer o desenvolvimento emocional, social e cognitivo 
dos adolescentes, reforçando a importância de fortalecer os vínculos 
nesse núcleo. Portanto, cabe aos profissionais de Psicologia fomenta-
rem discussões acerca da importância de o uso do tempo familiar ser 
de qualidade, buscando orientar as famílias para planejarem ativida-
des em conjunto, na rotina diária e estabelecerem limites saudáveis 
com o trabalho e outras responsabilidades.

É consenso na literatura a importância da supervisão ativa 
dos pais sobre as atividades on-line dos filhos. Estudos como os de 
Daneels e Vanwynsberghe (2017) e Padilla-Walker et al. (2018) 
concluem que a supervisão parental reduz o risco de exposição a 
conteúdos inadequados, a dependência digital, cyberbullying, ví-
cios digitais e acesso a conteúdos prejudiciais, reduzindo possíveis 
impactos negativos do uso de mídias sociais. Pesquisas destacam a 
importância de estabelecer limites claros e monitorar o tempo de 
tela, além de dialogar sempre com os adolescentes sobre os cuida-
dos necessários ao estar on-line nas mídias (Daneels; Vanwynsber-
ghe, 2017; Padilla-Walker et al., 2018).

Apesar de estudos científicos mostrarem os cuidados necessá-
rios que os pais precisam ter com o uso de mídias sociais por parte 
de seus filhos e fazerem alertas, na presente pesquisa a maioria 
dos pais não monitora a quantidade de horas que os filhos estão 
nas mídias sociais, o que também foi encontrado na pesquisa de 
Tan et al. (2025). Além da supervisão parental, é fundamental 
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reconhecer o papel ativo dos próprios adolescentes nesse processo. 
Estimular o protagonismo juvenil significa ajudá-los a desenvol-
ver senso crítico, estabelecer seus próprios limites e adotar uma 
postura cuidadosa diante dos riscos da internet, como a exposição 
excessiva, a manipulação por algoritmos e os relacionamentos vir-
tuais prejudiciais. 

Ressalta-se que 87% dos pais disseram que seus filhos com-
partilham com eles as publicações, notícias e memes via essas plata-
formas de mídias, o que pode favorecer o vínculo familiar, aproxi-
mando os pais e seus filhos. Por outro lado, os resultados indicam 
que os adolescentes não participam das tarefas domésticas, sendo 
que o engajamento nesse tipo de atividade pode gerar impactos 
positivos na vida dos jovens, trazendo responsabilização, autono-
mia e empatia, gerando sentimentos de pertencimento familiar, 
além de promover autoestima, rotina e disciplina.
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1 INTRODUÇ ÃO 

O presente capítulo apresenta parte dos resultados da pesquisa 
intitulada “Envelhecimento e velhice: pessoa, família, trabalho/
aposentadoria, sociedade”, coordenada pelos autores deste texto. A 
investigação teve como objetivo geral descrever, segundo a ótica de 
homens e mulheres idosos, como vivenciam a velhice, focalizando 
os aspectos agradáveis e desagradáveis deste momento de suas tra-
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jetórias. Aqui serão relatados os dados relativos a como vivenciam 
as amizades.

Para Mary Del Priore (2025, p. 277), a partir de dados do 
IBGE de 2022, “até 2030, o Brasil terá mais pessoas acima dos 60 
anos do que crianças até 14 anos”, sendo que a população idosa 
cresceu 57,4% desde 2010, duplicando entre 2000 e 2023 – 8,7% 
e 15,6%, respectivamente (IBGE, 2024). Além disso, em 2030, 
o Brasil deve atingir a quinta posição no ranking mundial quan-
to ao envelhecimento populacional (Jornal da USP, 2018). Deste 
modo, estudos sobre a velhice tornam-se tanto prioritários quanto 
urgentes.

Dentre as temáticas emergentes quanto ao envelhecimento, 
está a importância das redes formais e informais de apoio social, 
tanto para reduzir a solidão, quanto para melhorar a saúde men-
tal e o bem-estar dos idosos (Macedo et al., 2023). Dessas redes, 
destaca-se a importância das provenientes de amizade (Bessa et 
al., 2024).

A amizade foi vista já desde Aristóteles (2011), por ele nomea-
da philia, como uma das formas do amor e virtude essencial para a 
vida, distinta da amizade de utilidade ou até de prazer. Igualmente, 
para Comte-Sponville (2011), retomando Aristóteles, a philia, tra-
duzida como amizade, é o segundo nome grego do amor, ao lado 
de eros e ágape. Para Aristóteles (2011), na amizade virtuosa, os 
amigos estão unidos por aquilo que têm de mais essencial. Apro-
ximando a noção de virtude àquela de bem relacional, como o faz 
Donati (Fornasier, 2018), pode-se dizer que a amizade, enquanto 
virtude, é um bem relacional. Fazendo referência a Nussbaum e a 
Donati como dois dos quatro iniciadores da teoria dos “bens re-
lacionais”, Bruni (2013) recorda que estes não são bens materiais, 
nem serviços consumidos pelos indivíduos, mas sim expressão das 
relações interpessoais. Os bens relacionais dizem respeito a valo-
res, percepções, processos, relacionamentos, dinâmicas internas e 
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externas vivenciadas na interação com os outros e com as institui-
ções (tanto governamentais, quanto civis e religiosas). Assim, um 
estudo sobre a amizade inscreve-se necessariamente no âmbito das 
questões fundamentais e fundantes da pessoa humana, estando 
essa ligada ao grande elo que nutre o senso de comunidade. 

A amizade varia no decorrer da vida: as crianças tendem a fa-
zer amigos facilmente utilizando jogos e brincadeiras, sendo estas 
instáveis e imediatistas. Já os adultos precisam obter um ganho 
instrumental, prazeroso ou afetivo. Nesse sentido, a amizade pode 
partir de uma relação mais generalista de trocas instrumentais, 
como estudar juntos, praticar um esporte conjuntamente ou par-
ticipar de um grupo musical, para um relacionamento próximo 
no qual a confiança e a lealdade são recíprocas, que caracterizaria 
a amizade entre idosos (Souza; Garcia, 2008). 

O tema da amizade em pessoas idosas constitui uma interface 
entre família e comunidade/sociedade. De fato, os amigos, ao lado 
dos familiares, são, possivelmente, as figuras mais importantes da 
rede social do idoso e a sociabilidade é o aspecto mais relevante em 
suas vidas, como evidenciado no estudo de Almeida et al. (2015) 
e reforçado pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2008). 

Como as pessoas idosas estão suscetíveis a perdas, o envelhecer 
acarreta mudanças na estrutura da rede social, em particular nas 
relações familiares e de amizade (Hinde, 1997 apud Souza; Gar-
cia, 2008). Consequentemente, segundo Fidalga, Landim e Melo 
(2018), é importante que os pesquisadores abordem as redes de 
suporte social como fontes de melhoria na qualidade de vida dos 
idosos. Almeida e Maia (2010) reforçam que o isolamento social 
relaciona-se a fatores de risco como solidão, depressão, imobilida-
de e suicídio.

Embora tenha sido observado um crescimento na produ-
ção científica desse tema desde a década de 1970 (Souza; Garcia, 
2008), há poucas investigações equivalentes ao presente estudo, 
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pois este possibilitou que pessoas idosas falassem sobre as suas 
amizades de modo livre e não condicionadas a um ambiente ou 
a atividade específicos. Nas pesquisas anteriormente realizadas, a 
amizade emerge, em geral, associada a outras questões, como a do 
envelhecimento ativo, por propiciar contatos com outras pessoas 
além de familiares (Aerosa et al., 2011; Ferreira et al., 2012) e em 
situações específicas, como em instituições de longa permanência, 
grupos de convivência e universidades para idosos (Almeida; Maia, 
2010). Já, Souza e Rabinovich (2022), pesquisando a amizade en-
tre idosos no contexto rural baiano, concluíram que, nesse contex-
to, a amizade permeia os relacionamentos com a vizinhança, mas, 
principalmente, com a família.

Souza e Garcia (2008), a partir da produção da literatura 
estrangeira sobre amizade de idosos, identificam cinco temas: a 
dialética família/amigos; a amizade nas instituições de cuidado e 
nos condomínios para idosos; a mulher envelhecente; apoio so-
cial, redes e tipos de amizades em idosos; e o tratamento teórico 
e metodológico sobre o tema da amizade em idosos. Os autores 
ressaltam haver uma carência de pesquisas sobre amizade e velhice 
no contexto brasileiro.

Referente ao gênero, amizades femininas são diferentes das 
masculinas desde a infância. Na parte de revisão de literatura 
do estudo de Souza e Hutz (2007), os autores constataram que, 
embora não haja um consenso, as amizades entre mulheres são 
consideradas de melhor qualidade, mais íntimas, próximas e di-
vertidas e do tipo face-a-face, enquanto as amizades masculinas 
são do tipo lado-a-lado, calcadas na realização de atividades em 
conjunto, mais instrumentais e valorizam mais o tempo investido 
na amizade. 

Para Santana (2019), apoiando-se em Chopik (2017), as ami-
zades sólidas e confiáveis são mais determinantes para a boa saú-
de e a felicidade de um indivíduo idoso do que sua relação com 
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parentes. Em estudo desenvolvido com 271.053 adultos de 100 
países (Chopik, 2017), foi constatado que a valorização das amiza-
des estava relacionada a um melhor funcionamento sobre a saúde 
e o bem-estar, enquanto que a valorização de relações familiares 
exerceu uma influência mais estática. 

Pode-se concluir que não há dúvidas de que relações de amiza-
de afetam positivamente a saúde e a qualidade de vida dos idosos, 
embora sejam necessários mais estudos para compreender como e 
por qual motivo as afetam (Almeida; Maia, 2010; Macedo et al., 
2023). Deste modo, ao abordar a questão dos amigos neste estu-
do, os autores do capítulo colocam-se ao lado dos pesquisadores 
citados que compreendem a rede social como importante e funda-
mental alavanca para o bem-estar das pessoas idosas.

Assim, o objetivo do presente capítulo é descrever, segundo a 
ótica de homens e mulheres idosos, como vivenciam a amizade, 
focalizando os aspectos agradáveis e desagradáveis da amizade nes-
te momento de suas trajetórias.

2 MÉ TODO

Trata-se de pesquisa exploratória, que teve como partici-
pantes 60 idosos16 da Região Metropolitana de Salvador-Bahia 
(30 do sexo masculino e 30 do feminino), que foram conta-
tados por meio da rede dos entrevistadores e considerando os 
critérios de inclusão: ser idoso (ter 60 anos ou mais), residir em 
bairro de classe média da Região Metropolitana de Salvador e 
aceitar participar do estudo assinando o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido. Como instrumento de pesquisa, foi 

16. Cada participante do sexo feminino recebeu o código “F” e os do sexo masculino rece-
beram o código “M”. Além disso, ao lado das letras “F” e “M” foi incluído um número 
de um a 30 que representa cada uma das 30 idosas e cada um dos 30 idosos.
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utilizado um roteiro de entrevista semiestruturado, com questões 
abertas, elaborado pelos pesquisadores. O instrumento aborda: 
dados de identificação; rotina; dados sobre família; amizades; 
trabalho/aposentadoria; atividades realizadas; pessoa; sociedade; 
sentido de vida e perspectivas futuras. Dentre os vários tópicos 
abarcados nas entrevistas, apenas um foi objeto deste capítu-
lo: o referente às amizades. O projeto foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa da Universidade Católica do Salvador 
e, após tal aprovação, utilizando os critérios de acessibilidade 
e os de inclusão mencionados anteriormente, os pesquisadores 
convidaram, para participar do estudo, idosos (pessoas com 60 
anos ou mais) residentes na Região Metropolitana de Salvador-
-Bahia. Após o consentimento destes, foi realizada a entrevista 
em local de conveniência para os participantes. As entrevistas 
duraram cerca de 60 minutos e foram gravadas em áudio. As 
gravações das entrevistadas foram transcritas integralmente pelos 
entrevistadores e, depois, analisadas pelo método de conteúdo 
temático. 

3 RESULTADOS  E  D I SCUSSÃO 

As idades dos homens idosos variaram de 60 a 88 anos (mé-
dia: 73 anos). Por sua vez, as idades das mulheres foram de 
60 a 90 anos (média: 72 anos). Com relação à etnia autode-
clarada, 47% dos homens eram pardos, 43% brancos e 10% 
negros. No que diz respeito às mulheres, 67% eram brancas, 
23% pardas e 10% negras. Sobre o nível de escolaridade, 47% 
dos homens tinham ensino superior, 33% ensino médio, 10% 
pós-graduação, 7% ensino fundamental e 3% ensino técnico. 
Por outro lado, 43% das mulheres tinham nível superior, 27% 
ensino fundamental, 23% ensino médio e 7% pós-graduação. 
Quanto ao estado civil, 61% dos homens eram casados pela pri-
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meira vez, 13% casados mais de uma vez, 13% divorciados, 7% 
solteiros, 3% estavam em união estável e 3% eram viúvos. No 
caso das mulheres, 50% delas eram viúvas, 30% casadas, 13% 
divorciadas e 7% solteiras. Sobre a ocupação, 43% dos homens 
estavam aposentados, 40% eram aposentados, mas continuavam 
trabalhando, 13% estavam trabalhando e 4% estavam de licença 
médica (prestes a se aposentarem). Já 57% das mulheres esta-
vam aposentadas, 17% trabalhavam, 13% estavam aposentadas, 
mas continuavam trabalhando e 13% nunca havia trabalhado 
de forma remunerada. Constata-se, na população estudada, um 
bom nível de escolaridade tanto dos homens quanto das mu-
lheres, o predomínio de homens casados e de mulheres viúvas 
e mais homens idosos trabalhando (mesmo que já estivessem 
aposentados) do que de mulheres que, em sua maioria, estavam 
aposentadas.

Quase todos os idosos dos dois grupos afirmaram ter amigos 
(96,7% dos homens e 93,3% das mulheres), sendo que 36,7% dos 
homens e a mesma proporção das mulheres disseram ter muitos 
amigos. Alguns exemplos de falas sobre ter muitos amigos foram: 
“Eu posso lhe dizer e antecipar que eu não tenho inimigos, mas 
amigos eu tenho bastante, mesmo porque a gente conserva a ami-
zade, com carinho, com ética, com educação e com boas palavras. 
[...] Eu gosto de ter amigos, eu gosto de rodas de amigos, eu gosto 
de conversa, eu sou muito alegre e é isso daí. Amigo é uma coisa 
maravilhosa, às vezes, é melhor do que certos parentes” (M03, 76 
anos); “Muitos, muitos amigos desde o tempo de escola. Hoje 
muitos já faleceram, mas foram amigos de verdade, amigos que até 
hoje a gente telefona toda semana pra saber um do outro. Tenho 
várias amigas e pessoas que foram amigas de meu marido e ainda 
se lembram de mim. Minha casa era muito cheia de amigos meus 
e dele (marido) e até hoje ainda lembro, telefonam pra saber como 
é que eu estou, tenho muitos amigos, muitas amigas ainda, tanto 
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da minha idade, como bem mais novas do que eu” (F14, 87 anos); 
“Tenho muitos amigos em toda parte” (F16, 66 anos); “Tenho 
muitos (amigos). Uma coisa que eu sei ser é amiga, porque eu sei 
retribuir e também recebo” (F27, 75 anos).

No entanto, alguns idosos tinham poucos amigos (26,7% dos 
homens e 33,3% das mulheres), como ilustrado a seguir: “Muito 
poucos (amigos). Eu sempre fui caseiro e, depois que me aposen-
tei, ainda fiquei mais” (M09, 88 anos); “Amigos, tenho. Claro 
que, com a idade avançada, 80 anos, você já não tem tantos ami-
gos como antigamente, até porque a lei da vida vai limitando, até 
pelo desaparecimento de alguns, até pela incapacidade de alguns 
de deslocamento ou às vezes até de receber” (M19, 80 anos); “Eu 
tenho poucos, poucos amigos, mas são de confiança” (M24, 68 
anos); “Sim, tenho amigos, mas nem tanto, porque, hoje em dia, 
cada qual cuida da sua família, então, é difícil a gente estar assim 
como antigamente. Eu me lembro que eu saía com minha mãe e a 
gente ia visitar as pessoas [...]. Hoje em dia, as amizades são mais 
assim: ‘ah, você quer ir comigo nessa viagem? Ficam chateados 
quando a pessoa fala que não vai porque está sentindo dor. Não 
compreendem que dor é dor e ninguém pode dar jeito, a não ser 
que Jesus Cristo descesse na terra, de novo, para dar um jeito; para 
a gente chegar e falar para Ele tirar a minha dor, pelo amor de 
Deus! (risos)” (F19, 75 anos).

É importante destacar o impacto de mudança de residência na 
convivência com amigos, como ilustrado na fala que segue: “Ainda 
tenho, como vim morar aqui longe de onde morava, é complicado 
de encontrar, mas conhecidos tenho muitos” (F25, 81 anos).

A Tabela 1 revela os ambientes de amizade dos(as) idosos(as) 
entrevistados.
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Tabela 1 – Ambientes de amizade dos(as) idosos(as). 
Região Metropolitana de Salvador-BA

Ambientes de amizade 
dos(as) idosos(as)*

Percentagens 
de idosos 

(n=30)

Percentagens 
de idosas 

(n=30)

Percentagens 
totais (n=60)

Conhecidos ao longo da 
vida

23,7 28,2 25,8

Colegas de trabalho, ex-
alunos e clientes

27,0 20,8 24,1

Antigos(as) colegas 
de estudo (escola ou 
faculdade)

11,9 9,4 10,7

Igreja, grupo religioso 8,5 9,4 8,9
Vizinhança/condomínio 3,4 15,1 8,9
Amigos de atividade 
esportiva ou que encontra 
na rua ao realizar 
caminhadas

11,9 - 6,3

Grupos sociais 
(maçonaria, associações)

5,1 3,8 4,5

Casais amigos 1,7 5,7 3,6
Ambientes sociais de lazer 
(barzinho, restaurante, 
jogos de cartas)

3,4 1,9 2,7

Médico da família 1,7 - 0,9
Ambiente familiar - 1,9 0,9
Não tem amigos 
atualmente

1,7 3,8 2,7

Total de respostas f = 59 f = 53 f = 112
* Permite respostas múltiplas. O percentual foi calculado com base na frequên-
cia de respostas e não com relação ao número de participantes.

Os ambientes de amizade dos homens idosos foram: colegas 
de trabalho e clientes (27,0% das respostas); conhecidos ao lon-
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go da vida (23,7% das respostas); antigos(as) colegas de estudo 
– escola ou faculdade (11,9% das respostas); amigos de atividade 
esportiva ou que encontra na rua ao realizar caminhadas (11,9% 
das respostas). Baixas porcentagens foram obtidas em: igreja, gru-
po religioso (08,5% das respostas); grupos sociais – maçonaria, 
associações (5,1% das respostas); vizinhança/condomínio (3,4% 
das respostas); ambientes sociais de lazer – barzinho, restaurante 
(3,4% das respostas); médico da família (1,7% das respostas); ca-
sais amigos (1,7% das respostas). Além disso, em 1,7% das respos-
tas houve a afirmação de não ter amigos atualmente.

Por outro lado, os ambientes de amizade das mulheres idosas 
foram: conhecidos ao longo da vida (28,2% das respostas); colegas 
de trabalho, ex-alunos e clientes (20,8% das respostas); vizinhan-
ça/condomínio (15,1% das respostas). Baixas porcentagens foram 
obtidas em: antigos(as) colegas de estudo – escola ou faculdade 
(9,4% das respostas); igreja, grupo religioso (9,4% das respostas); 
casais amigos (5,7% das respostas); grupos sociais – associações 
(3,8% das respostas); ambientes sociais de lazer – jogos de car-
tas (1,9% das respostas); ambiente familiar (1,9% das respostas). 
Além disso, em 3,8% das respostas houve a afirmação de não ter 
amigos atualmente.

É importante ressaltar que, em decorrência de os participan-
tes serem pessoas idosas, alguns amigos deles já faleceram, como 
ilustra a seguinte fala: “Esses amigos foram mais do ambiente do 
trabalho do banco (onde foi gerente). Infelizmente alguns já mor-
reram, amigos de fé mesmo, perdi alguns. E amigos que foram 
clientes do banco, tive um amigo que faleceu” (M05, 74 anos).

Os dados da Tabela 1 sugerem algumas diferenças entre ho-
mens e mulheres quanto aos seus relacionamentos com amigos: 
as mulheres tendem a se relacionar com pessoas em longo prazo e 
próximas espacialmente, enquanto os homens se afiliam a colegas 
por atividades em comum (conhecidos ao longo da vida: homens 
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23,7%; mulheres: 28,2%; colegas: homens 27,0%, mulheres: 
20,8%).

Na Tabela 2 consta como os(as) idosos(as) descrevem as suas 
vidas com os amigos.

Tabela 2 – Descrição dos(as) idosos(as) sobre a vida com os amigos. 
Região Metropolitana de Salvador-BA

Como descreve a sua 
vida com os amigos*

Percentagens 
de idosos 

(n=30)

Percentagens 
de idosas 

(n=30)

Percentagens 
totais (n=60)

Companheirismo, 
ajuda mútua 

43,4 46,7 45,0

Boa convivência (de 
forma genérica)

30,0 13,3 21,6

Pouco tempo de 
convivência 

13,3 10,0 11,7

Divertida e agradável 6,7 10,0 8,3
Muito boa/ótima - 6,7 3,3
Relação de confiança - 3,3 1,7
Respeitosa 3,3 - 1,7
Realizam atividades 
de caridade juntos

- 3,3 1,7

Atualmente não têm 
amigos

3,3 6,7 5,0

Total de respostas f = 30 f = 30 f = 60
* O percentual foi calculado com base no número de participantes.

Os idosos do sexo masculino descrevem a vida com os amigos 
como segue: companheirismo, ajuda mútua (43,4%); boa convi-
vência, de forma genérica (30,0%); pouco tempo de convivência 
(13,3%); divertida e agradável (6,7%); respeitosa (3,3%). Além 
disso, 3,3% informaram que atualmente não têm amigos.
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Por seu lado, as idosas do sexo feminino expõem a vida com 
os amigos como segue: companheirismo, ajuda mútua (46,7%); 
boa convivência, de forma genérica (13,3%); pouco tempo de 
convivência (10,0%); divertida e agradável (10,0%); muito boa/
ótima (6,7%); relação de confiança (3,3%); realizam atividades de 
caridade juntos (3,3%). Além do mais, 6,7% comunicaram que 
atualmente não têm amigos.

Desse modo, o companheirismo prevalece em ambos os gê-
neros de idosos, assim como a busca de relações harmoniosas por 
meio de ajuda mútua (homens: 43,4%; mulheres: 46,7%). 

A Tabela 3 apresenta as atividades que os(as) idosos(as) fazem 
junto com os amigos.

Tabela 3 – Descrição dos(as) idosos(as) sobre o que fazem com os 
amigos. Região Metropolitana de Salvador-BA

O que o(a) idoso(a) 
faz com os amigos*

Percentagens 
de idosos 

(n=30)

Percentagens 
de idosas 

(n=30)

Percentagens 
totais (n=60)

Conversa pessoalmente 
(visita ou recebe em 
casa) ou por telefone 
ou whatsapp 

45,3 30,9 38,0

Passeia 
Mulheres (praia, 
shopping, clube, 
barzinho)
Homens (praia, 
barzinho, clubes, praça, 
sítio, casa de praia, 
estádio de futebol)

11,3 20,0 15,6

Almoça e/ou janta 11,3 9,1 10,2
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Faz festa, encontros, 
comemora aniversários, 
canta ou toca 
instrumentos juntos

7,5 5,5 6,5

Viajam juntas - 10,9 5,6
Atividade física 
(faz exercício físico em 
academia, caminha, 
joga futebol, jiu jitsu) 

11,3 - 5,6

Lazer cultural (cinema) 1,9 5,5 3,7
Joga (mulheres: 
baralho; homens: 
xadrez, baralho, 
dominó)

5,7 1,8 3,7

Vai à Igreja/retiros 
espirituais

- 05,5 02,8

Quase nada 1,9 3,6 2,8
Recebe afeto e carinho - 1,8 0,9
Assiste jogo de futebol 
pela televisão

1,9 - 0,9

Fazem atividades de 
caridade juntos

- 1,8 0,9

Atualmente não tem 
amigos

1,9 3,6 2,8

Total de respostas f = 53 f = 55 f = 108
* Permite respostas múltiplas. O percentual foi calculado com base na frequên-
cia de respostas e não com relação ao número de participantes.

Em ordem decrescente, as atividades que os idosos do sexo 
masculino fazem com os amigos17 são: conversam pessoalmente 
(visitam ou recebem em casa) ou por telefone ou whatsapp 

17. Como o estudo era mais amplo e as amizades apenas uma parte dele, não foram inves-
tigadas separadamente as atividades que os(as) idosos(as) faziam com as amigas e as que 
realizavam com os amigos. Foi perguntado o que faziam com os amigos de modo geral. 
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(45,3% das respostas); passeiam – praia, casa de praia, barzinho, 
clubes, praça, sítio, estádio de futebol (11,3% das respostas); 
almoçam e/ou jantam (11,3% das respostas); atividades físicas – 
fazem exercícios físicos em academia, caminham, jogam futebol, 
jiu jitsu (11,3% das respostas); fazem festas, encontros, comemo-
ram aniversários, cantam ou tocam instrumentos juntos (7,5% 
das respostas); jogam – xadrez, baralho, dominó (5,7% das res-
postas); lazer cultural – cinema (1,9% das respostas); assistem 
jogo de futebol pela televisão (1,9% das respostas); quase nada 
(1,9% das respostas); atualmente não têm amigos (1,9% das res-
postas).

Idosos do sexo masculino apreciam conversar sobre política 
e esportes, como ilustra a fala seguinte: “Alguns (amigos) são da 
universidade (onde trabalhou), da roda universitária, outros são da 
roda de esportes, outros são de discussão política, essa coisa toda” 
(M01, 82 anos).

Por sua vez, em ordem decrescente, as atividades que as idosas 
fazem com os(as) amigos(as) são: conversam pessoalmente (visi-
tam ou recebem em casa) ou por telefone ou whatsapp (30,9% das 
respostas); passeiam – praia, shopping, clube, barzinho (20,0% das 
respostas); viajam juntos(as) (10,9% das respostas); almoçam e/ou 
jantam (9,1% das respostas); fazem festas, encontros, comemoram 
aniversários (5,5% das respostas); lazer cultural – cinema (5,5% 
das respostas); vão à Igreja/retiros espirituais (5,5% das respos-
tas); quase nada (3,6% das respostas); jogam baralho (1,8% das 
respostas); recebem afeto e carinho (1,8% das respostas); fazem 
atividades de caridade juntos (1,8% das respostas); atualmente não 
têm amigos (1,8% das respostas).

Ressalta-se que há mais idosas viúvas do que homens viúvos, 
tanto nos participantes da pesquisa, quanto na população em ge-
ral, devido ao fato de a expectativa de vida das mulheres ser maior 
do que a dos homens. Além disso, ainda há condutas machistas 
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na sociedade brasileira que avaliam de modo negativo que uma 
mulher frequente restaurantes, bares e viaje sozinha, por exemplo. 
Desse modo, a companhia de outras mulheres pode ser necessária 
às idosas para a realização de atividades sociais. Finalmente, mu-
lheres que permanecem muito tempo casadas tendem a concen-
trar a própria atividade social em eventos familiares ou religiosos 
ou equivalentes, enquanto os homens mantêm ligações com seus 
companheiros de atividades laborais, esportivas e sociais, como a 
ida a bares.

A Tabela 4 apresenta os aspectos que os(as) idosos(as) consi-
deram agradáveis na vida com os amigos.

Tabela 4 – Aspectos agradáveis na vida com os amigos. Região 
Metropolitana de Salvador-BA

O que agrada o(a) 
idoso(a) na sua vida 

com os amigos*

Percentagens 
de idosos 

(n=30)

Percentagens 
de idosas 

(n=30)

Percentagens 
totais (n=60)

Companheirismo e 
ajuda mútua

45,6 30,4 38,0

Divertir-se e distrair-se 
com os amigos, estar 
satisfeito(a) na presença 
deles

21,2 33,3% 27,3

Respeito mútuo 9,1 3,0 6,1
Recordar o passado 9,1 3,0 6,1
Confiança e intimidade - 9,1 4,5
Sinceridade 3,0 6,1 4,5
União - 3,0 1,5
Consideração que um 
tem pelo outro

3,0 - 1,5
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Compartilhar como 
está a família

3,0 - 1,5

Falar a mesma 
linguagem com pessoas 
da mesma geração

- 3,0 1,5

Tem pouca convivência 
com amigos

3,0 3,0 3,0

Atualmente não tem 
amigos

3,0 6,1 4,5

Total de respostas f = 33 f = 33 f = 66
* Permite respostas múltiplas. O percentual foi calculado com base na frequên-
cia de respostas e não com relação ao número de participantes.

Em ordem decrescente, os idosos consideram agradável na vida 
com os(as) amigos(as): companheirismo e ajuda mútua (45,6% das 
respostas); divertir-se e distrair-se com os amigos, estar satisfeito na 
presença deles (21,2% das respostas). Respostas menos frequentes 
foram: respeito mútuo (9,1% das respostas); recordar o passado 
(9,1% das respostas); sinceridade (3,0% das respostas); consideração 
que um tem pelo outro (3,0% das respostas); compartilhar como 
está a família (3,0% das respostas). É importante destacar que pouca 
convivência com os amigos representam 3,3% das respostas e não 
ter amigos atualmente também totalizou 3,3%.

As idosas avaliam como sendo agradável na vida com os(as) 
amigos(as): divertir-se e distrair-se com os amigos, estar satisfeita 
na presença deles (33,3% das respostas); companheirismo e ajuda 
mútua (30,4% das respostas); confiança e intimidade (9,1% das 
respostas); sinceridade (6,1%); respeito mútuo (3,0% das respos-
tas); recordar o passado (3,0% das respostas); união (3,0%); falar 
a mesma linguagem com pessoas da mesma geração (3,0% das 
respostas). Ressalta-se que em 3,3% das respostas aparece a pouca 
convivência com os amigos e 6,1% das respostas apontam para 
não ter amigos atualmente.
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A categoria companheirismo e ajuda mútua pode ser ilustrada 
com a seguinte fala: “O que agrada é que nós procuramos ter uma 
convivência amistosa, porque, com a idade, traz uma coisa que se 
chama sabedoria. E, com a sabedoria, a gente procura conviver 
com os defeitos dos amigos, procura disputar menos, procura so-
mar na convivência” (M06, 71 anos).

Por sua vez, a categoria divertir-se e distrair-se com os amigos, 
estar satisfeito na presença deles é assim exemplificada: “São muito 
engraçadas, a gente viaja, conversa, a gente não tem pudor assim 
de não ter que falar qualquer coisa. Também a gente não vai falar 
palavrão, mas a gente brinca, conversa, e é bom que a gente viaja, 
cada um diz uma piada e vai para os lugares. É gostoso” (F10, 64 
anos).

Os dados da Tabela 4 sugerem que os homens têm os amigos 
como companheiros e as mulheres como companhia, mas isso não 
ocorre de modo nem absoluto e nem exclusivo a cada gênero se-
paradamente. Além disso, e principalmente, os dados revelam que 
tanto idosos quanto idosas valorizam positiva e agradavelmente 
as suas amizades. Esses resultados corroboram vários estudos ci-
tados em Souza e Hutz (2007), em que, embora de forma não 
unânime, revelam que as amizades nas mulheres parecem envolver 
maior satisfação e ocorrer face-a-face, enquanto as masculinas são 
lado-a-lado, mais instrumentais e valorizam o tempo investido na 
amizade. 

A seguir, constam os aspectos que os(as) idosos(as) conside-
ram desagradáveis na vida com os amigos.
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Tabela 5 – Aspectos desagradáveis na vida com os amigos. Região 
Metropolitana de Salvador-BA

O que desagrada o(a) 
idoso(a) na sua vida com 

os amigos*

Percentagens 
de idosos 

(n=30)

Percentagens 
de idosas 

(n=30)

Percentagens 
totais (n=60)

Não poder encontrar 
com os amigos com a 
frequência que gostaria 
(trabalho, alguns amigos 
moram distantes, ter 
mudado de bairro, estar 
sem dinheiro para sair)

6,5 12,9 9,8

Conflitos 6,5 6,5 6,5
Falsidades/mentiras/
traições

6,5 6,5 6,5

Piada de mau gosto, 
inconveniências (como 
falar alto)

6,5 3,2 4,8

Incompreensão/
intolerância (por 
exemplo, política)

- 9,7 4,8

Cobrança/controle - 6,5 3,2
Conversas fúteis 3,2 3,2 3,2
Intrigas (fofoca, ciúmes) - 6,5 3,2
Não poder mais comer 
e beber com os amigos 
(problemas de saúde)

6,5 - 3,2

Exibicionismo 3,2 3,2 3,2
Amigos que demandam 
muita atenção (por serem 
solitários)

- 3,2 1,6

Egoísmo - 3,2 1,6
Quando algum amigo fica 
doente

- 3,2 1,6
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Ganância 3,2 - 1,6
Alguns amigos estão 
ficando surdos

3,2 - 1,6

Gostaria de ter mais 
amigos (é tímido)

3,2 - 1,6

Uso de bebida e cigarro - 3,2 1,6
Nada desagrada 48,3 22,5 35,6
Atualmente não tem 
amigos

3,2 6,5 4,8

Total de respostas f = 31 f = 31 f = 62
* Permite respostas múltiplas. O percentual foi calculado com base na frequên-
cia de respostas e não com relação ao número de participantes.

Para os homens idosos, 48,3% das respostas referem que nada 
desagrada na vida com os amigos, como exemplifica a seguinte 
fala: “Nada me desagrada, porque eu aprendi a respeitar eles e 
suas diferenças” (M02, 60 anos); “Sinceramente, não tem nada 
de notável. Eu aprendi que nossa perfeição não se dará jamais” 
(M28, 82 anos). Os aspectos que desagradam foram distribuídos 
em diversas categorias, todas com baixas porcentagens.

Por sua vez, para as mulheres idosas, 22,5% das respostas re-
ferem que nada desagrada na vida com os amigos. Fora isso, o que 
mais se destacou foi não poder encontrar com os amigos com a 
frequência que gostaria, em decorrência do trabalho, alguns ami-
gos moram distantes, ter mudado de bairro, estar sem dinheiro 
para sair (12,9% das respostas).

A Tabela 5 traz como reforço à análise a maior importância 
dos relacionamentos com amigos para as idosas devido, prova-
velmente, a elementos afetivos que caracterizariam essas relações 
(Coelho; Wolff, 2021).

Como análise geral, destaca-se a dispersão das categorias elen-
cadas, afora companheirismo (43,4% para idosos e 46,7% para 
idosas) e boa convivência (30,0% para idosos e 13,3% para ido-
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sas), correspondendo a conversar pessoalmente (45,3% para idosos 
e 30,0% para idosas) e passear (idosos: 11,3% e idosas: 20,0%). 
A essas categorias correspondem igualmente os aspectos citados 
como agradáveis (companheirismo e ajuda mútua: idosos - 45,6% 
e idosas - 30,4%; divertir-se: idosos - 21,2% e idosas - 33,3%). 
Desse modo, podemos apontar diferenças nos relatos no que se 
refere à amizade relacionada ao gênero, na direção dos resultados 
apontados por Souza e Hutz (2007), em que os homens parecem 
valorizar mais o companheirismo e as atividades físicas em con-
junto, enquanto as mulheres apreciam as atividades que envolvem 
diversão, passeios, viagens e a assiduidade dos encontros.

4 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

 Trata-se de um estudo exploratório, realizado na Região Me-
tropolitana de Salvador, em que 30 idosos e 30 idosas foram en-
trevistados por meio de um roteiro semiestruturado.

A partir dos resultados obtidos, pode-se concluir que as pesso-
as idosas valorizam as amizades, pois quase todos os participantes 
indicaram ter amigos (idosos: 96,7%; idosas: 93,3%). Contudo, 
alguns idosos e idosas indicaram que o envelhecimento tende a 
limitar o número de amigos pelo seu desaparecimento e mudan-
ças de vida. Os amigos tendem a ser conhecidos de longa data, 
do trabalho, dos colégios, da vizinhança e das atividades coletivas 
esportivas, religiosas e de lazer.

A amizade foi caracterizada pelos idosos e idosas como de 
companheirismo e agradável e a boa convivência é realizada por 
meio de conversas, de passeios e de atividades sociais diversas. Po-
de-se concluir, igualmente, que a rede social informal é sobre-
maneira importante na sustentação das amizades, permitindo 
aos idosos e idosas, como apontado por inúmeros estudos, que se 
mantenham conectados, em oposição ao isolamento e à solidão 
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que podem acometer as pessoas idosas. Desse modo, as amizades 
favorecem o sentimento de bem-estar e a saúde, tanto física quan-
to psíquica.

Sugere-se que futuros estudos especifiquem a qualidade das re-
lações de amizade nas várias circunstâncias e momentos da vida e, 
também, aprofundem as questões atinentes às relações diferenciais 
entre os gêneros, tanto na relação com o mesmo gênero, quanto 
com outros gêneros. Recomendam-se, igualmente, investigações 
que focalizem diversos contextos sociais e culturais, dado que 
vieses relacionados a gênero incidem diversamente em diferentes 
contextos socioculturais e, desse modo, introduzem variações no 
referente às amizades. 

Por fim, deve-se enfatizar a importância de estudos sobre 
a amizade, de um modo geral e, especificadamente, no caso de 
pessoas idosas, dada à redução do número de familiares, quer 
ascendentes, quer descendentes, quer colaterais. Diante dessas 
evidências, os elos comunitários devem se tornar cada vez mais 
proeminentes na vida das pessoas (IBGE, 2024: aumento da lon-
gevidade em 2023 para 76,4 anos e fecundidade caiu para 1,57).
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1 INTRODUÇ ÃO

As relações intergeracionais entre avós e netos constituem fon-
te de interesse e pesquisa para a Psicologia e as Ciências Sociais. 
Explorando a situação da avosidade e suas interações familiares, 
o objetivo desse capítulo é discutir o papel dos avós na sociedade 
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contemporânea considerando a sua relação com os netos adultos 
universitários. Nesta direção, inicialmente são apresentadas pes-
quisas e temáticas pertinentes à relação avós-netos, independente 
da faixa etária, na sequência aborda-se como os avós interagem e 
apoiam os netos adultos. Por fim, levantam-se pesquisas sobre a 
relação avós com netos universitários, identificando as peculiarida-
des e as experiências compartilhadas que interferem no itinerário 
acadêmico. 

2 ESTUDOS  SOBRE  AVOS IDADE  E  AS  D INÂMIC AS  INTERGER AC IONA IS : 
FUNÇ ÃO E  PAPÉ I S  NA  APREND IZAGEM E  DESENVOLV IMENTO  
DOS  NE TOS

A pesquisa sobre os avós tem emergido e expandindo-se no 
século XXI, como assinalam Huo et al. (2018), Silva e Souza 
(2021) e Zanasi e Bordone (2025). Nesta tendência, Sampaio et 
al. (2021) realizaram uma revisão sistemática sobre o papel dos 
avós no século XXI e concluíram que a expectativa de vida é um 
fator preponderante na constituição da relação entre avós e netos, 
tendo os avós uma grande influência pela convivência ampliada, 
oportunidades de trocas e colaboração com os pais dos netos. Por 
isso, o fluxo de pesquisa nessa temática tem aumentado e certa-
mente contribuirá para a vivência conjunta de netos, filhos e avós.

Os avós, indubitavelmente, têm papel destacado na vida dos 
netos desde a infância até a vida adulta fornecendo apoio afetivo, 
social, econômico e até mesmo dividindo as tarefas de cuidados 
com os filhos (genitores). Portanto, influenciando a criação do 
neto, ainda se envolem no acompanhamento à educação formal 
e informal (Coelho et al., 2023; Louzeiro; Lima, 2017; Pereira; 
Schneider, 2022; Zanasi; Bordone, 2025).

 Ao se abordar a condição vincular dos avós e netos, Aureliano 
et al. (2022) assinalam que a avosidade bem-sucedida se configura 



	               153

OS AVÓS E SUAS RELAÇÕES COM NETOS ADULTOS UNIVERSITÁRIOS

pela formação e fortalecimento dos vínculos propiciando a troca, 
a valorização dos papéis e, principalmente, os intercâmbios inter-
geracionais. Nesse sentido, as relações são mais respeitosas, favo-
recendo o acolhimento das necessidades e dinâmicas interacionais 
da díade avós e netos. 

Com o prolongamento da vida dos avós, as relações com fi-
lhos e netos tendem a se tornar mais complexas e, ao mesmo tem-
po, propiciam um diálogo de diferentes gerações, havendo a troca 
de experiências, a compreensão das mudanças na própria família 
e, ainda, a valorização das posições contrárias, bem como as que 
aproximam. Avós, filhos e netos ampliam suas percepções sobre a 
vida e são capazes de experimentar a alteridade, incrementando 
a habilidade de se colocar no lugar do outro. Um dos produtos é 
redução do estereótipo o sobre o envelhecimento, porque os netos 
valorizam a sabedoria, a energia e a parceria com os avós.

Sigurdardóttir e Júlíusdóttir (2013) afirmam que os avós cons-
tituem fonte de apoio emocional, social, financeiro e cultural, par-
ticularmente, acolhendo, transmitindo valores e tradições e sendo 
continentes e confidentes dos netos, sejam crianças, adolescentes 
ou adultos. Por outro lado, a reciprocidade por parte dos netos 
favorece a atualização, aceitação de novos valores e a dinâmica da 
vida moderna, fomentando novas experiências e perspectivas de 
vida e, os projetos conjuntos estimulam e fortalecem os vínculos 
do grupo familiar.

Apesar de os avós serem considerados figuras centrais nas 
investigações, Sadruddin et al. (2019), baseados em uma revisão 
sistemática, alegam que a despeito de serem reconhecidos como 
de grande apoio nos cuidados dos netos, ainda estão relegados 
nas pesquisas e nas políticas públicas quando a temática cuidado 
se evidencia. Especificamente, sobre como os avós influenciam 
os resultados de saúde, aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças.
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Mapeando a concentração das investigações, Huo et al. (2018) 
alertam que um baixo número de pesquisas se dedica a investigar 
a avosidade com netos adultos. As mesmas considerações foram 
apontadas por Oliveira (2015), em sua dissertação que objetivou 
investigar a percepção dos vínculos e relacionamento entre netos 
adultos, tanto do lado paterno e materno, resgatando o relacio-
namento da díade ao longo do tempo, as influências na vida do 
neto adulto ou neta adulta, considerando a frequência de contato 
e dificuldades encontradas. Assim, verifica-se que grande parte dos 
estudos sobre a relação avós-netos circunscreve a infância e adoles-
cência (Azambuja; Rabinovich, 2017; Jerônimo et al., 2023; Pe-
reira; Schneider, 2022; Redondaro et al., 2022; Silva et al., 2014; 
Silva; Souza, 2021; Zanasi; Bordone, 2025).

3 PESQU ISAS  SOBRE  A  REL AÇ ÃO AVÓS-NE TOS  E  AS  TEMÁT IC AS 
RECORRENTES  NA  INFÂNC IA :  L AÇOS  AFE T I VOS ,  CU IDADOS  E 
PROCESSOS  EDUC AT I VOS

As investigações direcionadas a analisar a relação dos netos 
com avós emergem desde 1980, segundo Silva e Souza (2021). 
As autoras realizaram uma pesquisa com quatro casais de avó/avô, 
tendo como critério que os avós convivessem maritalmente e co-
abitassem com neto, nas fases da primeira e segunda infância. A 
entrevista foi o instrumento selecionado, tendo como pergunta 
indutora: “Você pode me falar como tem sido sua experiência de 
ser avô/avó?” As conclusões indicaram sentimentos ambíguos de 
felicidade, prazer por um lado e, receio, raiva, medo por outro, 
que constituem a perspectiva de ser avó ou avô e, certamente, 
influenciando as interações familiares e, principalmente, a díade 
avós-netos. Dessa maneira, demonstrando as dinâmicas intergera-
cionais e apontando a diversidade de sentimentos que compõem 
as relações humanas e que devem servir como ponto de reflexões 
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e mudança de comportamento, no tocante aos padrões de relacio-
namento e respeito às diferenças multigeracionais.

 Sadruddin et al. (2019) identificaram 206 estudos contem-
plando os avós em sua revisão sistemática voltada às questões de 
pesquisa: como os avós influenciam os resultados de saúde e de-
senvolvimento das crianças e quais as evidências identificadas in-
ternacionalmente? Os estudos abordavam condições relacionadas 
a saúde física, socioemocional e comportamental dos netos, além 
do desenvolvimento cognitivo e educacional. Entre o conjunto de 
cuidados emergiram os de custódia, multigeracionais e algumas 
investigações integravam os dois. Sobretudo, revelam a necessi-
dade de as pesquisas gerarem evidências substanciais sobre três 
indicadores do envolvimento no que tange aos cuidados: contato, 
comportamento e apoio. Os autores destacam a necessidade de 
sistematização dos contextos estruturais no qual a díade avós e 
netos estão presentes e os padrões de relações interpessoais que se 
estabelecem, na situação dos cuidados como eixo de investigação.

O estudo desenvolvido por Bragato et al. (2023) enfocou a 
saúde dos avós cuidadores. Eles realizaram uma pesquisa com avós 
que cuidam dos netos, no Brasil, que envolveu 342 idosos cuida-
dores dos netos na fase infantil até a adolescência, na faixa etária 
de 60 a 93 anos. O contexto de cuidado podia envolver de uma a 
cinco crianças e de um a três adolescentes. 

Na verdade, os avós além de assumirem os cuidados e respon-
sabilidades pelos netos na fase infantil e na adolescência relataram 
terem problemas diversos de saúde. Reflete-se sobre as implicações 
de apoio a saúde física e mental dos avós cuidadores e como afeta 
também a saúde do neto. A despeito dessa situação, os autores 
analisam ser urgente, no Brasil, desenvolver projetos e políticas 
públicas de saúde e sociais para acompanhar os avós que cuidam 
dos netos, reconhecendo suas implicações para relação e bem-estar 
dessa díade.
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Sobre a colaboração dos avós no processo de aprendizagem 
dos netos, Silva (2012) assinala a importância das interações in-
tergeracionais na aprendizagem e desenvolvimento da criança. Os 
avós se reorganizam e recorrem às diversas estratégias para apoia-
rem as atividades escolares de maneira direta ou mesmo indireta. 
Desde o acompanhamento sistemático das tarefas quanto à forma-
ção da personalidade, explorando conteúdos e comportamentos 
ligados a ética, moral, respeito ao outro e as normas coletivas, 
sempre direcionados a inserção no grupo, visando a socialização 
e, essencialmente, investindo na integração ao ambiente escolar. 
Paralelamente, essas interações instituem as trocas entre as gera-
ções, promovendo o respeito e a educação para o envelhecimento.

Ampliando a discussão sobre as interações dos netos com avós 
no processo de escolarização, Zanasi e Bordone (2025) enfocaram 
o processo de cuidado interligado aos recursos socioeconômicos e 
suas repercussões nos resultados escolares do neto. Os dados foram 
oriundos da pesquisa alemã Pairfam, incluindo cuidados infantis 
(compartilhando a responsabilidade do cuidado dos netos com os 
filhos adultos), frequência de contato e recompensas financeiras, 
acrescentando informações socioeconômicas e demográficas sobre 
três gerações, na família extensa: avós, filhos adultos, parceiros dos 
filhos adultos e netos. 

 Os pesquisadores supracitados também verificaram efeito do 
envolvimento dos avós na escolaridade dos netos, em matemática 
e alemão, reconhecendo a heterogeneidade das formas de relação 
avós-netos e como ocorre nos distintos segmentos da população. 
Os resultados contrariaram as hipóteses levantadas para o estudo, 
uma vez que o status socioeconômico não foi preditor do sucesso 
acadêmico e nem interferiu na frequência das interações. Por fim, 
avaliaram que apoio financeiro produz tipos específicos de intera-
ções entre avós-netos, todavia, não influenciaram a qualidade das 
relações. 
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Duflos e Giraudeau (2022), em sua revisão de escopo, ana-
lisaram a temática sobre a solidariedade intergeracional e obser-
varam que, nos últimos 30 anos, o papel dos avós no que tange à 
solidariedade, em uma perspectiva transcultural, tem sido núcleo 
de interesse. Conceituando a solidariedade, os autores catego-
rizaram os seguintes tipos: (a) afetiva: na qual predominam os 
sentimentos de proximidade de forma recíproca entre as pessoas; 
(b) associativa: caracteriza-se pelos diferentes padrões de intera-
ção, descrevendo a frequência, atividades conjuntas e qualidade; 
(c) consensual: evidencia a concordância de ideias, opiniões, va-
lores e crenças, fortalecendo a identidade familiar, assim como, 
compromissos comuns; (d) funcional: predominam ações de au-
xílio e apoio mútuo multigeracional, incluindo aspectos finan-
ceiros, partilha de atividades e responsabilidade, como tarefas 
domésticas, compras, cuidado da casa, também aquelas de cunho 
emocional, assim como empatia, valorização da outra pessoa, 
capacidade de se colocar no lugar do outro, ouvir com atenção, 
dedicação e responsabilidade com os integrantes da família etc.; 
(e) normativa: reflete as expectativas quanto às responsabilidades 
e aos cuidados dos parentes e os deveres filiais. Circunscreve as 
obrigações relativas a cada papel e o respeito às normas, regras 
e valores estabelecidos como da família. Nesse espectro, entra 
a piedade filial e hierarquia familiar; e por fim (f ) estrutural: 
regista as oportunidades de contato e relações intergeracionais 
considerando a proximidade, com residências nas circunvizinhas 
ou coabitação; outros vetores como saúde e o tamanho da família 
foram considerados.

As conclusões se direcionam a verificar que na Europa, Israel 
e América do Norte predominaram as pesquisas sobre a solida-
riedade afetiva, enquanto se evidenciou a normativa nos países 
asiáticos. Os estudiosos retomam a importância de se estudar a 
solidariedade em diferentes etapas da vida da família, tendo como 
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variáveis as fases do desenvolvimento, padrões de interação e con-
texto transcultural.

Outra revisão sistemática foi realizada por Cunha e Dias 
(2024) que também investigaram a temática solidariedade inter-
geracional, tendo como determinantes a coabitação multigeracio-
nal oriunda da crise financeira, separação dos filhos, problemas 
de saúde dos avós e a necessidade de cuidado dos netos. Assim, 
evidenciaram-se dois tipos de cuidados, o primeiro abrangendo 
o apoio, os recursos financeiros e o segundo, de cunho material. 
Contudo, na dinâmica familiar afloraram tensões e conflitos que 
estão presentes pela diferença de valores e perspectivas dos familia-
res. Essas dinâmicas devem ser fonte e objeto de investigação dos 
pesquisadores, em especial, em uma sociedade em mudanças rápi-
das e em que as necessidades da família influenciam suas relações 
e objetivos entre seus membros. 

Outrossim, os avós estão ativamente envolvidos com os netos, 
com tarefas de casa e ainda com atividades pedagógicas enrique-
cedoras que se estabelecem por meio das brincadeiras e histórias. 
Contudo, os avós não podem ficar restritos ao papel de cuida-
dores, na medida que influenciam e promovem os processos de 
aprendizagem compartilhados com seus netos. Recomenda-se 
que as instituições educativas e as políticas públicas promovam 
a inclusão dos avós em suas atividades, abrindo perspectivas para 
sua inserção ativa e valorizem a sua contribuição para sociedade 
(Cunha; Dias, 2024).

O lazer intergeracional foi abordado por Alonso Ruiz et al. 
(2024), os quais afirmam ser um recurso para fomentar, reforçar e 
ampliar as aprendizagens dos estudantes no ensino fundamental. 
Estudantes espanhóis (n=329), na faixa etária de seis a 12 anos 
responderam a um questionário. Os resultados indicaram que as 
atividades que eles mais compartilhavam com os avós eram: jogos 
de tabuleiro, atividades artísticas, lidar com a horta e leitura. Esse 
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conjunto de tarefas é importante para apoiar os estudantes na sua 
aprendizagem escolar e, certamente, favorece o desenvolvimento. 
Além disso, envolve a díade e permite aos avós compartilharem 
seus conhecimentos, experiências e valores. Enfim, sendo uma 
oportunidade para aproveitar os momentos livres para o lazer fa-
miliar e maximizar o bem-estar dos componentes da família.

Barragán-Medero et al. (2024), por meio de uma revisão siste-
mática da literatura, caracterizaram a influência positiva dos avós 
na educação dos netos. As evidências indicaram que os avós con-
tribuíam nos cuidados, acompanhamento até educação formal, 
vislumbrando sua função na transmissão de valores, habilidades e 
competências sociais e educativas. A educação e relação intergera-
cional ilustram a situação da diversidade, peculiar ao desenvolvi-
mento etário, interferindo positivamente no processo de aprendi-
zagem. As diferenças quanto ao nível escolar dos avós não foram 
significativas.

Bol e Kalmijn (2016) alargaram o espectro da pesquisa com 
os avós, na medida em que buscaram avaliar o efeito direto da 
sua convivência na realização pessoal dos netos, independente dos 
recursos dos progenitores. É evidente que os netos se beneficiaram 
da transmissão e experiências culturais compartilhadas, mas os au-
tores levantaram a hipótese se esse seria um diferencial. A pesquisa 
desenvolvida na Holanda acompanhou três gerações da família, 
com os avós foram levantadas as seguintes variáveis: nível de esco-
laridade, situação ocupacional e recursos culturais. Além disso, foi 
avaliada a combinação dessas variáveis com o grau de vinculação 
entre a díade avós-netos. Os autores não encontraram efeitos dire-
tos dos avós na vida dos netos e dos padrões relacionais que podem 
ter atuação em determinadas circunstâncias como: omissão dos 
pais, morte, abandono ou quando os filhos estão sob a responsabi-
lidade de um dos genitores somente, ainda na questão migratória 
que alteram as configurações e dinâmica da família nuclear. 
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Em suma, encontra-se uma diversidade de temáticas que en-
volve a pesquisa sobre avós sobre papel, função e contribuição para 
a família. A complexidade de informação circundando a avosida-
de e os netos retratam as interações e os vínculos (Daró; Gomes, 
2025), na função de cuidados e suas distintas formas (Deus; Dias, 
2016), perpassado pelo suporte pela educação informal e formal 
(Silva, 2012), apoio financeiro, influenciando a saúde, aspectos 
ligados ao lazer, a regulação emocional e cognitiva. Somam-se os 
avós guardiões dos netos (Barros; Coelho, 2016), em interações 
em espaço de acolhimento infantil (Silva et al., 2014), a solidarie-
dade em lares multigeracionais (Cunha; Dias, 2024), como em fa-
ses específicas do desenvolvimento: desenvolvimento infantil (Re-
dondaro et al., 2022), na adolescência (Pereira; Schneider, 2022) 
e na vida adulta (Priddis et al., 2021), acresce-se avós com netos 
com desenvolvimento atípico (Hayashi et al., 2021; Yamashiro; 
Matsukura, 2014). 

4 INTER AÇÕES  E  V I VÊNC IAS  INTERGER AC IONA IS :  AVÓS  E  NE TOS 
ADULTOS

As vivências familiares constituem um fator que afeta as rela-
ções e dinâmicas referentes ao desenvolvimento dos componentes 
desse núcleo. Desta maneira, analisar as relações avós-netos adul-
tos é uma importante área de investigação emergente, em virtude 
dos estudos sobre envelhecimento e longevidade.

Huo et al. (2018) se interessaram em verificar a relação de 
apoio dos avós para netos na fase adulta. Assim, quando os pais 
dos netos estavam atravessando situações críticas, inesperadas e de 
grande tensão emocional, os avós colaboraram acompanhando, 
ouvindo, atendendo as questões emocionais dos netos e ajudando 
financeiramente filhos e netos. Ressaltaram que este compromisso 
e responsabilidade seriam esperados dos pais em relação aos filhos 
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adultos, contudo, pelo impedimento momentâneo ou prolongado 
deles, os avós buscavam estratégias para ofertar a ajuda necessária. 
Os autores apontaram também a existência de uma cultura fami-
liar de apoio e atenção dos avós para os jovens adultos, contudo, 
sem a intenção de substituir ou tomar o papel dos progenitores, 
mas como um partícipe ativo, reiterando a vivência da avosida-
de. Essencialmente, os jovens adultos foram mais frequentemente 
apoiados pelos avós, no caso, predominando os cuidados e acom-
panhamento da avó materna. 

Com relação à questão de gênero, Hakoyama et al. (2021) 
afirmam que avós do lado materno apresentam mais frequente-
mente contato e vivência próxima aos netos e as netas. A mes-
ma tendência se mantém no que se refere às netas que costumam 
manter com mais constância uma interação com avôs e avós quan-
do comparado com os netos. Os investigadores reconhecem que 
independentemente dos avós serem da parte materna ou paterna, 
eles são fundamentais e têm uma influência positiva na vida dos 
netos na fase adulta. Afinal, os netos podem contar com diver-
sos tipos de apoio desde o afetivo, cognitivo, social e financeiro, 
acentuando a condição de serem ‘bons ouvintes’ e adotarem uma 
postura continente.

Corroborando o perfil feminino nos cuidados dos netos, Leite 
(2013) elucida o papel das avós no âmbito familiar, ressalta que 
em função das expectativas sociais e culturais, responsabilizam-se 
pelos e cuidados com os netos em virtude de situações socioeco-
nômicas, eventos emergentes, no caso de adoecimento, ou mesmo 
de apoio na condição de responsáveis, por exemplo, no contexto 
escolar. Ainda, assumem a função de guardiãs no tocante a questão 
jurídica, até mesmo de supervisão e acompanhamento na ausência 
dos genitores. A autora afirma que novas relações são estabelecidas, 
em virtude dos padrões interacionais identificados, revelando a 
transição do papel de mãe para a função de avó, em que se adota 
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uma posição secundária, na educação dos netos, delegando e rei-
terando a responsabilidade dos progenitores. 

Ademais a pesquisadora, reforça o papel das avós contribuin-
do para identidade familiar, em função de promover o diálogo e as 
trocas multigeracionais, aproximando passado, presente e futuro 
pelo compartilhamento de valores, perspectivas, educação e cui-
dado. Indubitavelmente, as avós estão atentas e tentam assegurar 
condições de vida familiar de qualidade para os netos, preocupa-
das com seu desenvolvimento e aprendizagem formal e informal. 
Essas situações visam dar continuidade ao sistema de parentesco e 
reforçam a coesão do grupo familiar.

Sobretudo, a convivência entre netos e avós permite as trocas 
e assimilação de valores religiosos, morais, éticos e educativos. 
Nessa direção, Hakoyama et al. (2021) buscaram caracterizar a 
semelhança e compartilhamento de valores entre avós e netos na 
perspectiva dos jovens adultos. Quanto ao fator intimidade vários 
indicadores foram considerados: proximidade de moradia, nível 
educacional dos avós, condição marital, idade, saúde e gênero. Tais 
evidências demonstraram que há várias oportunidades e situações 
de intercâmbios entre avós e netos, em especial, com a mediação 
das tecnologias como smartfones, computadores e o uso de comu-
nicações rápidas como WhatsApp. Essencialmente, as comunica-
ções e interações são mantidas apesar da distância e com isso os 
laços afetivos são renovados e frequentes.

Priddis et al. (2021) apontam que, na vida adulta, os netos 
tendem a se identificarem e se aproximarem mais de seus avós que 
em outras fases do desenvolvimento. Ressaltam que os avós podem 
até se tornarem ‘mentores’ dos netos, além dos próprios genito-
res, sendo uma referência para a vivência como adultos. Um dos 
diferenciais está no apoio e estímulo à autonomia e para tomada 
de decisões, encontrando suporte para dificuldades oriundas das 
transições e papéis da vida adulta. Enfatizam a importância e a 
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necessidade de compreender essa dinâmica vincular para a famí-
lia e seus membros, identificando fatores que contribuem para a 
qualidade das relações, bem como aspectos que podem interferir 
nessa interação. 

Explorando a dinâmica vincular, Ebert et al. (2020) propu-
seram uma investigação sobre a condição de emoções empáticas 
advindas de cartas escritas por jovens adultos direcionadas aos avós 
com diagnóstico de demência também encaminhadas aos avós sem 
demência. Os pesquisadores observaram que a ternura e simpatia 
têm origens diferentes no tocante à motivação e que, por sua vez, 
produzem diferentes ações no que tange à ajuda. Foi destacado 
que a simpatia está interligada à motivação altruísta com o intuito 
de atender uma necessidade imediata, como acompanhar os avós 
ao médico, realizar compras de supermercado ou mesmo fazer 
companhia para o almoço. 

Enquanto a ternura provoca reações e ações vinculadas ao 
objetivo de apoiar, principalmente, considerando a condição de 
vulnerabilidade dos avós (acompanhamento e várias formas de su-
porte, cuidados com vista a segurança e bem-estar). Fica evidente 
em momentos em que os netos realizam a leitura oral para os avós, 
porque um deles está com problema de visão, ainda, ficam respon-
sáveis por organizar e planejar espaços da casa com o propósito de 
facilitar a mobilidade e evitar acidentes ou ainda supervisionar os 
horários para medicação entre outros cuidados. Com respeito à 
ternura destacam os efeitos de vigilância generalizada e sentimen-
tos de simpatia que emergem vinculados às tarefas, principalmen-
te, no cuidado e atenção às necessidades dos avós. 

A respeito da carta, Ebert et al. (2020) sublinham que esse 
instrumento de coleta de dados se traduz em importante mecanis-
mo de comunicação entre os netos e outros familiares, paralela-
mente, compartilhando as experiências e sentimentos em relação 
aos avós com demência. Ademais, ao produzir as cartas, constata-
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-se a possibilidade de recuperar e reviver situações que podem ser 
preservadas e fortalecem a identidade da família. Lembranças de 
infância quando jogava bola com o avô ou no período do Natal, 
época que a família se reunia. Particularmente, sendo um recurso 
para reduzir estigmas e preconceitos que se estabelecem na con-
dição da demência, podendo influenciar a perspectiva familiar e a 
relação dos netos com os avós, gerando qualidade da interação e 
compreensão em face à doença.

Outrossim, pode-se observar a situação na qual novas rela-
ções de cuidado, responsabilidade, afeto e respeito se instauram 
na dimensão do envelhecimento no seio da família, em que todos 
os membros podem contribuir e vislumbrar novos padrões de in-
teragir com familiares vulneráveis.

Os contextos sociais diversificados têm sido fontes de estudos 
para compreensão da avosidade, atualmente, não se restringindo 
às fases da infância e adolescência, mas se expandindo para a adul-
tez. Esta mudança permite ampliar a discussão sobre novos papéis 
experenciado pelos avós, à proporção em que os filhos também 
sofrem o processo de envelhecimento e os netos se tornam adultos.

5 NE TOS  UN IVERS I TÁR IOS  E  INTER AÇÕES  COM OS  AVÓS :  
CONTEXTOS  DE  TROC AS ,  DESAF IOS  DA  CONV IVÊNC IA ,  BENEF Í C IOS  
E  PERSPEC T I VAS  DOS  ESTUDOS

A educação informal e formal está presente nas configurações 
familiares, nas trajetórias de genitores, avós e outros parentes. De 
maneira geral, Angelini (2021) recapitula as concepções de edu-
cação formal, não formal e informal que promovem os processos 
de aprendizagem e desenvolvimento humano. A educação formal 
se configura como aquela que se estabelece no âmbito dos espaços 
educacionais, por meio da organização curricular das disciplinas 
e temáticas transversais, proposição de dias letivos, início e finais 
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de período, uso de metodologias de ensino e recursos tecnológi-
cos, momentos avaliativos e dinâmica sistematizada, enfocando 
e difundindo conhecimentos científicos. Um exemplo é a grade 
curricular de um curso universitário que estabelece o conjunto 
disciplinar de conteúdos gerais, específicos e teórico-práticos, com 
carga horária, atividades e formas de avaliação. 

Já a educação não formal deriva dos contextos coletivos e de 
vivência como a família e a sociedade, a aprendizagem ocorre sem 
uma sistematização programada e se configura no âmbito das si-
tuações cotidianas, visando lidar com as demandas que surgem dos 
ambientes imediatos. Por fim, a educação informal é caracterizada 
por ser aquela que ocorre durante a vida das pessoas, em diversos 
contextos de desenvolvimento, em casa, no parque, no jogo de 
futebol, por meio de meios midiáticos, na igreja, especificamente, 
em situações coletivas. Entretanto, é preciso compreender que es-
tes tipos de educação se conectam na vida das pessoas, estão pre-
sentes nos diversos espaços e momentos da vida do ser humano, 
sendo um processo ao longo da vida. 

Li et al. (2018) corroborando a perspectiva de que os avós 
têm um papel diferenciado nas sociedades contemporâneas e, 
por conseguinte, no desenvolvimento humano, realizaram uma 
pesquisa com 287 universitários. O objetivo era verificar como o 
envolvimento dos avós poderia contribuir para a autorregulação, 
ajuste cognitivo e social dos netos (jovens adultos). Ademais, in-
vestigaram a rede de amizade e qualidade na vida dos netos, bem 
como as crenças recíprocas e autoritárias relativas à piedade filial. 

A piedade filial recíproca é um conceito psicológico e que 
retrata os significados das tradições familiares na cultura chinesa, 
nesse sentido, “especifica normas morais que abrangem aspectos 
materiais e emocionais da relação entre pais e filhos” (Bedford; 
Yeh, 2019, p. 2). Foi verificada a relevância do envolvimento dos 
avós na compreensão do desenvolvimento dos jovens e a impor-
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tância de considerar os valores culturais ao investigar as interações 
intergeracionais, enfocando os cuidados e responsabilidades dos 
filhos com pais idosos e avós.

Já a investigação de Mansson (2013) teve o propósito de veri-
ficar a ‘Teoria da Troca Afetiva’ no contexto das relações dos estu-
dantes universitários (n=214) com seus avós por meio da análise 
de narrativas. Direcionou-se a identificar a emergência dos aspec-
tos afetivos ligados ao amor, a estima, o carinho, as memórias e o 
humor e, principalmente, como estariam correlacionados à saúde 
mental dos netos, diante de condições relativas à depressão, soli-
dão e estresse. Os instrumentos selecionados englobaram ‘Escala 
de afeição recebida pelos netos’, ‘Escala de percepção de estresse’, 
a versão resumida da ‘Escala de estudo epidemiológicos sobre a de-
pressão’ e a ‘Escala de solidão’ revisada que foram aplicadas duran-
te o período das aulas. Os níveis de estresse, solidão e depressão se 
apresentaram inversamente proporcionais às memórias evocadas, 
associadas ao humor e afeto compartilhado com os avós. Apesar 
das limitações, os investigadores asseveram que as vivências afeti-
vas entre avós e netos têm significativa influência no bem-estar e 
saúde mental na vida adulta, assim como, nas estratégias para lidar 
com situações negativas e redução do sofrimento psíquico.

Salazar et al. (2022) também direcionaram sua investigação 
sobre os afetos, especificamente, com base na teoria da troca afeti-
va (AET) que discorre sobre o valor do afeto recebido para o bem-
-estar geral nas relações familiares, estendendo-se para interação 
entre avós e netos, e de sobremaneira, refletindo no bem-estar dos 
netos adultos. Constituiu-se em um estudo transversal com 229 
estudantes universitários, verificando aspectos como saúde, dieta, 
exercícios, drogadição e qualidade do sono. Foi observado que os 
netos quando são fontes de afetos dos avós tendem a apresentar 
um nível maior de cuidados, adotando comportamentos saudá-
veis, enquanto os que não são foco de afeto podem ser negligen-
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tes com a saúde física e mental. Afirmam que há poucos estudos 
que exploram a afetividade dos avós interferindo nos processos de 
bem-estar, ampliando-se para os cuidados com a saúde dos netos 
na fase adulta.

Huo et al. (2018) verificaram os diferentes tipos de suporte 
ofertado pelos avós aos netos adultos, bem como suas implicações. 
O estudo abarcou três gerações da mesma família: primeira etapa 
em 2008 e segunda em 2013. Os parâmetros de investigação es-
tabeleceram a frequência de apoio de avós e genitores (Escala de 
apoio intergeracional), a vinculação afetiva, necessidades dos netos 
e pais, ainda, informações sobre perfil dos participantes. Em suma, 
apontaram que os avós foram bons ouvintes, fazem companhia, 
oferecem conselhos para os netos adultos e são solidários. Além do 
mais, eram afetuosos demonstrando amor, carinho e expressando 
sentimentos positivos em relação aos netos. Essa relação é um bom 
preditor para experiência na vida adulta e manutenção das intera-
ções com os avós.

Eles verificaram que quando os genitores apresentavam algu-
mas dificuldades, financeiras ou afetivas, oriundas de separações 
ou conflitos conjugais, os avós se prontificaram a ajudar. Interes-
sante enfatizar que eles não interferiram nas relações com filhos 
(progenitores) e netos, caso não ocorresse a necessidade. Destarte, 
os avós são percebidos como membros que podem auxiliar a fa-
mília em diversas fases do desenvolvimento, como em momentos 
específicos, atendendo as necessidades da família.

Oliveira (2015) afirma que há poucos estudos que enfocam 
a relação dos avós com netos adultos e sua dissertação objetivou 
investigar a percepção dos vínculos e relacionamento entre ne-
tos adultos e seus avós de origem paterna ou materna, analisando 
as interações ao longo do tempo, as influências, a frequência de 
contato e as dificuldades encontradas. Os participantes eram seis 
netos e oito netas, compreendendo as idades de 21 a 40 anos. As 
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conclusões apontaram que os netos e as netas caracterizaram os 
avós como pessoas significativas em sua vida e que sua influência 
se estendia desde a escolha profissional até religiosa, ressaltaram 
a qualidade dos vínculos produzindo um apoio essencial à jorna-
da educacional. As dificuldades relatadas englobaram a questão 
geográfica, os conflitos com os genitores, todavia, o contato era 
constante e positivo entres avós e netos.

O estudo brasileiro desenvolvido por Carvalho et al. (2025) 
buscou compreender as principais estratégias e situações que mo-
bilizam os avós no acompanhamento dos netos e suas repercus-
sões na longevidade educacional, culminando com o ingresso das 
netas na universidade. Foram feitas entrevistas estruturadas com 
quatro universitárias e as respectivas avós pertencentes às famílias 
de meios populares. O conjunto de critérios de inclusão assegu-
rou: a participante ter sido cuidada ou criada pelas avós, por um 
período integral ou por oito horas diárias e renda familiar de até 
três salários-mínimos. Apesar da tentativa de incluir representantes 
do sexo masculino, somente as do sexo feminino se dispuseram a 
participar do estudo. 

Os resultados demonstraram o predomínio de amor e grati-
dão, por parte das universitárias, acentuando o papel das avós ao 
favorecer e contribuir para o sucesso escolar. Essa situação perdu-
rou até a entrada no ensino superior, momento compartilhado 
com alegria e de muita comemoração na família. As netas rela-
taram a importância da formação moral, ética e humanizadora 
recebidas desde a infância, perpassando pela adolescência e até a 
vida adulta. As avós foram percebidas como ‘porto seguro’, des-
tacando-se como coeducadoras. As avós relataram que as netas 
eram dedicadas, responsáveis e comprometidas com as atividades 
escolares, nos diversos níveis de ensino e se orgulharam de suas 
netas cursarem o ensino superior. O estudo demonstrou que as 
avós independentemente do nível educativo se tornam um agente 
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importante e que se soma na rede de apoio na família, promoven-
do e investindo no sucesso acadêmico das netas.

Rempusheski et al. (2012), enfatizando o uso de tecnologia, 
examinaram a relação avós e netos universitários empregando a 
‘Escala de Percepção dos Estudantes sobre os Avós’. A escala abar-
ca os seguintes aspectos: grau de proximidade, visitas semanais 
aos avós e comunicações telefônicas. Os 233 universitários tinham 
idade acima de 18 anos, sendo 63% do sexo feminino. Os resul-
tados revelaram que, quanto à comunicação e a interação com os 
avós, a proximidade física e afetiva foram fatores que favorecerem 
o contato, destacando-se as relações face a face e em seguida por 
telefone. A maioria descreveu uma frequência maior de interações 
com as avós, avaliada como positiva. Sobre a influência dos geni-
tores na relação netos-avós, não houve diferenças significativas. 
Assim, as novas formas de comunicação tecnológica podem inter-
ferir na aproximação netos-avós, porém, não afeta a proximidade 
intergeracional.

No contexto universitário, Kennedy (1990) coletou informa-
ções com 704 acadêmicos por meio de um questionário adaptado 
sobre as expectativas direcionadas ao papel dos avós. Foi demons-
trada a positividade das interações com proximidade entre avós e 
netos, observada no respeito ao tratamento dado aos jovens adul-
tos e direcionado as pessoas mais velhas da família, acompanhada 
pelo afeto que une as gerações. O estudo retoma a situação do 
bem-estar compartilhado entre avós e netos afetando o desenvol-
vimento pessoal do universitário.

Corroborando as conclusões de Kennedy (1990), a pes-
quisa realizada com 146 universitários chineses, proposta por 
Liao et al. (2023), postula que o contato entre netos e avós 
propicia aprendizagens e experiências que reduzem estereótipos e 
preconceitos contra os idosos. Ainda permite o reconhecimento e 
os benefícios da convivência entre as gerações, respeitando a con-



170				  

CAPÍTULO 7

dição dos avós como pessoas que integram a família e enriquece as 
relações interpessoais.

Jorgensen et al. (2019) realizaram uma investigação multi-
geracional empregando uma entrevista semiestruturada sobre a 
situação financeira, em que os avós transmitiram os ensinamentos 
aos netos sobre essa temática. A amostra foi composta por 77 par-
ticipantes do ensino superior que estavam no projeto ‘O que é e 
como funciona a socialização financeira familiar’, foram inclusos 
ainda 13 genitores e oito avós. As seguintes temáticas surgiram 
nas entrevistas: (a) importância de definir as metas financeiras; (b) 
planejar e buscar estratégias para atingir os objetivos propostos; (c) 
compreender o valor temporal do dinheiro. 

Os investigadores assinalam que, pelo menos, 70% dos par-
ticipantes mencionaram um dos três temas nas entrevistas. Como 
a família administra e os avós ensinam os netos a organizarem 
a situação financeira apresentam diferenças. Foram constatadas 
situações de aprendizagem de ordem vicária, com filhos e netos 
observando os tanto os genitores e os avós lidando com as ques-
tões monetárias no cotidiano. Concomitantemente, os avós reme-
moravam e compartilhavam com filhos e netos como foram suas 
experiências com o dinheiro, envolvendo desde o planejamento, 
gastos e investimentos. Tantos os pais quanto os avós destacaram a 
necessidade de aprendizagem no tocante a educação financeira dos 
netos, orientações que ambos não tiveram anteriormente. Filhos e 
netos revelaram ser gratos aos seus genitores e avós por terem lhes 
ensinado a gerir as finanças na prática, tanto de maneira explícita 
quanto implícita.

Nas questões relativas à saúde mental, Bernhold (2020), con-
siderando que a convivência netos e avós podem durar um tempo 
significativo, propôs um estudo que aborda o bem-estar e saúde 
mental dos netos adultos, tendo como foco a comunicação afetiva 
entre essa díade. Contou com 402 acadêmicos e correlacionou, de 
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maneira indireta, a comunicação afetiva com a solidão e fatores 
alusivos ao estresse e depressão. A comunicação afetuosa foi indire-
tamente ligada a menos solidão, sedimentada por uma identidade 
familiar coesa e forte, no entanto, restrita para os netos que avalia-
ram seus avós como expansivos. Por conseguinte, nota-se que avós 
saudáveis e que mantém uma comunicação afetiva com os netos 
são promotores de saúde mental e demonstram que suas vivências 
na fase do envelhecimento estão plenas experiências positivas e 
encontram-se abertos às novas experiências.

A interação avós e netos universitários apresentam peculiari-
dades em virtude da etapa de desenvolvimento do neto. Contudo, 
predominam as comunicações afetivas que remetem a proximida-
de e intimidade entre a díade, auxiliando na regulação emocional e 
cognitiva, nos momentos críticos e estresse, afetando a saúde física 
e mental do neto universitário. Os comportamentos referentes ao 
acolhimento, escuta e disposição para ajudar, aliados à função de 
‘mentores’ foram relatados como essenciais para lidar com a espaço 
universitário. Os níveis socioeconômico e educacional não se im-
põem como impedimentos para o acompanhamento do neto no 
ensino superior, precipuamente, porque adotavam uma postura de 
apoio, motivando, acolhendo, valorizando os esforços dos netos. 
Ademais, aos se sentirem acolhidos, ouvidos em suas dificuldades e 
queixas, os netos recebiam orientações para procurarem estratégias 
para resolução de problemas. Desta maneira, favorecendo a con-
tinuidade dos estudos e dando suporte ao investimento afetivo, 
cognitivo e social no âmbito universitário.

6 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

 Este capítulo enfoca as relações e as distintas formas de apoio 
entre netos adultos e avós, principalmente, resgatando as questões 
intergeracionais e a situação dos netos universitários. Consideran-
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do os tipos de interações e vivências compartilhadas, as formas de 
suporte sejam na infância e adolescência que são similares na vida 
adulta e no âmbito acadêmico. As diferenças na fase adulta dos 
netos se refletem a autonomia, independência intelectual, autor-
regulação emocional e as experiências acumuladas que diferem dos 
períodos de infância e adolescência. Embora os netos adultos de-
monstrem independência no campo intelectual, emocional, social 
e até mesmo econômico, os avós reiteram este suporte, fomentan-
do e contribuindo para autorregulação na fase adulta.

As conclusões apontam que, independentemente do nível so-
cioeconômico e da escolaridade dos avós, eles cooperam, tornan-
do-se parceiros e presentes na vida dos netos adultos e intervêm 
nas situações críticas da família, principalmente, acompanhando, 
ouvindo, atendendo às demandas emocionais e até ajudando fi-
nanceiramente os netos. Adotam uma posição continente, prin-
cipalmente, são considerados bons ouvintes e reforçam com esse 
suporte a identidade familiar, contudo, resguardando o papel dos 
filhos que são os genitores. 

A questão de gênero surge como um fator de aproximação, 
na medida em que as investigações constataram a maior presença 
das avós no acompanhamento dos netos, em especial, as do lado 
materno. Ademais, essa condição é reforçada nas sociedades oci-
dentais no que tange ao quesito cuidado, aparentemente delegado 
ao sexo feminino. Dessa maneira, as avós parecem estar mais em 
contato com netos e netas que os avôs, na expressão dos cuidados 
e do acompanhamento acadêmico, apesar da importância dos dois 
na vida da família. É imprescindível investigar como avó e avô in-
teragem de maneira particular com os netos, havendo padrões que 
se diferem e devem ser investigados e sua influência nas interações 
com netos e netas.

Verifica-se que as transições peculiares da vida adulta são 
acompanhadas pelos avós, por vezes, sendo ‘mentores’, aconse-
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lhando e compartilhando a experiência nessa fase. Há repercus-
sões no desenvolvimento acadêmico, no ensino superior, sendo 
um diferencial quanto à saúde mental e bem-estar dos netos. A 
despeito dos avós não apresentarem o mesmo nível de formação 
superior, o apoio é um diferencial, acolhendo as dificuldades no 
percurso universitário, dando conselhos, acompanhando o itine-
rário formativo, até complementando com ajuda financeira. De 
forma geral, os avós foram descritos como grandes incentivadores, 
com destaque para comunicação afetiva e os apoios favorecendo a 
saúde mental tão importante na fase adulta e que afeta o sucesso 
acadêmico. A tecnologia não aparece como um fator que pode ser 
uma barreira para as relações com os netos adultos, uma vez que a 
qualidade das interações se apresenta com um fator significativo.

Mesmo em condições de saúde frágil dos avós, como na de-
mência, os netos buscam manter as vinculações afetivas que foram 
sedimentadas em etapas anteriores do desenvolvimento, reestabe-
lecendo novas formas de interação e propiciando aspectos ligados 
à compreensão do envelhecimento. A comunicação afetiva com 
os netos são vetores essenciais frente à solidão, depressão e estresse 
enfrentados pelos netos no contexto acadêmico. 

A vivência intergeracional é elemento central na discussão da 
relação avós-netos, independente da fase de desenvolvimento huma-
no, reiterando a importância para a transmissão de valores, habilida-
des e competências sociais e educativas. A avosidade na fase adulta 
dos netos provoca modificações nas interações, face as demandas 
peculiares desta etapa. Seria importante que as pesquisas enfocassem 
o papel masculino na avosidade como colaborador e a condição de 
alternância nos padrões de interação, tipos de cuidados e suportes 
oferecidos aos netos. Ademais os avós serem fonte de informações, 
não se restringindo aos netos adultos, por vezes, integrando a díade 
no estudo. Espera-se que este capítulo possa incentivar as pesquisas 
direcionadas aos vínculos, apoios e estratégias envolvendo avós e 
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netos adultos e de nível superior e, concomitante, refletir sobre os 
estereótipos e preconceitos que permeiam o etarismo.
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AVANÇOS E DESAFIOS NAS POLÍTICAS 
SOCIAIS NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 
MENTAL PARA AS FAMÍLIAS DAS CAMADAS 
POPULARES

Elizabete Ramalho Procópio22

Lílian Aparecida Carneiro Oliveira23

Marcela Mansur Gomides Lima24

Lílian Perdigão Caixêta Reis25

1 INTRODUÇ ÃO

O reconhecimento de que as políticas públicas são fundamen-
tais para a promoção do desenvolvimento de crianças e adolescen-
tes, cujas famílias vivem em condição de vulnerabilidade, aparece 
como ponto central na elaboração deste capítulo. Orientamo-nos 

22. Doutora em Economia Doméstica pelo PPG em Economia Doméstica da Universi-
dade Federal de Viçosa (UFV). Diretora da Universidade do Estado de Minas Gerais 
(Unidade Leopoldina). ORCID: https://orcid.org/0000-0002-7827-914X. E-mail: eli-
zabete.procopio@uemg.br.
23. Doutoranda em Política Social pelo PPG em Política Social da UFV. Pedagoga do 
Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-
1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ufv.br.
24. Doutoranda em Política Social pelo PPG em Política Social da UFV. Psicóloga do 
Centro de Atenção Psicossocial de Ponte Nova - MG. Docente da Faculdade Dinâmica 
do Vale do Piranga. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3172-8320. E-mail: marce-
lamglima@gmail.com.
25. Doutora em Psicologia pela Universidade Federal da Bahia. Professora Associada 
do Departamento de Educação da UFV. Membro do Grupo de Trabalho da ANPEPP 
“Famílias e processos de desenvolvimento, saúde e educação”. ORCID: https://orcid.
org/0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br.
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pelas contribuições de Urie Bronfenbrenner (2011), autor da Psi-
cologia do Desenvolvimento, quando nos provoca ao afirmar que 
a “possibilidade de os pais apresentarem um desempenho efetivo 
em seus papéis na educação dos filhos dentro da família depende 
das exigências dos papéis, do estresse e do apoio oriundo de ou-
tros ambientes” (p. 89). Para este autor, a qualidade dos serviços 
sociais e de saúde aparece como um dos fatores externos decisivos 
para que as famílias consigam cumprir suas funções de cuidado. 
E reforça: “pela adoção de políticas públicas e intervenções que 
criam contextos e papéis societários adicionais úteis para a vida 
familiar” (p. 90). 

Nesta direção, objetivamos apresentar avanços e desafios nas 
políticas públicas implementadas em escolas e no campo da saúde 
dirigidas a famílias de camadas populares do interior mineiro. Para 
isso, selecionamos um recorte de três estudos realizados no Progra-
ma de Pós-Graduação em Política Social da Universidade Federal 
de Viçosa, que serão apresentados a seguir. 

2 FAMÍ L IAS  E  PROGR AMAS  SOC IA I S  NO BR AS I L  DUR ANTE  A  PANDEMIA 
DE  COV ID -19 :  UM ESTUDO COM CR IANÇ AS  EM IDADE  ESCOL AR

O presente tópico se propõe a discutir as implicações do apoio 
de programas sociais às famílias com crianças em idade escolar, 
que viviam em condições de vulnerabilidade social durante a pan-
demia. Para a elaboração destas reflexões fez-se um recorte dos 
dados coletados em uma pesquisa de doutorado26, realizada junto 
a famílias com crianças em processo de alfabetização, estudantes 
de uma escola pública no interior da zona da mata mineira.

26. PROCÓPIO, Elizabete Ramalho. Relações entre famílias e escolas, durante a pan-
demia de covid-19: um estudo com turmas de alfabetização de um município da zona 
da mata mineira. 2025. Tese defendida no Programa de Pós-Graduação em Economia 
Doméstica, Universidade Federal de Viçosa, Viçosa, 2025. 
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Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva/explicativa. O 
percurso metodológico abarcou revisão bibliográfica, aplicação de 
questionário socioeconômico e realização de entrevistas semiestru-
turadas com cinco famílias de estudantes matriculados em uma 
escola localizada num bairro periférico de uma cidade situada no 
leste de Minas Gerais, que possui aproximadamente 66.261 habi-
tantes, de acordo com o Censo 2022. Essa Unidade de Ensino fica 
afastada do centro da cidade, oferece o Ensino Fundamental (anos 
iniciais e finais) e possuía 212 alunos matriculados (IBGE, 2023).

Na etapa de realização da pesquisa bibliográfica, foi realizada 
uma busca sobre as contribuições acerca do conceito de vulnerabili-
dade social, por ser um dos critérios para a seleção das famílias a se-
rem assistidas nos programas do governo. Segundo Scot et al. (2018, 
p. 601), o conceito de vulnerabilidade social “está atrelado à ideia de 
precariedade de condições de vida”. O entendimento do conceito 
estaria vinculado a aspectos contextuais que ocasionariam maior ou 
menor disposição de recursos de proteção, sendo muito utilizado 
nas discussões sobre saúde. Ximenes (2010) afirma que este é um 
conceito com múltiplas dimensões e que faz referência à condição 
de indivíduos ou grupos em situação de fragilidade, que os tornam 
expostos a riscos e a níveis significativos de desagregação social.

Em relação às famílias que foram o foco do presente estudo, 
uma parte da população encontrava-se dentro da condição vulne-
rável no quesito de condição financeira, ou seja, que necessitaria 
do suporte de políticas e programas sociais, pois, segundo dados 
do IBGE (2023): “a participação dos benefícios de programas so-
ciais no rendimento domiciliar das pessoas em situação de extrema 
pobreza chegou a 67,0% em 2022. Já a renda do trabalho foi res-
ponsável por apenas 27,4% do rendimento deste grupo” (IBGE, 
2023). 

Em artigos analisados para a pesquisa, os programas que se 
destacaram no Brasil têm como proposta proteger, cuidar e au-
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xiliar as famílias que estão em vulnerabilidade social, buscando 
minimizar as diferenças e contribuir para a construção de uma 
sociedade mais igualitária, dentre eles podemos citar: o Programa 
Bolsa família (Laurentino et al., 2023); a Escola em Tempo Inte-
gral (Auer; Araújo, 2022); e os Serviços de Convivência e Forta-
lecimento de Vínculos (SCFV), relatados por Alcarria, Martins e 
Costa (2022). É importante enfatizar que os referidos artigos des-
tacaram, que diante das desigualdades sociais e escolares existentes 
no território brasileiro, muitas famílias não conseguirão sozinhas 
se estruturarem para viverem em melhor condição, então, é preci-
so haver ações do poder público que busquem soluções para ques-
tões que se apresentam no cotidiano e que demonstram situações 
de vulnerabilidade.

Pode-se afirmar que a Constituição Federal de 1988 é um 
marco histórico que revela avanços significativos no âmbito das 
Políticas Públicas para a assistência social, bem como para a seguri-
dade social brasileira (Alcarria; Martins; Costa, 2022). A literatura 
analisada aponta indícios de haver uma relação positiva entre o 
acesso a programas de transferência de renda, como o Programa 
Bolsa Família (PBF), e a superação de situações de insegurança 
alimentar (Laurentino et al., 2023). Além disso, o programa Bolsa 
Família se propõe a integrar políticas públicas e atua no fortale-
cimento do acesso das famílias a direitos como saúde, educação e 
assistência social.

Já o Programa Escola em Tempo Integral visa fomentar as 
matrículas nas etapas e modalidades da educação básica. Este 
programa propõe o cumprimento da meta 6 do Plano Nacional 
de Educação (PNE) 2014/2024, e se configura como política de 
Estado demandada pela sociedade e aprovada pelo parlamento 
brasileiro. Segundo Auer e Araújo (2022), muitas famílias em vul-
nerabilidade social necessitam do atendimento em tempo integral 
para os seus filhos. 
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Outro ponto importante a se destacar são os serviços de con-
vivência e fortalecimento de vínculos (SCFV), que fazem parte do 
SUAS (Sistema único de Assistência Social) e ofertam uma escuta 
com olhar diferenciado, para as famílias em vulnerabilidade, e traz 
impactos positivos nos vínculos dentro dos núcleos familiares e na 
sociedade (Alcarria; Martins; Costa, 2022). 

Segundo Macedo (1994), ao se referir às políticas sociais, as 
mudanças que caracterizam a sociedade hoje, como o aumento do 
divórcio, as famílias monoparentais, as famílias homoafetivas, dentre 
outras, caracterizam a necessidade de ampliar o olhar para a família 
na atualidade, o que nos leva ao entendimento sobre o uso do ter-
mo ‘famílias’ e não mais ‘família’ no singular, principalmente ao se 
discutir aspectos sobre a pandemia de Covid-19 (Magalhães, 2021). 

Nesse sentido, no contexto familiar, quanto às crianças, Foli-
no et al. (2021) descrevem que apesar de o público infantil ser o 
menos afetado pelo vírus, os dados levantados em pesquisas reali-
zadas com crianças entre oito e 10 anos, por meio de entrevistas, 
revelaram que elas também foram afetadas de diversas maneiras 
durante a pandemia, principalmente no que se refere ao convívio 
social e escolar, bem como com problemas financeiros e de saúde 
enfrentados por suas famílias. 

Segundo Sobrinho Junior e Moraes (2020), percebeu-se mais 
as dificuldades socioemocionais durante a pandemia naqueles que 
viviam em situação de vulnerabilidade e injustiça social. Segundo 
os autores, de acordo com dados da UNESCO de 2020, os prin-
cipais fatores a serem considerados são:

1) Interrupção do aprendizado; 2) Alimen-
tação escolar; 3) Adaptação dos professores 
à nova realidade tecnológica; 4) Pais sem 
preparação para as atividades em ensino re-
moto e em casa; 5) Desafio nas melhorias e 
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manutenção do ensino remoto; 6) Lacunas 
de assistência às crianças; 7) Aumento na 
taxa de evasão escolar; 8) Isolamento social 
das crianças; 9) Desafios para validar e me-
dir o aprendizado (Sobrinho Junior; Mora-
es, 2020, p. 133).

Com relação às ações do poder público durante a pandemia 
do novo coronavírus no Brasil, as medidas de distanciamento, 
dentre elas o escolar, foram realizadas pelas autoridades Estadu-
ais, Municipais e Distritais que produziram seus decretos para 
contenção da pandemia em nível local. Em Minas Gerais, o di-
recionamento dado pela Secretaria Estadual de Educação e as 
orientações da Superintendência Regional de Ensino para a con-
dução da pandemia foi a instituição do Regime Especial de Ati-
vidades Não Presenciais (REANP), que ofereceu aos estudantes, 
tecnologias vinculadas para acesso a atividades remotas escolares, 
a saber: (i) Aplicativo Conexão Escola; (ii) Plano de Estudos 
Tutorados (PET); e (iii) Programa Se Liga na Educação. Com 
o fechamento das escolas, os profissionais da educação puderam 
utilizar recursos concedidos pelas Tecnologias Digitais de Infor-
mação e Comunicação (TDIC) ligadas às tecnologias ofereci-
das pelo REANP (Coelho; Oliveira, 2020), mas a maioria dos 
professores utilizou a própria internet para ministrar suas aulas 
ou manter contato com os alunos e as famílias (Minas Gerais, 
2020). 

Durante o período em que foram necessários cuidados ex-
tremos com o convívio em sociedade e aglomerações, as pesqui-
sas enfatizaram que as relações sociais foram realizadas por meio 
das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), 
fundamentais nesse contexto comunicacional e de distanciamento 
social, considerando-se que não se podia ter contato de forma pre-
sencial (Niklas; Annac; Wuirth, 2020; Buza; Hysa, 2020). 
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Entretanto, pode-se perceber a defasagem de utilização das 
TDICs pelas diferentes camadas populacionais. Outro ponto dis-
cutido por Guizzo, Marcello e Müller (2020) refere-se ao fato de 
que a inserção das tecnologias no cotidiano das famílias, ou seja, a 
relação delas com a escola no contexto da “sociedade da aprendi-
zagem” se relaciona, no dizer das autoras, a um modelo econômico 
e social hegemônico de organização da sociedade e que se refere 
diretamente ao uso dinâmico das tecnologias. Essa maneira de 
se relacionar desloca e redimensiona o cotidiano de professoras, 
crianças e responsáveis e evidencia as desigualdades. 

No que se refere aos resultados da pesquisa, a renda familiar 
do grupo de famílias participante variou entre um salário mínimo 
e mais de dois salários mínimos, sendo que o número de filhos va-
riou de dois a sete. Em relação à cor, a maioria dos respondentes se 
autodeclarou de cor predominantemente preta ou parda, somente 
uma pessoa se declarou branca. Dentre os programas mais citados 
pelas famílias estão: o Bolsa Família com três famílias assistidas 
e duas não; o Auxílio Emergencial, que foi acessado por quatro 
famílias; o Kit Merenda, oferecido para todas e a Escola de Tempo 
Integral, que era acessado por apenas uma das famílias. 

Ainda no contexto desta unidade escolar, chama a atenção o 
caso de uma família que se declarou não usuária do Programa Bolsa 
Família, mas que apresenta renda familiar de um salário-mínimo, o 
que lhe daria direito ao benefício. Durante a visita à casa da respon-
dente, observou-se que se trata de uma casa simples, com poucos 
móveis, necessitando de reparos. A mãe desta família relatou ter 
perdido a guarda de seu filho para a madrinha e demonstrou preo-
cupação ao ser solicitada a dar entrevista. Não foi possível saber se a 
respondente teve dificuldade em conseguir o benefício, ou se já foi 
beneficiária do programa e perdeu o direito ao mesmo. 

Em nosso país, a escola, além de socialização e instrução, 
exerce outros papéis como o de segurança afetiva, emocional e 
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segurança alimentar. É importante destacar que o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE) se configura como um 
dos instrumentos essenciais e consolidados para assegurar a ali-
mentação adequada contribuindo, assim, para o crescimento 
saudável de crianças e adolescentes no Brasil (Brasil, 2020). O 
PNAE está interligado à formação de práticas alimentares nutri-
tivas, conforme esclarecem Santos et al. (2022), quando afirmam 
que esse programa está diretamente ligado ao “rendimento escolar 
de crianças, adolescentes e jovens adultos matriculados na educa-
ção básica pública, orientado pelos preceitos do Direito Humano 
à Alimentação Adequada (DHAA) e da Segurança Alimentar e 
Nutricional” (Santos et al., 2022, p. 2).

Durante a pandemia de Covid-19, de acordo com o “II In-
quérito Nacional” sobre Insegurança Alimentar em 2022, mais 
de 33 milhões de pessoas estavam vivenciando a situação da fome 
naquele momento. Diversos fatores influenciaram e agravaram 
essa questão no Brasil, como o desmonte de políticas públicas, 
a instabilidade política e a falta de ações concretas no âmbito da 
federação (Santos et al., 2022). No momento do distanciamento 
social, muitas crianças em idade escolar tiveram sua alimentação 
prejudicada pelo fato de não frequentarem a escola, e por fazerem 
parte de uma camada vulnerável da população, o que tirou delas o 
acesso a uma alimentação balanceada e nutritiva. 

Constatou-se por meio da pesquisa que as políticas públicas 
precisam estar cada vez mais próximas das necessidades das famí-
lias em vulnerabilidade social no Brasil, mas um grande desafio é 
atender às demandas de grupos diversos e que vivem em condições 
muito precárias nas diferentes áreas (saúde, educação, moradia, 
alimentação). Pode-se considerar que, mesmo havendo políticas 
públicas que atendam à população em vulnerabilidade social, nem 
todas as famílias que necessitam conseguem ter acesso aos benefí-
cios criados pelo governo. Além disso, observou-se que ainda são 
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insuficientes os programas que atendem aos jovens dessas famílias, 
mas que são possíveis algumas mudanças por meio dos Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, sendo este um ca-
minho promissor.

3 POL Í T I C A  DE  ASS I STÊNC IA  ESTUDANT I L  E  SEUS  EFE I TOS  PAR A  O 
DESENVOLV IMENTO DO ESTUDANTE  E  SUAS  FAMÍ L IAS 

A presente pesquisa buscou analisar de que forma a Política de 
Assistência Estudantil permite que haja consistência e frequência 
nas interações positivas que promovem o desenvolvimento dos 
estudantes do Ensino Médio Técnico Integrado27 em um Instituto 
Federal, e como isso se reverbera na realidade das famílias pesqui-
sadas28.

A pesquisa, de caráter qualitativo, teve como base a revisão 
bibliográfica e análise documental. Foram utilizados documentos 
oficiais, como o Decreto nº 7.234/2010, Lei n. 14.914/2024 (Bra-
sil, 2024), além de estudos de autores que discutem a educação 
profissional como Frigotto (2004) e Pacheco (2011), e os efeitos 
de políticas afirmativas para os jovens estudantes cotistas e suas 
famílias, realizados por Carvalho Junior, Xavier e Ferreira (2022). 

Também foram analisados dados de relatórios institucionais 
do Instituto Federal Sudeste - MG, Campus Rio Pomba, como: 
Editais e Listagens de Resultados do Programa de Atendimento 
aos Estudantes em Baixa Condição Socioeconômica, Manual do 

27. O curso técnico integrado proporciona a formação geral articulada à forma-
ção profissional, sendo ofertado no período regular de três ou quatro anos, a 
depender da instituição de ensino.
28. Neste tópico apresentamos um recorte da pesquisa de doutorado em andamento, rea-
lizada no Programa de Pós-Graduação em Política Social na Universidade Federal de Vi-
çosa, conduzida por Lilian Aparecida Carneiro Oliveira, com orientação da Profa. Dra. 
Lílian Perdigão Caixêta Reis, intitulada “Política de Assistência Estudantil em um Ins-
tituto Federal: uma análise a partir da perspectiva de discentes e suas famílias” (2025). 
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Estudante, Projeto Político Pedagógico dos Cursos Técnicos Inte-
grados, Relatórios de Gestão e dados extraídos do Sistema Integra-
do de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) e da Plataforma 
Nilo Peçanha (Brasil, 2009). 

A educação profissional técnica de nível médio integrada tem 
se consolidado como uma alternativa estratégica para a formação 
de jovens, especialmente oriundos das camadas populares, aliando 
formação geral e preparação para o mundo do trabalho. Nesse 
contexto, a política de assistência estudantil exerce papel funda-
mental na garantia do direito à educação, promovendo, não ape-
nas o acesso, mas, sobretudo, a permanência e o desenvolvimento 
integral dos estudantes.

Conforme Pacheco (2011, p. 15), os institutos federais visam 
um novo projeto de educação, comprometido com a emancipação 
dos setores excluídos de nossa sociedade, ou seja, voltado para a 
inclusão e formação da classe trabalhadora e menos favorecidos, 
visando “uma formação contextualizada, banhada de conhecimen-
tos, princípios e valores que potencializam a ação humana na bus-
ca de caminhos de vida mais dignos”. 

Por meio da proposta dos institutos federais29, de uma for-
mação mais humana e integral, tendo como referência o trabalho 
como categoria estruturante do ser social, busca-se por meio da 
educação o desenvolvimento de uma formação mais potencializa-
dora do ser humano, com a geração de conhecimento para além 
do mercado o trabalho (Pacheco, 2011). Para Frigotto (2004, p. 

29. Os Institutos Federais ofertam educação profissional e tecnológica em diferentes 
níveis e modalidades de ensino. Sendo os cursos técnicos integrados ao ensino mé-
dio voltados para os estudantes que concluíram o ensino fundamental, cursos técnicos 
concomitantes ao ensino médio para os que estão cursando o ensino médio e cursos 
técnicos subsequentes para os que já concluíram o ensino médio; além de cursos FIC 
de formação inicial continuada, licenciaturas, bacharelados, graduações tecnológicas, 
pós-graduações lato e stricto sensu e o PROEJA destinado ao público que deseja concluir 
o ensino fundamental ou médio, mais uma formação técnica.
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212), garantir aos jovens uma educação “que faculte a base de co-
nhecimentos que permitam compreender o mundo da natureza, 
das coisas, e o mundo humano, social, político, cultural, estético 
e artísticos”, significa formar um jovem protagonista, autônomo, 
“técnico- dirigente” e não um “cidadão- produtivo”, despolitizado, 
explorado, como manda o mercado. Nesse sentido, destaca-se a 
importância de democratizar às classes menos favorecidas o acesso 
e a permanência ao ensino público de qualidade, como sendo pri-
mordial a ruptura com a herança histórica de exclusão dos jovens 
estudantes pobres da escola.

Na esteira de criação dos institutos federais, ressalta-se tam-
bém as ações da assistência estudantil como meio de assegurar a 
permanência e a conclusão dos cursos pelos estudantes que ne-
cessitam de apoio financeiro para se manterem. O Programa Na-
cional de Assistência Estudantil (PNAES) é uma política gover-
namental regida pelo Decreto n. 7.234 de 2010, que indica dez 
áreas de atuação, com o objetivo de reduzir a evasão e a melhorar 
o desempenho escolar de estudantes das instituições federais de 
ensino, em condição de vulnerabilidade social. Dentre as ações 
previstas no programa destacam-se no Art. 3º, § 1º: moradia estu-
dantil; alimentação; transporte; atenção à saúde; inclusão digital; 
cultura; esporte; creche; apoio pedagógico; acesso, participação e 
aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação (Brasil, 
2010). 

Essa política de governo, apesar da mesma sigla, era um pro-
grama e passou, a partir da Lei n. 14.914 de 2024, que insti-
tuiu a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), a 
ser uma política de Estado, o que representa um avanço, tendo 
em vista que, assim, garante-se mais continuidade, longevidade 
e estabilidade de ações necessárias à efetivação de direitos (Brasil, 
2024). O Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) 
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foi criado pelo Decreto n. 7.234/2010, o qual foi alterado em 
3 de julho de 2024, pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
pela Lei n. 14.914/2024, em uma política de Estado, a Políti-
ca Nacional de Assistência Estudantil. A implementação desta 
política representa uma grande conquista para os estudantes da 
educação pública, já que visa ampliar e garantir as condições de 
permanência dos estudantes na educação superior e na educação 
profissional, científica e tecnológica pública federal e de conclusão 
dos respectivos cursos (Brasil, 2024).

As ações já desenvolvidas pelo Programa Nacional de Assis-
tência Estudantil continuam e foram complementadas com mais 
programas que visam o melhor atendimento e a permanência es-
tudantil, compondo a Política Nacional de Assistência Estudantil.

Dentre as principais mudanças trazidas pela lei, segundo a 
Agência Câmara de Notícias30, destacam-se a articulação do PNA-
ES com outras políticas sociais do governo federal, em especial de 
transferência de renda, beneficiando famílias inscritas no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) 
que tenham dependentes matriculados em cursos de graduação 
das instituições de ensino superior ou nas instituições da rede fe-
deral de educação profissional, científica e tecnológica. A Lei da 
PNAES representa um marco na história da Assistência Estudan-
til, por meio da qual os estudantes passam a ter mais garantia 
quanto à sua permanência ao longo de sua trajetória educacional. 

Nesse contexto, considerando que o desenvolvimento de uma 
pessoa é influenciado por diversos sistemas que ele participa direta 
ou indiretamente, que vão desde níveis mais imediatos como os 
microssistemas aos níveis mais amplos, como os macrossistemas, 
a aplicação da Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano 

30. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/1080218-lei-que-cria-a-politica-
-nacional-de-assistencia-estudantil-e-sancionada-com-vetos/. Acesso em: 21 jul. 2025.



	               193

AVANÇOS E DESAFIOS NAS POLÍTICAS SOCIAIS NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE MENTAL

na análise das políticas sociais e seus efeitos, configura-se como 
meio de extrema relevância, uma vez que contribui para se pensar, 
de forma mais integrada e eficaz, as ações que garantam de fato o 
desenvolvimento dos indivíduos (Bronfenbrenner, 2011). 

Os dados e a literatura revelam que a assistência estudantil é 
essencial para enfrentar as múltiplas vulnerabilidades que afetam 
os estudantes dos cursos técnicos integrados, como a insegurança 
alimentar, a dificuldade de transporte e a necessidade de concilia-
ção entre estudo e trabalho. Os benefícios, tais como os auxílios 
alimentação, transporte, manutenção, material didático (reprogra-
fia), moradia e uniforme, contribuem significativamente para a 
redução da evasão escolar, o aumento da frequência e o melhor 
desempenho acadêmico dos estudantes pesquisados no Instituto 
Federal Sudeste-MG, Campus Rio Pomba.

Além disso, observa-se que a assistência estudantil favorece o 
desenvolvimento de vínculos com a instituição, estimula a parti-
cipação em atividades de ensino, pesquisa e extensão e colabora 
para uma formação mais integral dos jovens. Entretanto, ainda há 
entraves, como a insuficiência de recursos e a limitação da abran-
gência dos auxílios.

Em se tratando da Política de Assistência Estudantil, que é 
uma política social na interface com a educação, ao possibilitar a 
permanência estudantil, promove o direito à educação, impactan-
do diretamente no microssistema (família) e no mesossitema (re-
lações família-escola). Ademais, a Política de Assistência Estudan-
til, ao contribuir para o atendimento às necessidades básicas, tais 
como a alimentação e transferência de renda, influencia o desen-
volvimento do estudante e, por consequência, o de suas famílias.

Para Carvalho Junior, Xavier e Ferreira (2022), a partir de 
uma pesquisa abrangente, cujo objetivo era compreender os be-
nefícios econômicos e simbólicos obtidos pelos egressos cotistas, 
considerando mudanças de vida pessoal, familiar e comunitária e 
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comparando com a situação de egressos não cotistas, obteve como 
resultado que o ensino superior exerce um impacto mais signifi-
cativo na inserção profissional dos egressos cotistas do que na dos 
não cotistas, promovendo melhorias na vida de ambos os grupos; 
porém, observa-se que os efeitos positivos são mais intensos entre 
os cotistas, pois neles as mudanças mais significativas são obser-
vadas tanto na condição de vida individual quanto nos reflexos 
positivos na família e na comunidade de origem.

Além disso, ao alcançar maior longevidade escolar e níveis 
mais elevados de escolaridade do que outros membros de sua famí-
lia, o jovem tende a impactar positivamente tanto sua própria qua-
lidade de vida, quanto a de seu núcleo familiar e, em certa medida, 
da comunidade na qual está inserido. Nesse sentido, determinadas 
condições que incidem sobre o bem-estar do adolescente – como 
aquelas proporcionadas por políticas de assistência estudantil – 
podem repercutir diretamente na dinâmica familiar, contribuindo 
para a melhoria das condições de vida do grupo como um todo 
(Carvalho Junior; Xavier; Ferreira, 2022).

Conclui-se que, no contexto da educação profissional técnica 
integrada, a política de assistência estudantil potencializa o desen-
volvimento dos estudantes, por ser um instrumento de perma-
nência simbólica e material, possibilitando ao estudante se apro-
priar dos espaços, conteúdos e participação no mundo. Contudo, 
é urgente ampliar os recursos destinados a essa política, fortalecer 
a articulação entre áreas pedagógicas e assistenciais, e formular 
estratégias mais sensíveis às especificidades juvenis dos estudantes 
da rede federal.

Além disso, a Política de Assistência Estudantil promove esta-
bilidade, levando a melhor transição, performance e permanência 
acadêmica. Assim, por se tratar de famílias de camadas populares, 
atua como mecanismo de proteção social, afastando os jovens de 
contextos de risco e possibilitando o acesso a recursos simbólicos 



	               195

AVANÇOS E DESAFIOS NAS POLÍTICAS SOCIAIS NAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE MENTAL

e materiais. Portanto, quanto mais precocemente os estudantes fo-
rem acompanhados por políticas públicas, desde as etapas iniciais 
da formação educacional, mas principalmente no ensino médio, 
maiores serão as possibilidades de transformação em suas trajetó-
rias escolares, profissionais e sociais. 

4 A  REDE  DE  ATENÇ ÃO PS I COSSOC IAL  E  AS  FAMÍ L IAS  DAS  PESSOAS 
QUE  FAZEM USO PRE JUD IC IA L  DE  SUBSTÂNC IAS  PS I COAT I VAS

O presente estudo tem como objetivo discutir as ações na 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) que são voltadas às famílias 
das pessoas que fazem uso prejudicial de substâncias psicoativas. 
Este trabalho é um recorte da parte teórica da tese de Doutorado31, 
ainda em desenvolvimento, que tem o objetivo de analisar as in-
tervenções direcionadas aos familiares e as expectativas de cuidado. 
A importância da temática está na ampliação do entendimento 
sobre as demandas e acompanhamentos propostos e realizados, 
reforçando a necessidade de práticas que fortaleçam os vínculos 
entre a família, os profissionais da RAPS, e os usuários de subs-
tâncias psicoativas, o que contribui para a qualidade do cuidado 
presente na política de saúde mental.

O consumo de substâncias psicoativas pode acontecer des-
de os padrões problemáticos até nas práticas de interações sociais 
consideradas construtivas; com associações religiosas, indicações 
médicas e celebrações familiares ou não (Carneiro, 2014). As con-
sequências sociais atribuídas ao consumo de certas substâncias não 

31. Neste tópico apresentamos um recorte da pesquisa de doutorado em andamento, 
realizada no Programa de Pós-Graduação em Política Social na Universidade Federal de 
Viçosa, conduzida por Marcela Mansur Gomides Lima, com orientação da Profa. Dra. 
Lílian Perdigão Caixêta Reis, intitulada “A família da pessoa que faz uso prejudicial de 
substâncias psicoativas e os profissionais da saúde mental: intervenções e perspectivas” 
(2025). 



196				  

CAPÍTULO 8

se limitam à esfera legal ou ao controle da produção, mas tam-
bém, refletem-se nas práticas de cuidado. Historicamente, muitas 
pessoas passaram por internações em hospitais psiquiátricos e em 
instituições que funcionavam como depósito em contextos segre-
gacionistas, nos quais as famílias não tinham controle (Rosa; Silva, 
2019).

Durante os anos 1970, em meio às mudanças políticas que 
antecederam o processo de redemocratização no Brasil, começou a 
se estruturar o movimento da reforma psiquiátrica no país. Dentro 
de um debate político e social, desenvolveram-se novos dispositi-
vos de cuidado. Ao longo do tempo, o hospital psiquiátrico foi 
perdendo o lugar de referência no tratamento das pessoas em sofri-
mento psíquico. Além disso, tem-se buscado propiciar o exercício 
da cidadania para essas pessoas (Tenório, 2002).

Nesse cenário, ocorre uma mudança na concepção de cuidado 
em saúde mental, que passa a incluir a família, não apenas, como 
corresponsável pela internação ou exclusão, mas como parte fun-
damental no processo de reabilitação e de reinserção social. Assim, 
as alterações no modo de tratar e no lugar social do usuário de 
saúde mental se relacionam diretamente com transformações na 
Política Social e com a redefinição do papel da família como agen-
te de apoio, cuidado e participação ativa na construção de novos 
modelos de atenção. No Brasil, a lei 10.216 de 2001 apresentou 
conquistas e demonstrou mudanças no modo de cuidar das pes-
soas com transtornos mentais (Brasil, 2001).

 A proposta de cuidado acarretou transformações na assistên-
cia e apresentou novos serviços na rede de saúde para pessoas em 
adoecimento psíquico. Esses serviços têm o objetivo de assistir 
as pessoas com transtornos mentais, de maneira que o hospital 
psiquiátrico perde o lugar central, e assim a pessoa pode se cuidar 
permanecendo na comunidade, com a valorização da convivência 
e da interação social (Brasil, 2001).
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Em 2011, a constituição da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) marcou um avanço significativo na política de saúde 
mental brasileira, ao consolidar diretrizes alinhadas aos princípios 
da reforma psiquiátrica. Fundamentada no cuidado em liberdade, 
com dispositivos territorializados e voltados à singularidade do su-
jeito, a RAPS propõe uma atenção que contemple a complexidade 
do sofrimento psíquico e as implicações do uso problemático de 
substâncias psicoativas (Brasil, 2011).

A RAPS é organizada por dispositivos nos seguintes níveis de 
atenção: primária à saúde, especializada; às urgências e emergên-
cias; residencial de caráter transitório; hospitalar; e estratégias de 
desinstitucionalização e reabilitação. Desta forma, é organizada em 
diferentes tipos de atenção que são articulados com a finalidade de 
cuidar integralmente (Brasil, 2011).

De acordo com a Portaria 3088 de 2011, na composição da 
rede na atenção primária, além das Equipes de Estratégia de Saúde 
da Família/Unidades Básicas de Saúde, foram incluídos os Cen-
tros de Convivência e os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) como dispositivos que contribuem na formação da Rede 
de Atenção Psicossocial (Brasil, 2011). Posteriormente, o NASF 
transformou-se em Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Aten-
ção Básica (Brasil, 2017). Na atenção básica, destaca-se o papel das 
equipes de Saúde da Família, responsáveis por promover ações de 
promoção, prevenção e cuidados em saúde mental no território. 
No que se refere à atenção especializada, esta é composta, prin-
cipalmente, pelos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que 
funcionam como serviços de referência para o cuidado intensivo 
e contínuo de pessoas com sofrimento psíquico grave e crônico 
(Brasil, 2011).

A partir de 2017, a política de saúde mental no Brasil pas-
sou por alterações significativas que repercutiram diretamente na 
conformação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Conforme 
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analisa Paim (2019), o período de 2016 a 2018, no Brasil, foi 
marcado por intensas instabilidades políticas que repercutiram 
de forma direta na organização e na sustentabilidade do Sistema 
Único de Saúde (SUS). O processo de impeachment presidencial 
e as disputas eleitorais contribuíram para a ascensão de projetos 
políticos sustentados por princípios neoliberais e conservadores, 
que aumentaram as desigualdades sociais em um contexto de de-
pendência estrutural característico das nações periféricas. Nesse 
cenário, as orientações neoliberais imprimem mudanças signifi-
cativas na política de saúde, ao deslocarem a lógica de financia-
mento, ampliarem a transferência de responsabilidades do setor 
público para a iniciativa privada, priorizarem ações fragmentadas 
e voltadas a grupos específicos, com a ênfase na responsabilização 
individual pelo acesso, restringindo a oferta de serviços.

Nesse contexto, observa-se uma progressiva dificuldade dos 
dispositivos substitutivos que compõem a RAPS, especialmente 
os CAPS, as residências terapêuticas e os serviços de atenção bá-
sica. As precárias condições de trabalho e a ausência de diretrizes 
claras de fortalecimento das instituições que surgiram a partir da 
Reforma Psiquiátrica revelam um deslocamento das prioridades 
da política pública. Tal reconfiguração aponta para uma reatu-
alização de práticas centradas no isolamento, na disciplinariza-
ção e na responsabilização individual do sujeito em sofrimento, 
desconsiderando as diretrizes da integralidade do cuidado, da 
intersetorialidade e da participação social. 

Trata-se, portanto, de um reposicionamento do Estado que, 
ao tensionar os fundamentos da Reforma Psiquiátrica, compro-
mete a efetivação de uma política de saúde mental baseada em 
direitos e cidadania (Guljor et al., 2019). Desta forma, como 
apontado por Costa e Silva (2024) tem-se um período marcado 
pela retomada de medidas manicomiais, com uma perspectiva 
de mercado e a presença de pensamentos e ações proibicionistas, 
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influenciada pelos interesses de grandes empresários e detentores 
do poder nas áreas hospitalar e farmacêutica.

 De acordo com o Conselho Federal de Psicologia (2019), 
entre os desafios do cuidado às pessoas que fazem uso prejudicial 
de substâncias psicoativas e suas famílias, tem-se a primazia pela 
superação do estigma e exclusão. Os dispositivos que surgiram 
para o cuidado integral das pessoas que fazem uso de substâncias 
psicoativas preza pelo direito humano, com o foco na integralida-
de do sujeito, em ações multidisciplinares com vários pontos da 
rede de saúde e socioassistencial interagindo por meio do conceito 
da clínica ampliada mediante a promoção, a prevenção e a reabi-
litação e, assim, o fortalecimento dos usuários e seus familiares. 
Porém, na promoção da autonomia deve-se considerar o risco de 
se remeter ao familismo e, assim, a centralidade do cuidado ser 
atribuída ao núcleo familiar com a função de suporte e proteção 
social. Portanto, embora os vínculos familiares e um cuidado no 
território sejam relevantes, existe o risco de transferir do dever es-
tatal para a esfera privada, com a responsabilização de uma família 
desprovida de proteção.

Nesse contexto de tensões entre responsabilização excessiva da 
família e necessidade de apoio institucional, observa-se que par-
te das estratégias da Rede de Atenção Psicossocial busca oferecer 
suporte e compartilhar responsabilidades. Após realizar uma aná-
lise de artigos nacionais e uma varredura das ações e intervenções 
focadas nas famílias pela Rede de Atenção Psicossocial, uma das 
ações que se destaca são as reuniões grupais destinadas aos fami-
liares, as quais funcionam como formas de orientação quanto ao 
cuidado da pessoa que faz uso prejudicial de substância psicoativa, 
além de permitir a escuta do familiar e o compartilhamento de 
sentimentos (Assalin et al., 2021; Nacamura et al., 2020; Pontes 
et al., 2021; Soares et al., 2019). Assalin et al. (2021) apontam 
que o grupo contribui para o conhecimento sobre sintomas, sinais 
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de abstinência e comportamentos do usuário, o que possibilita a 
construção de aliança terapêutica entre os trabalhadores dos servi-
ços de saúde e os familiares, e possibilita maior adesão do familiar 
ao cuidado. Outro fator de relevância é a percepção pelo familiar 
de que ele não está sozinho no processo de cuidado.

Lavezzo et al. (2023) e Nacamura et al. (2020) mostram a 
relevância do acolhimento ao familiar, sendo importante também 
a articulação com a Atenção Primária de Saúde por meio de con-
duta que contribua no processo de acompanhamento e alcance 
do objetivo de cuidado. Porém, como discutido por Reis et al. 
(2020) em pesquisa sobre a assistência com foco em Comunidades 
Terapêuticas e no cuidado hospitalar, poucas famílias elegem os 
serviços de base comunitária como apoiadores da família no en-
frentamento do abuso de substâncias psicoativas. Esse fato indica 
a necessidade de fortalecimento da relação entre famílias e Rede 
de Atenção Psicossocial, bem como de uma referência pós-alta 
de base comunitária para continuidade do acompanhamento e 
fortalecimento de práticas de enfrentamento e prevenção do agra-
vamento dos casos que são atendidos em serviços de urgência e 
internações hospitalares.

Nesse arranjo, as famílias assumem papel duplo, ao mesmo 
tempo em que participam ativamente do processo terapêutico, 
também se configuram como sujeitos que necessitam de atenção 
específica. Sendo assim, evidencia-se a importância da articulação 
para o cuidado voltado às famílias; para que nessa relação entre 
elas e os serviços de saúde se construam processos que contribuam 
para o acompanhamento. 

Embora a participação da família seja importante, por meio 
da responsabilidade do Estado e dos dispositivos públicos, pode-se 
evitar a naturalização da transferência de responsabilidades sociais 
para famílias desprovidas de proteção. O fortalecimento da RAPS 
exige ações em práticas comunitárias, territoriais e intersetoriais 
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que ampliem a rede de apoio social, promovam espaços coletivos 
de cuidado, incentivem a participação dos usuários e familiares 
em movimentos sociais e consolidem o cuidado em saúde mental 
como um direito garantido pelo Estado. 

5 CONS IDER AÇÕES  F INA I S

Os estudos apresentados neste capítulo foram importantes 
para evidenciar que a criação de políticas públicas adequadas às 
necessidades das famílias mais vulneráveis torna-se relevante para 
a promoção de um desenvolvimento mais saudável, como já apon-
tava Bronfenbrenner em sua teoria sobre a bioecologia humana. 

Na pesquisa com crianças em idade escolar, destacam-se como 
ações de maior prioridade, no momento da pandemia, o kit me-
renda, o suporte para acesso às tecnologias e o acompanhamento 
feito pelas professoras e profissionais dos programas de assistên-
cia social, que orientaram os pais no acompanhamento de tarefas 
escolares dos filhos e no enfrentamento de situações de conflito 
geradas pela convivência durante a pandemia. 

Para os estudantes de ensino médio, principalmente os que mi-
gram de contextos rurais e vão estudar em cidades que oferecem os 
cursos técnicos, a política assistencial estudantil é crucial, pois viabi-
liza a permanência e continuidade dos estudos. Neste caso, o acesso 
ao estudo possibilita mudanças na condição de vida dos estudantes 
e de suas famílias, com perspectivas de futuro mais promissoras. 

Identificamos situações mais complexas quanto ao apoio às 
famílias cujos membros possuem envolvimento com o uso de 
substâncias psicoativas ou algum quadro de adoecimento mental. 
Mudanças frequentes nas ações acabam fragilizando ainda mais 
as famílias em condição de maior vulnerabilidade. Mas, também 
nesse caso, constatou-se que ações de apoio, acolhimento e es-
cuta das famílias, como os trabalhos em grupo oferecidos pelos 
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CAPS, permitem o fortalecimento dos vínculos entre os membros 
da família e com os profissionais, e geram resultados positivos no 
campo da saúde mental. 

Um ponto central, no diálogo com Bronfenbrenner, foi a 
compreensão do quanto é importante a realização e divulgação 
desse tipo de pesquisa, na intenção de contribuirmos para a ava-
liação e construção de novas políticas públicas, mais adequadas à 
promoção do desenvolvimento humano. 
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A FAMÍLIA E O COMPORTAMENTO ALIMENTAR
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1 INTRODUÇ ÃO 

A obesidade é um problema de saúde pública. Suas causas 
podem estar relacionadas a fatores externos e internos ao organismo. 
As externas associam-se aos hábitos ou costumes próprios de um 
ambiente social e cultural. Quanto à sua etiologia, é possível 
supor que está intimamente associada a determinadas atitudes do 
cotidiano dos indivíduos, como a adoção de comportamentos e a 
representatividade simbólica do alimento. Quando se fala naquilo 
que se repete diariamente em determinado lugar ou ambiente, é 
importante mencionar a família enquanto espaço de acontecimen-
tos do cotidiano, onde os fatores familiares parecem desenvolver e 
influenciar a possibilidade de saúde, mas também de adoecimen-
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tos. Diante disso, este capítulo tem por objetivo evidenciar aspec-
tos da influência dos fatores familiares na etiologia da obesidade, 
destacando o papel da família como propiciadora da construção 
de hábitos alimentares e comportamentos do cotidiano que pre-
dispõem ao adoecimento, uma vez que é dentro e pela família que 
acontecem as primeiras experiências de socialização, os primeiros 
processos de aprendizagem social e de identificação

2 PERSPEC T I VAS  SOBRE  A  FAMÍ L IA

A compreensão do que seja a família é construída a partir de 
diferentes perspectivas teóricas e históricas. Para o antropólogo 
Lévi-Strauss (1982), a família pode ser entendida como um agru-
pamento social que se forma a partir do casamento e que inclui 
marido, esposa e os filhos resultantes dessa união. Esse núcleo é 
mantido por vínculos legais, responsabilidades econômicas, reli-
giosas e sociais, além de sentimentos psicológicos que variam entre 
afeto, respeito, amor e até mesmo medo. 

Na visão de Osório (1996), a família constitui-se como um es-
paço relacional no qual se estabelecem três dimensões fundamentais: 
a aliança, a filiação e a consanguinidade. Cerveny (1994), por sua 
vez, destaca que esse sistema é caracterizado pela convivência em um 
mesmo espaço físico, no qual os indivíduos compartilham interde-
pendências e interações que se organizam em diferentes subsistemas. 

Outros autores ressaltam aspectos mais dinâmicos desse grupo 
social. Ackerman (1986), por exemplo, descreve a família como 
um organismo que busca constantemente equilibrar sentimentos, 
desejos e irracionalidades. Já Minuchin (1982) a concebe como 
uma matriz de desenvolvimento psicossocial, responsável por 
apoiar os membros ao longo das tarefas de cada etapa da vida. 

As teorias da terapia familiar contribuem significativamente 
para o entendimento sobre família por meio de conceitos, tipos 
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e dinâmica de funcionamento, sendo a maioria delas fundamen-
tada na Teoria Geral dos Sistemas, de acordo com Von-Bertalan-
ffy (1976). Bowen (apud Otto; Ribeiro, 2020) contribui com a 
perspectiva da terapia familiar sistêmica, compreendendo a família 
como uma unidade emocional interdependente, na qual o com-
portamento de cada indivíduo não pode ser dissociado do funcio-
namento do todo. Para o autor, processos como a diferenciação do 
self, os padrões transgeracionais e a triangulação são fundamentais 
para entender a maneira como os vínculos familiares se estruturam 
e influenciam as gerações seguintes. 

Em uma perspectiva mais “dramática”, Richter (1979) com-
para a família a um palco no qual se expressam intensamente for-
ças emocionais, como medo, depressão, protestos e choques in-
tergeracionais. Complementando essas visões, Berenstein (1988) 
apresenta a família como um sistema vivo e aberto que, ao mesmo 
tempo em que se conecta ao mundo interno dos indivíduos, tam-
bém se submete às normas impostas pelo contexto social. 

As configurações familiares podem assumir diferentes formas, 
refletindo tanto aspectos históricos, quanto culturais. Nesse senti-
do, Cerveny (1994) descreve alguns tipos de organização familiar 
que ajudam a compreender a diversidade presente neste campo. 
Para a autora, a família de base refere-se às relações de ascendência 
e descendência, estruturada a partir de vínculos consanguíneos 
que unem as gerações. Já a família extensa pode se organizar de 
duas maneiras: de forma vertical, quando há a convivência de três 
ou mais gerações, ou de forma lateral, quando o núcleo familiar 
integra outros parentes próximos, resultando em uma rede am-
pliada de apoio e convivência. Outro modelo é a família nuclear, 
considerada uma unidade central formada pela relação entre pais 
e filhos, geralmente vinculada à origem biológica dessa união. Por 
fim, a família substituta diz respeito àquela que assume a respon-
sabilidade pelo cuidado e pela criação de uma ou mais pessoas sem 
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que haja, necessariamente, laços de sangue, mas que se constitui 
como espaço de pertencimento e desenvolvimento.

Observa-se na atualidade que a família se configura como a 
principal instituição facilitadora do desenvolvimento humano e 
promotora de suporte emocional. Ademais, independente da con-
figuração familiar e/ou de seu funcionamento, os aspectos ine-
rentes à sua plasticidade e à capacidade de adaptação e resiliência 
determinam a saúde de seus membros.

3 FAMÍ L IA  E  OBES IDADE 

A forma como a família se organiza e interage repercute di-
retamente nos valores de vida de seus membros, nas interações, 
relações e padrões comportamentais, incluindo os padrões alimen-
tares e os estilos de autocuidado. Nesse sentido, discutir os tipos 
de família e suas dinâmicas se torna fundamental para compreen-
der um fenômeno de relevância como a obesidade. As projeções 
apontam que, até o ano de 2025, aproximadamente 700 milhões 
de pessoas em todo o mundo estariam em condição de obesidade 
(ABESO, 2018). Esses dados reforçam a gravidade desse quadro 
como um dos maiores desafios da saúde pública contemporânea 
(Xavier et al., 2019). 

Atualmente, quase um terço da população mundial é classifi-
cada como obesa. A condição é associada a qualquer idade, entre-
tanto, mostra-se mais prevalente em mulheres e grupos de pessoas 
mais velhas. No Brasil, a prevalência da obesidade aumentou desde 
2010, afetando cerca de 20,3% dos indivíduos no ano de 2019 
(Chooi et al., 2019; Sorensen et al., 2022; Souza et al., 2022). 

Por definição, obesidade é uma doença crônica, multifatorial 
e complexa, associada ao aumento da morbimortalidade e de sig-
nificativa sobrecarga para os sistemas de saúde (Mancini, 2020). 
A obesidade caracteriza-se pelo acúmulo excessivo de gordura cor-
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poral, que está intimamente relacionado a uma série de comorbi-
dades, entre as quais se destacam as doenças cardiovasculares e o 
diabetes tipo II (Silva et al., 2020). 

O principal parâmetro utilizado para seu diagnóstico é o Ín-
dice de Massa Corporal (IMC), calculado a partir da relação entre 
peso e altura. De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), valores iguais ou superiores a 30 kg/m2 correspondem ao 
critério para obesidade (Mancini, 2020). Contudo, compreender 
essa condição apenas pelo aspecto físico é insuficiente. A obesida-
de envolve fatores genéticos, epigenéticos, emocionais, culturais e 
econômicos, os quais se entrelaçam e ampliam sua complexidade 
(Silva et al., 2020). Por essa razão, o tratamento não pode se res-
tringir apenas à reeducação alimentar, sendo necessário considerar 
também a forma como cada indivíduo se relaciona com seu corpo 
e sua mente (Mancini, 2020).

Entre as estratégias de enfrentamento com relação à redução 
das possibilidades de ganho de peso, destacam-se a incorporação 
de hábitos de vida saudáveis, como prática regular de atividade 
física e cuidados quanto a rotina alimentar. Entretanto, estudos 
mostram que grande parte dos pacientes obesos encontra dificul-
dades em adotar e manter essas estratégias, evidenciando a influên-
cia dos fatores psicológicos nesse processo (Freitas, 2022). 

Com isso, diante desse cenário, a família, como a primei-
ra instituição de socialização do indivíduo, exerce papel central 
na formação e adoção de comportamentos e hábitos que acom-
panham cada sujeito ao longo da vida por meio do processo de 
aprendizagem, de identificação e da transmissão transgeracional de 
valores e hábitos (Cerveny et al., 1994; Freud, 2011).

Quando se fala na função da família, diversos autores res-
saltam que seus objetivos vão além da proteção física, engloban-
do também funções emocionais, sociais e culturais. Para Osório 
(1996), cabe à família preservar a espécie, nutrir e proteger a des-
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cendência, além de favorecer a construção de uma identidade pes-
soal e a transmissão de valores éticos, morais, religiosos e culturais. 
Já Minuchin (1982) reforça que a família é um sistema estrutura-
do, capaz de se reorganizar diante de pressões internas ou externas, 
promovendo acomodações que podem favorecer ou dificultar a 
adaptação de seus membros.

Ackerman (1986) amplia esse entendimento ao destacar que 
os objetivos sociais da família incluem a sobrevivência, o fortale-
cimento da identidade pessoal e familiar, a transmissão de papéis 
sociais, além do estímulo à aprendizagem e à criatividade. Tais 
funções são sustentadas por um intenso fluxo de sentimentos, ati-
tudes e valores compartilhados nas interações cotidianas. Assim, 
a família atua como espaço de troca emocional, padronização de 
condutas e oferta de modelos de sucesso e fracasso, influenciando 
profundamente a formação psicológica e social de seus membros.

E pensando nessas influências, observa-se que elas se revelam 
diretamente em questões relacionadas à alimentação, à saúde e ao 
bem-estar. O modo como a família organiza suas rotinas, compar-
tilha refeições, lida com o corpo e com as práticas de autocuidado, 
constitui um modelo de referência que pode tanto prevenir, quan-
to favorecer o desenvolvimento da obesidade. Segundo Minuchin 
et al. (1999), os períodos de transição vivenciados pela família 
exigem mudanças na dinâmica familiar, podendo gerar adaptações 
ou, ao contrário, a manutenção rígida de hábitos desatualizados. 
No campo da saúde, essa rigidez pode significar a perpetuação de 
padrões alimentares pouco saudáveis e de estilos de vida sedentá-
rios, adoecedores.

Nessa perspectiva, quanto ao comportamento alimentar, é 
possível adotar o pensamento de Eiguer (1998), que destaca a 
identificação como um dos processos mais significativos de trans-
missão dos comportamentos dentro e pela família. Para esse autor, 
é por meio da família que os indivíduos assimilam objetos psíqui-
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cos, afetos e modelos de comportamento que se estendem ao lon-
go das gerações. E nesse caso, quando os processos identificatórios 
são relacionados ao contexto da obesidade, esses modelos podem 
incluir desde práticas alimentares desreguladas e ausência de com-
portamentos saudáveis, até sentimentos associados à autoimagem, 
à relação com o corpo, com a saúde e com o tipo de alimento. 
Dessa forma, é possível compreender como a obesidade não se 
configura apenas como um fenômeno individual, mas como uma 
construção inserida em um contexto relacional e intergeracional.

A partir desse olhar, torna-se evidente que o combate à obesi-
dade exige a consideração das dinâmicas familiares. Mais do que 
orientar mudanças individuais, é preciso envolver a família como 
unidade de apoio, pois ela tem papel decisivo na adesão aos novos 
estilos de vida, no incentivo a práticas saudáveis e na sustentação 
emocional necessária para lidar com as dificuldades do processo de 
tratamento (Xavier et al., 2019; Silva et al., 2020).

Os vínculos familiares, como ressaltam Osório (1996) e 
Ackerman (1986), são fundamentais para a construção da identi-
dade e para a transmissão de valores, emoções e comportamentos. 
No contexto da obesidade, essas influências tornam-se evidentes 
no desenvolvimento do adoecimento, bem como no processo de 
enfrentamento e tratamento. Isso porque os hábitos alimentares, 
as práticas de autocuidado e até mesmo a percepção do corpo são 
moldados pelas relações familiares, que podem oferecer suporte 
ou, em contrapartida, dificultar as mudanças necessárias.

No que se refere ao tratamento da obesidade, é possível contar 
com estratégias tais como dietas, atividade física e, em situações 
mais graves, quando outras estratégias de perda de peso não pro-
duzem resultados satisfatórios, a cirurgia bariátrica tem se conso-
lidado como um recurso importante (Mancini, 2020). Contudo, 
o êxito desse procedimento não deve ser reduzido apenas à perda 
de peso ou ao controle de comorbidades, mas deve ser avaliado 
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em sua dimensão ampliada, considerando a qualidade de vida, as 
mudanças emocionais e as transformações nas relações sociais e 
na funcionalidade cotidiana (Arruda et al., 2022; Freitas, 2022). 
Nesse processo, a família exerce papel decisivo, sendo tanto fonte 
de acolhimento e motivação, quanto possível espaço de conflitos 
e resistências que dificultam a adesão às novas rotinas, recomen-
dações e exigências do tratamento. 

As experiências familiares podem atuar como fatores de risco 
ou como elementos protetores na relação com o corpo e a ali-
mentação. Em algumas situações, observa-se que a presença de 
doenças e dificuldades emocionais, tais como ansiedade, depres-
são, estresse, dificuldades socioeconômicas e outras, repercutem 
diretamente na vida das pessoas obesas e dos demais membros da 
família, tanto antes, durante quanto após tratamentos. De modo 
geral, as situações de famílias que convivem com os quadros de 
depressão e/ou instabilidade emocional afetam todos os membros 
e, de acordo com a perspectiva sistêmica, estes fatores propiciam o 
desenvolvimento de padrões de sofrimento psíquico que se refle-
tem no manejo da saúde. 

Esses fenômenos ilustram a noção de Eiguer (1998) sobre as 
interações familiares, segundo a qual os processos de identifica-
ção na dinâmica familiar transmitem, não apenas afetos positivos, 
mas também fragilidades emocionais. Estudos indicam que tais 
aspectos psicológicos estão intimamente relacionados ao desenvol-
vimento e à manutenção da obesidade, reforçando a necessidade 
de cuidados que ultrapassem mudanças dietéticas e alcancem a 
dimensão emocional (Mancini, 2020; Silva et al., 2020). 

Também é possível identificar a influência da obesidade nas 
relações conjugais, na autoestima e na autoimagem. Há casos em 
que comentários depreciativos sobre o corpo geram sofrimento e 
desvalorização pessoal, mas que, em outros momentos, dão lugar 
a reconhecimentos e manifestações de afeto capazes de fortalecer 
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a confiança do indivíduo. A literatura mostra que, após a cirur-
gia bariátrica, muitos pacientes experimentam uma fase inicial de 
grande satisfação, chamada de “lua de mel” (Magdaleno Jr. et al., 
2009). Entretanto, essas transformações podem tanto consolidar 
vínculos afetivos, quanto provocar tensões nas relações íntimas, o 
que torna indispensável o acompanhamento psicológico para que 
sejam elaboradas de forma saudável (Freitas, 2022). 

As memórias de infância e adolescência também aparecem 
como marcadores relevantes da relação com a comida. Em determi-
nados contextos, a ausência de restrições alimentares ou a naturali-
zação do excesso nas refeições familiares favorecem a transmissão de 
hábitos de risco. Minuchin et al. (1999) explicam que a família, en-
quanto sistema social, organiza modos de pensar e agir que podem 
permanecer rígidos ao longo do tempo. Quando aplicados à alimen-
tação, esses padrões podem contribuir para o consumo excessivo de 
calorias e para a dificuldade em estabelecer limites, aumentando a 
vulnerabilidade ao desenvolvimento da obesidade.

Por outro lado, existem exemplos que revelam o papel proteti-
vo da família. Em algumas situações, durante e após o tratamento 
da obesidade, mudanças individuais repercutem no núcleo fami-
liar, promovendo transformações positivas nos hábitos alimentares 
e no estilo de vida. Essa dinâmica está em concordância com o 
que afirma Osório (1996) sobre o papel da família de, além de 
transmitir valores, possibilitar adaptações e reconstruções. Pesqui-
sas recentes reforçam que o sucesso do tratamento da obesidade 
— especialmente quando envolve a cirurgia bariátrica — depende 
do apoio familiar, uma vez que este grupo é o que oferece estímu-
lo para a adoção de novos comportamentos e suporte emocional 
frente às dif﻿iculdades da adaptação (Xavier et al., 2019; Delapria, 
2019; Arruda et al., 2022).

Dessa forma, torna-se evidente que a obesidade não é um 
fenômeno restrito ao indivíduo, mas relacional, profundamente 
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marcado pela história, pelas identificações e pelas práticas 
familiares. Compreender essa dinâmica é fundamental para a 
formulação de estratégias de cuidado que considerem não apenas 
o paciente, mas também o contexto familiar, entendido como es-
paço que pode ser simultaneamente de risco e de apoio.

A família ocupa lugar central no processo de adoecimento 
relacionado à obesidade, seja como espaço de proteção, seja como 
fator de risco. Como enfatiza Nichols (1998), a compreensão da 
dinâmica familiar não deve ser reduzida à soma de indivíduos 
com suas características particulares, mas sim às relações de 
interdependência entre os subsistemas que a compõem. Essa 
perspectiva sistêmica evidencia que as influências da vida cotidia-
na, dos aspectos psicológicos e do contexto social atravessam dire-
tamente o modo como a obesidade é vivida e enfrentada. 

Quando surgem situações de adoecimento, como no caso da 
obesidade, a família é convocada a lidar com conflitos, mudanças 
de papéis e redefinição de hábitos. Embora tais desafios possam 
provocar tensões e desagregações, também podem abrir espaço 
para alternativas criativas e para o fortalecimento dos vínculos 
(Andolfi; Angelo,1989). A forma como a família se organiza como 
grupo, frente às situações de risco e às necessidades de adaptação, é 
essencial para a proteção do indivíduo e para o sucesso dos proces-
sos de cuidado e tratamento necessários (Minuchin et al., 1999).

Além disso, é importante considerar que as concepções de 
saúde e doença refletem valores sociais e culturais. Como ressalta 
Minayo (1996), cada sociedade constrói discursos próprios sobre 
o corpo, a saúde e a doença, que atravessam a percepção dos in-
divíduos e de seus grupos familiares. No caso da obesidade, isso 
significa que os julgamentos sociais e estigmas associados ao cor-
po podem repercutir na dinâmica familiar, influenciando tanto o 
apoio quanto a sobrecarga dos vínculos afetivos e seus respectivos 
comportamentos.
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Assim, a família, ao mesmo tempo em que reproduz signifi-
cados culturais, também desempenha funções específicas no cui-
dado. Cabe a ela proteger, orientar, criar regras e oferecer suporte 
emocional e prático diante da doença, reorganizando papéis e há-
bitos quando necessário (Minuchin et al., 1999). Como lembra 
Carter e Mc Goldrick (1995), cada família se relaciona de forma 
particular com as questões fundamentais da existência, entre elas 
a saúde e a doença, construindo respostas próprias para enfrentar 
tais desafios.

Compreender a obesidade como um processo de adoecimento 
exige reconhecer que não se trata apenas de fatores biológicos ou 
individuais, mas de um fenômeno relacional, no qual a estrutura 
e o funcionamento familiar desempenham papéis decisivos. Nesse 
sentido, a promoção de saúde não pode se restringir à evitação dos 
fatores de risco, mas precisa abarcar a compreensão do contexto 
familiar e de sua influência sobre o desenvolvimento, a manuten-
ção ou a superação da obesidade (Costa; Carbone, 2004).

No que se refere à superação, a presença do estigma do 
peso é entendida como uma forma de discriminação e violên-
cia, demandando investimento maciço para o enfrentamento de 
ataques tanto individuais quanto institucionais. O termo “gor-
dofobia” se refere à violência cometida contra o corpo gordo. 
Esse comportamento violento não só contribui para a exclusão 
dos indivíduos obesos, como exerce um impacto significativo na 
saúde mental, resultando em traumas, baixa estima e psicopato-
logias. Quando a gordofobia ocorre no ambiente familiar, esse 
fenômeno pode acontecer desde a infância, quando a criança 
com sobrepeso pode sofrer com os comentários discriminatórios, 
depreciativos, que poderão acarretar baixa estima, inferiorização 
e isolamento (Paim et al., 2024). De acordo com a literatura, a 
gordofobia nesse contexto pode se manifestar de forma disfar-
çada, como preocupação com a saúde, mas, na verdade, é uma 
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rejeição, preconceito e discriminação contra corpos maiores e 
diferentes (Steffen; Queiroz, 2024).

Nessa perspectiva, para o entendimento psicológico do pa-
ciente obeso e os aspectos referentes ao manejo junto a essa reali-
dade, recomenda-se incluir a família, pois, saber sobre a dinâmica 
familiar e os componentes relacionados aos padrões relacionais 
predominantes, promove a identificação de fatores, tais como a 
rigidez, a superproteção, o isolamento social, a assertividade, a 
raiva inibida, os tipos de coesão familiar, adaptabilidade, frontei-
ras, padrões de comunicação, padrões transgeracionais e tipos de 
resolução de conflitos, uma vez que, sendo identificados, podem 
ser tratados e sanados para que haja o sucesso do tratamento. 

Outro fator importante na dinâmica interacional familiar re-
fere-se à qualidade das relações familiares, pois o suporte familiar, 
em suas várias dimensões, como a clareza da comunicação, a pro-
ximidade e o tipo de distanciamento entre os membros, a organi-
zação do grupo familiar em contextos específicos, as ligações afe-
tivas, os papéis familiares e as crenças sobre a representação desses 
papéis, a inadaptação, as relações afetivas intrafamiliares, inclusive 
os interesses dos membros e expressões afetivas verbais e não-ver-
bais; os papéis e regras intrafamiliares, bem como as estratégias de 
enfrentamento familiares para problemas, e a sua autonomia são 
pistas que apontam para a presença ou não de funcionalidade, 
disfuncionalidade familiar e/ou sofrimento emocional (Baptista, 
2007).

4 CONS IDER AÇÕES  F INA I S 

Entender a dinâmica da pessoa, sua interação familiar e as 
representações do alimento nesse contexto, certamente, irá eluci-
dar os processos inerentes ao ganho de peso, ao autocuidado e às 
tendências psicoafetivas predominantes tanto no surgimento, na 
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manutenção da doença e quanto à adesão ao tratamento. Segundo 
a OMS (2003), a adesão é um fenômeno multidimensional de-
terminado pela interação de diversos fatores, denominados como 
“dimensões” que afetam e são afetadas entre si, como os aspectos 
sociais, econômicos, assim como aqueles inerentes à saúde e às 
demandas individuais do paciente. Considerando que o compor-
tamento humano é resultado de uma complexa teia de dimensões 
inter-relacionadas que interagem para produzi-lo, é praticamen-
te impossível entender e considerar todas as nuances e relações a 
ponto de prevê-lo deterministicamente, mas é possível facilitar o 
conhecimento desse processo ofertando às pessoas possibilidades 
de entendimento e ressignificações com vistas à promoção e pre-
venção da saúde frente à complexidade do comportamento ali-
mentar. 
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